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SYNOPSE 


LEGISLAÇÃO  PRINCIPAL 
'do 

SEMMOR    JD).    JOÃO    VL 

PELA  ORDEM  DOS  RAMOS 

DA 

ECONOMIA  DO  ESTADO. 


Ao  Grande  Augusto  REY  ,  dos  Reis  Exemplo  , 

Levanto  reverente  , 
Hoje  em  Seu  Seio  respirando  a  gloria 
(  Pois  que  erguer-lhe  nao  posso  altar  e  templo  ) 

Alta  Memoria. 
Que  Promulgue  altas  Leis  ;  que  de  mil  partes , 
Para  gloria  do  nome  Lusitano  , 
A  Industria  Chame  ,  Chame  as  Bellas  Artes  : 
Que  outras  Grandes  Acções  ,  que  o  Mundo  acclama 

Sem  cessar  Obrando , 
Os  Clarins  estalar  faça  da  Fama  , 
Por  cera  climas  SEU  NOME  apregoando. 

Diniz.  Ode  26. 


RIO    DE   JANEIRO. 

NA  IMPRESSÃO  REGIA.    i8i8. 
Por  Ordem  de  Sua  Magestade, 


-i:sâSÀ 


SATISFAÇÃO, 


N, 


A  Parte  I.  da  Memoria  dos  Benefícios 
Políticos  de  El'Rey  Nosso  Senhor  ,  pag.  21 
reportei-me  á  Synopse  da  Sua  Legislação 
Favorável,  em  prova  da  Real  Solicitude  do 
Bem  Commum  na  Economia  do  Estado ;  e 
do  contexto  desta  pequena  Obra  ,  que  sub- 
metti  á  Indulgência  do  Publico  j  em  teste- 
munho do  meu  jubilo  pela  Coroação  do 
Pio  Soberano  em  a  Nova  Corte  deste  Rei- 
no do  Brasil ,  me  referi  á  muitas  Suas  Leis , 
mas  limitando-me  á  paraphrase  das  Resolu- 
ções Soberanas  ,  que  derão  nova  face  ao 
Sjstema  Económico  da  Monarchia.  Consi- 
derei pois  que  seria  conveniente  dar  á  luz 
o  presente  Summario  das  Leis  Principaes  de 
seu  Paternal  Governo ;,  para,  de  hum  golpe 
de  vista ,  ser  fácil  a  recordação  dos  respe- 
ctivos Edictos ,  afim  de  cordial  obediência  , 
e  constante  subordinação  do  corpo  do  povo. 
A  forma  do  índice  pode  interessar  a  todas 
as  classes  ;  e  servirá  de  subsidio  de  poupar 
tempo  e  trabalho  aos  que  não  são  da  pro- 
fissão  de    Direito. 

José  da  Silva  Lisboa, 

A    ii 


REAL    PIEDADE. 


D 


1799  JL^  ECRETO  de  7  de  Setembro  ,  em 
que  se  faz  a  Mercê  do  Perdão  da  primeira  deser-r 
ção  aos  Soldados  da  Brigada  Real  da  Marinha  ,  e 
do  Exercito  ,  por  eíFeitos  da  Real  Benignidade  ,  com- 
patível, com  a  Justiça,  e  por  corresponder  ao  amor 
que  todos  os  Vassallos  Portuguezes  manifestarão 
nas  demonstrações  com  que  applaudirao  a  Decla^ 
ração   da   Regência, 

N,  B.  Ha  muitos  outros  Decretos  de  Perdões 
Geraes  nos  Nascimentos  ,  e  Baptizados  dos  Serenissi- 
jnos  Senhores  Infantes  ,  e  pelos  Desposorios  da 
Sereníssima  Princeza  ,  e  do  Senhor  Príncipe  Real , 
além   de    outras    occasiões    de   Jubilo    Publico. 

1800  Decreto  de  15  de  Março,  em  que  Atten- 
dendo  á  Real  Piedade  ,  e  Vontade  de  favorecer  e 
sustentar  as  Casas  de  Misericórdia  ,  e  os  Hospitaes  , 
para  criação  dos  Expostos,  curativo  dos  enfermos, 
casamentos  de  orfiios  ,  e  mais  objectos  de  seus  lou- 
váveis Compromissos ,  se  dão  providencias  á  bene- 
ficio da  Causa  Publica  ,  tão  interessada  na  Conser- 
vação de  taes  Estabelecimentos ,  que  tanto  auxilião 
a  Humanidade,  e  concorrem    para   a  utilidade  Geral. 

1801  Decreto  de  24  de  Maio  para  se  expedirem 
Editaes ,  Vedando  o  Commercio  com  os  Estados  de 
Sua  Magestade  Catholica,   e  authorisando  represálias 


Real  Piedade, 


contra  os  bens  dos  Vassallos  dessa  Coroa ,  pela  sua 
injusta  Declaração  de  Guerra  em  o  Manifesto  de 
27  de  Fevereiro  passado ,  de  pretextos  phantasticos , 
e  pelo  seu  rompimento  de  hostilidades  ,  não  obs- 
tante o  Príncipe  Regente  estar  prompto  a  Convir 
na  Paz  ,  ainda  com  alguns  sacrifícios ,  por  poupar 
o    sangue   de  seus   Vassallos, 

i3o2  Alvará  de  9  de  Novembro  a  favor  doj 
Maridos  e  Filhos  das  Amas  que  crião  os  Engeita- 
dos  da  Real  Casa  da  Misericórdia  ,  Attendendo  ao 
grande  serviço  que  se  faz  á  Deos  Nosso  Senhor  , 
e    á  Monarchia,    na  Criação    das   Crianças. 

1803  Decreto  de  26  de  Março  ,  Dando  Providen* 
cias  próprias  das  Pias  e  Paternaes  Intenções  com 
que  Sua  Alteza  Real  procura  promover  a  Felicida- 
de Espiritual  e  Temporal  dos  seus  Vassallos  con- 
tra a  escandalosa  relaxação  de  se  omittirem  nas 
Embarcações  Mercantes  os  Sagrados  Preceitos  dá 
Igreja  ;  e  Commettendo  a  jurisdição  ao  Capellao 
Mor  da  Armada  Real  ,  para  habilitar  ,  segundo  as 
Regras  Canónicas  ,  os  sujeitos  que  se  destinarem 
para  Capellães  da  Marinha  Mercante  ;  sendo  os 
Candidatos  obrigados  a  comparecer  perante  a  Junta 
do  Commercio  com  hum  Titulo  authentico  da  sua 
legitimidade  ,  para  poderem  ser  matriculados  nas 
Embarcações  cm  que  devem  servir  ,  com  recurso 
delles  contra  o  dito  Capellao  ao  mesmo  Tribunal  , 
para  lhes  deferir  ou  Consultar  com  forme  exigir  o 
caso  ,    como   exige   a  indefectivel  Justiça. 

Alvará    de   3   de  Novembro    em    beneficio    dos 


r^^mí^ 


Real  Piedade.  7 

Enfermos   Pobres ,   Peregrinos ,    e   Expostos   no   Hos- 
pital   de    Lisboa. 

1806  Alvará  de  18  de  Outubro,  Mandando  re- 
gular pelo  Compromisso  da  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa  os  Hospitaes  do  Reino  e  Dominios  Ul- 
tramarinos. 

1808  Carta  Circular  aos  Bispos ,  Dando  a  co- 
nhecer os  Religiosos  Sentimentos  de  S.  A.  R.  por 
occasião  da  Sua  Declaração  de  Guerra  ao  Impera- 
dor dos   Francezes. 

Alvará  de  27  de  Junho ,  Isentando  da  Decim.a 
dos  Prédios  Urbanos  os  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia. 

i8io  Alvará  de  20  de  Maio  ,  Dando  o  mesmo 
Indulto  á  Casa  da  Misericórdia  de  Benguela  ,  e  á 
todas   ãs   mais. 

Carta  Regia  de  5  de  Junho  á  Camará  de 
Macau  ,  Facultando  huma  Loteria  para  soccorra 
dos   Estabelecimentos   Pios. 

Alvará  de  28  de  Setembro ,  Isentando  da  Con- 
tribuição do  Sello  dos  Legados  a  Casa  da  Miseri- 
córdia. 

1814.  Alvará  de  24  de  Outubro,  para  beneficio 
dos  órfãos   e   desamparados. 

18 J 5  Providencias  de  29  de  Março  em  beneficia 
do  Hospital   dos  Lázaros   do  Rio   de  Janeiro. 


^?WJ^^ 


PROTECÇiO  DA  IGREJA. 


A. 


1793  jGLLVARA'  de  Regimento  para  a  regu- 
laridade  do   Mosteiro    de  Santos. 

Alvará  de  20  de  Julho  para  não  se  admittirem 
Denuncias  dos  Bens  das  Confrarias  do  Santíssimo 
Sacramento. 

1794.  Carta  de  Lei  de  17  de  Dezembro  que 
abolio  a  Meza  da  Commissão  sobre  o  Exame  e 
Censura  dos  Livros  ,  Dando  Providencias  adequadas 
ás  circunstancias  do  tempo  ,  para  prevenir  a  intro- 
ducção  e  impressão  de  livros  e  papeis  contra  a 
Religião  e   o   Estado. 

1795  Alvará  de  30  de  Julho  ,  Determinando  o 
Expediente  das  Censuras  dos  Livros  pelas  Authori- 
dades    Competentes. 

Alvará  de  20  de  Abril  ,  Honrando  com  a 
Carta  de  Conselho  os  Grãos  Priores  da  Collegiada 
de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  na  Villa  de  Guima- 
rães ,  cuja  Igreja  desde  o  principio  da  Monarchia 
foi  a  expelia  do  Primeiro  Rei  o  Senhor  D.  Affonso 
Henrique. 

Alvará  de   10   de   Agosto  ,    Applicando  as  Reaes 

Rendas    e    DizLmos  das   Igrejas    de   Pedrozo  ,  dotados 

^   Real  Meza  da  Commissão  ,   para  obras  de   Piedade 

jnais    úteis    á  Igreja    e   ao   Estado. 

1798     Decreto     do    i.""    de   Novembro    em    favor 


^Mn» 


LEGISLAÇÃO 

DO 

DIA  DA  COROAÇÃO 


D    £ 


E  L  -  R  E  Y 

líOSSO     SENHOR. 


DECRETO. 

Endo-se  celebrado  o  Acto  Solemne  d 
Minha  Acclamação  na  Successão  da  Coro- 
bestes  Reinos  ;  e  Reconhecendo  ser  Greça 
de  Deos  Omnipotente,  e  huma  poderosa  pro- 
tecção da  Providencia,  que,  depois  de  tan- 
tos perigos ,  tem  salvfido  a  Monarchia ;  e 
Querendo  que  fique  perpetuada  a  Memoria 
de  tão  extraordinários  successos,  e  da  De- 
voção que  Consagro  a  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  invocada  por  Padroeira  destes 
Reinos  pelo  Senhor  Rei  Dom  João  Quarto, 
Meu  Predecessor  e  Avô:  Tenho  determina- 
do Instituir  huma  Ordem  Militar  da  Con- 
ceição ,  de  que  ficará  sendo  Cabeça  da  Or- 
dem   a  Capella   Real   de   Nossa    Senhora    d* 


Conceiçáo  de  VHla  Viçosa  ,  na  Província 
do  Alerntejo ;  e  terá  as  differentes  Ordens 
de  Grarn-Cruzes ,  Comraendadores,  Cavallei- 
ros,  e  Serventes,  em  numero  prefixo  ^  como 
se  exporá  nos  Estatutos  que  lhe  Hei  de  dar; 
sendo  as  Gram-Cruzes  destinadas  para  os 
Títulos /\  as  Commendas  para  os  que  tiverem 
Fílhamenjto  de„  Fidalgos  na  Minha  Real  Ca- 
sa ,  e  semelhantemente  as  Condecorações.  A 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens  o  tenha  as- 
sim entendido ;  e  formalisando  os  Estatutos , 
e  mais  providencias  precisas  para  a  sua  execu- 
f  ão ,  os  faça  subir  em  Consulta  á  Minha 
Real  Presença.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
€m  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e 
dezoito. 
Com   a  Rubrica    de  SUA  MAGESTADE. 


DECRETO 


Q 


Uerendo  dar  ao  Povo  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  huma  Demonstração  da  Mi- 
nha Real  Benevolência  pela  occasião  da  Mi- 
nha Coroação  nesta  Cidade  :  Hei  por  bem , 
^ue  todos  os  seus  Habitantes  fiquem  gozan- 
do ,  d*ora  em  diante,  do  privilegio  de  Apo- 
seotadocia   passiva  ;     e    aqueiles    que    tiverem 


servido  ou  servirem  na  Camará  c  mais  Car- 
gos da  Governança  da  mesma  Cidade  ,  fica-» 
rá5  gozando  dos  privilégios  concedidos  pela 
Ordenação  do  Reino  ,  Livro  Segundo  ,  Tu 
tulo  cincoenta  e  oito  para  os  Fidalgos ,  e 
seus  Caseiros  e  Lavradores.  A  Meza  do 
Dezembargo  do  Paço  o  tenha  assim  enten- 
dido ,  e  execute  pela  parte,  que  lhe  toca. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  e  desoito. 
Com    a  Rubrica   de   SUA   MAGESTADE» 


A  L  V  A  R  A 


E 


U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  virem  :  Que  Querendo  distmguir 
com  assignalada  Mercê  a  Camará  desta  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro ;,  que,  alçm  de  ser 
»  da  Capital  do  Reino  do  Brazil  ,  teve  a 
honra  de  assistir  á  Minha  Gloriosa  Coroa- 
ção ,  e  Jurar  pelos  Habitantes  da  mesma 
Cidade  ,  que  Me  derao  as  mais  fieis  e  de- 
cisivas provas  da  sua  Lealdade  ,  e  Amor  á 
Minha  Real  Pessoa  :  Hei  por  bem  ,  e  Me 
Praz  Fazer-lhe  Mercê  do  Tratamento  de 
Senhoria. 

E  este   se  cumprirá   como  nelle  se   coa- 


tem  ,  sem  embargo  d^  quasquer  Leis  ,  Re- 
gimentos ,  ou  Ordens  em  contrario  ;  e  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Cliaucellaria, 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  o 
seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum  e 
muitos  annos  ,  não  obstantes  as  Ordenações 
em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos e  dezoito. 

R  E  Y  .:.! 


ALVARÁ. 


El 


U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  virem  :  Que  Querendo  dar  hum  au* 
thentico  testemunho  ao  Leal  Senado  da  Ca- 
mará da  Cidade  de  Macau  ,  da  consideração 
que  elle  merece,  pelos  serviços  que  Me  tem 
prestado  no  desempenho  das  C^mmissões  de 
que  se  acha  encarregado  ,  e  especialmente 
pelos  fieis  sentimentos  de  Amor  e  Lealdade, 
qiie  mostrou  á  Minha  Real  Pessoa,  mandan- 
do de  tão  longe  hum  Deputado  para  feíi- 
citar-Me  pela  Minha  Exaltação  ao  Throno  , 
e  para  prestar  por  elle  o  Juramento  de 
Preito  e  Homenagem  ,  neste  Faustissimo  Dia 
da  Minha  Coroação  :  Hei  por  bem  Fa- 
zer-lhe    Mercê    do   Tratamento    de    Senhoria. 


E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  con- 
tém ,  não  obstantes  quaesquer  Leis  ou  Dis- 
posições cm  conlrario  ;  e  yalerá  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  el- 
la  não  ha  de  passar,  e  o  seu  effeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  e  muitos  annos,  sem 
enbar^o  das  Ordenações  em  contrario.  Da- 
do no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos   e  dezoito. 

R  E  Y     .  •  . 


T 


DECRETO 


Endo-se  celebrado  o  Acto  da  Minha 
Acclamação  e  Exaltação  ao  Throno  destes 
Reinos,  e  Conhecendo,  pelas  vivas  demons- 
trações do  Meu  Povo  ,  da  Nobreza  ,  e  dos 
Representantes  das  Camarás,  e  Corporações, 
que  á  elle  concorrerão  a  prestar  o  Juramen- 
to de  Preito  e  Homenagem  ,  o  amor  e  le- 
aldade que  tem  á  Minha  Real  Pessoa  ,  á 
Monarchia ,  e  ao  nome  Portuguez  :  Que- 
rendo demonstrar-lhes  quanto  me  forão  agra- 
dáveis estes  fieis  sentimentos :  Hei  por  bem , 
que  as  Devassas  á  que  se  estava  proceden- 
do em  Pernambuco ,  ou  em  outras  quaesquer 
Terras,  pelos   crimes,    que  alguns  malvados^ 


trazendo  de  loBg^e  o  veneno  de  opiniões  des- 
truidoras ,  e  querendo  inficionar  a  Nação 
Portugueza ,  que  Acabo  de  ver  que  se  acha 
illeza ,  commeterão  contra  o  Estado  ,  cons- 
pirando-se  e  rebeilando-se  contra  elle  ;  ces- 
sem no  seu  proseguimento ,  e  se  hajão  por 
fechadas ,  e  concluídas  ;  para  se  proceder 
sem  outra  demora  a  julgar  os  culpados  pe- 
lo que  por  ellas  já  constar,  e  segundo  as 
suas  culpas  merecerem,  pois  que  não  per- 
mitíe  a  Justiça  que  crimes  tão  horrorozos 
íiquem  impunidos.  Não  se  procederá  conse- 
quentemente a  prender  ,  ou  sequestrar  ,  a 
niais  nenhum  Réo  ,  ainda  que  pelas  mesmas 
Devassas  ja  se  lhe  tenhão  formalisado  cul- 
pas ,  excepto  tendo  sido  dos  Cabeças  da  Re- 
bellião  *.  Os  que  tiverem  sido  prezos ,   ou  se- 


*  Este  boiTÍdo  e  inopinado  malefício  se  constituio 
mais  aggravante  pela  especialidade  com  que  os  expos- 
tos Benefícios  Políticos  de  ElRey  Nosso  Senhor  influirão 
no  progresso  da  riqueza  da  Capitania  de  Pernambuco, 
que  proporcionalmente  mais  se  avantajava  de  todas  as 
outras  do  Brazil  ,  pela  cultura  e  trafico  do  Algodão , 
em  que  se  empregava  utilmente  a  maior  parte  do  po- 
vo, e  cujo  preço  havia  subido  á  notório  auge  sem  ex- 
emplo. A  Paternal  solicitude  de  Sua  Magestade  no 
Bem.   Commum   de  Pernambuco   se  pat^entêa    no   Alva- 


^ 


qtiestrados,  <!epois  da  data  deste  dia,  serão 
soltos ,  €  relaxados  os  sequestros ;  pois  que 
he  Minha  Tenção,  que  a  Justiça  srfmentc 
prosiga  contra  aquelles  que  já  se  achão  pre-^ 
«os  ,  e  todos  os  mai^  fiquem  Perdoados  , 
ainda  que  tenhao  commeíido  culpa  provada  ; 
á  excepção  somente  dos  sobreditos  já  exce- 
ptuados.   A    Meza    do   Desembargo   do   Paca 


rá  de  2S  de  Abril  de  1815,  em  que  «e  prevtíflio  a 
ruina  do  seu  porto,  que  fatal  incúria  e  imprevidência 
dos  Mestres  dos  Navios  continuamente  destruião  lan- 
çando-lhe  o  lastro  de  arêa  e  pedra.  A  rebeldia  dos  íom 
çinorosos  se  fez  mais  execra vel  pela  torpeza  da  ingra^ 
tidão. 

Os  Benejicios  PoHticos    de  ElRey  Nosso   Senhor  ^ 
desde    o  principio    de   Sua  Regência    em  Portugal   até, 
a  Sua  Coroação   nesta   Corte     do  Brazil,     forão  unica- 
mente   os  objectos   desta   Memoria;     por  isso    nella   náo 
mencionei    expressamente   os  Maleficios    de   alguus  mal- 
vados ,    que  se  deixarão  seduzir  dos  Impostores   da  Re- 
volução   da  França,    que  tentarão   excitar  rebellioes  ain- 
da  nos  paizes  mais  afamados    nos  Fastos  Históricos  pe- 
la  lealdade     a  seus   legitimos   Soberanos.     Como   porém 
Sua    Magestâde     neste     memorável    Diploma     Ostentou 
Justiça  ,   Clemência  ,   e  Sabedoria  ,  Reconhecendo  ,  que 
a  Coroa  Fidelíssima  era   devidamente  correspondida  pe- 
la Fidelidade   do  Caracter  Nacional ,  que  não  se  eclipsa 
jielos    crimes     de  alguns   scelerados  (de   que     nenhuma 
Nação  he  isenta)   transcrevo  aq^ui    a    análoga  Falia   do 


assim  o  tenha  entendido  ,  e  execute  pela 
parte  que  lhe  toca:  E  aos  Juizes  da  Alçada 
e  mais  Authoridades  a  quem  compete  ,  Man- 
do expedir  as  Ordens  necessárias.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  e  desoito.  . 
Com  a    Rubrica    d*   EL-REY  NOSSO   SENHOR. 


Throyio  do  Príncipe  Regente  de  Inglaterra  na  abertura 
do  Parlamento  de  18  de  Julho  de  1817,  depois  de 
cessados  os  perigos  do  Governo  por  semelhantes  desa- 
tinos ;  para  mostrar  que  os  attentados  de  néscios  e 
traidores,  não  deslustráo  no  Conceito  Real  o  affecto  dos 
Povos,  e  o  decoro  dos  Estados.  "  Senhores  e  Caval- 
„  leiros.  =  Não  obstantes  as  artes  e  industrias  que  se  tem 
5,  com  grande  eíFeito  applicaclo  para  apartar  do  cora- 
„  cão  dos  vassallos  o  amor  de  Sua  Magestade ,  e  esti- 
5,  mulailos  para  actos  de  violência  e  insurreição ;  Te- 
5,  nho  a  satisfacção  de  receber  as  mais  decisivas  pro- 
„  vas  de  lealdade  e  espirito  publico  do  grande  corpo 
5,  do  povo ;  Recommendo  que  empregueis  os  devidos  es^ 
5,  forços  para  desfazer  toda*  as  tentativas  de  corromper 
„  e  seduzir  as  classes  inflmas  do  Estado  ;  e  que  não 
5,  perdereis  as  occasiões  opportunas  de  instnuar-lhes  o 
„  espirito  de  concórdia ,  e  a  observância  das  Leis ;  o 
„  que  não  he  menos  essencial  á  sua  própria  felicidade  , 
„  que  indispensável  ao  bem  geral ,  e  á  prosperidade 
„  do  Reino    Unido.  ,^ 
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da  Congregação  de  S.  Bernardo  ,  que  oíFereceo  a 
Prestaçiio  annual  de  quarenta'  nnil  cruzados  para  o 
Serviço    do   Estado, 

1799     Alvará    de   26   de    Fevereiro,    Creando  Juiz 

Privativo  perpetuo  do  Convento   do  Coração  de  Jesus. 

Decreto    de   5    de   Outubro,    Para    se  darem    da 

Torre   do  Tombo  os  Titulos  Originaes    pertencentes 

aos   Donatários    Ecclesiasticos  ,    ou    Seculares. 

1801  Decreto,  de  21  de  Agosto  ,  a  favor  dos 
Conventos  das  Religiosas  que  fabricão  panos  de 
jinho,   isentando-os  da  contribuição  de  três  porcento, 

1804  Alvará  de  5  de  Abril  ,  Dando  Estatutos  á 
Ordem  de  S.  Isabel  ,  creada  pela  Senhora  Rainha 
D.    Carlota. 

Alvará  ,    Estabelecendo  huma  Direcção  da  Com-' 
missão  dos  Negocias  de  Roma* 

'  1805  Decreto  de  15  de  Agosto  ,  Dando  o  trata- 
mento de  Senhoria  aos  Cónegos  da  Basilica.  (Em  180B 
esta  Mercê  se  concedeo  aos  Cónegos  da  Real  Capella 
do  Rio  de  Janeiro    por  Alvará    de  21    de  Dezembro.) 

1806  Alvará  de  3  de  Julho,  Dando  o  Real  Be- 
neplácito ás  letras  Apostólicas  sobre  a  Collecta  do 
Anno  Morto    dos    Benefícios  Ecclesiasticos. 

i8o3  Carta  Regia  de  3  de  Junho  ,  Dando  ao  Bis- 
po do  Rio  de  Janeiro  o  Emprego  de  Capellâo  Mór 
da  Casa  Real. 

Alvará  de  15   de  Junho  ,  Condecorando   a  Cathe- 
dral  do  Rio   de  Janeiro   com  o  titulo    àQ  Capella  Real, 
Carta  Regia    de  2   de  Dezembro ,   Sobre  a  Edu- 
cação  Religiosa  dos    índios. 
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1809  Alvará  de  7  de  Janeiro  ,  Declarando  p  ino- 
do  de  conseguir  as  Bulias  e  mais  Papeis  da  Cu* 
ria    Romana. 

1817  Decreto  de  16  de  Setembro  ,  Confirmando  as 
Propriedades  e  Posses  de  terrenos  e  Prédios  das  Cora- 
munidades  Religiosas  ,  pondo  termo  ás  denuncias  e 
demandas  pendentes  ;  guardando-se  porém  daqui  em 
diante  as  Leis  do  Reino  sobre  a  acquisição  de  Bens 
de   Raiz  das  Corporações   de  Mão   Morta. 
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1792  Xjl-LVARA' de  24  de  Março,  Impondo  a 
pena  da  Dizima  da  Chancellaria  aos  que  sustenlão 
má  demanda  ,  fazendo  Confissões  fraudulentas  e  con- 
dicionaes  das  dividas ,  devendo  ser  as  mesmas  Con- 
fissões puras    para    se   evitar  a    pena. 

1793  Alvará  de  18  de  Março,  Regulando  os  Emo» 
lumentos  dos  Escrivães  da  Camará  dos  Mestrados 
das    Ordens. 

Alvará  de  11  de  Abril  ,  Creando  o  Officio  de 
Avaliador  de  Miudezas  para  o  expediente  da  Praça 
dos  Leilões. 

Alvará  de  12  de  Agosto,  Regulando  o  modo 
das  demissões  dos  Empregos  Militares  e  Civis  ,  ob- 
viando os   abusos. 
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1794  Decreto  cie  12  de  Junho  ,  Declarando  não 
ter  a  Real  Fabrica  das  Sedas  Privilegio  Fiscal  ,  para 
o  efFeito  de  ter  preíerencia  em  Concurso  de  credores. 

1795  Alvará  de  27  de  Julho  ,  Creando  os  Supe- 
rintendentes   do  Tabaco   nas   Provincias  de    Portugal, 

1796  Alvará  de  20  de  Maio  ,  Instaurando  a 
Carta  de  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769  sobre  as  Ca- 
pellas  e  Vínculos  ,  annullando  as  convenções  e  doa- 
ções ^ízwja  mortis  f  para  instituir  a  alma   por  herdeira. 

1797  Alvará  de  27  de  Novembro,  Providencian- 
do sobre  os  Aggravos  e  Appellaçoes  das  Sentenças  do 
Conservador  da  Religião  de  Malta ,  e  do  Arcebispo 
Provisor ,  e  Vigário   Geral    do  Priorado   do   Crato. 

Alvará  de  9  de  Dezembro  ,  Declarando  a  Juris- 
dicção  dos  Juizes  Conservadores  dos  Pinhaes  de 
Leiria, 

1798  Alvará  de  31  de  Janeiro  ,  Declarando  a 
Jurisdicçlo  do  Ministro  encarregado  do  Tombo  do» 
Pinhaes    Reaes. 

Decreto  de  26  de  Fevereiro  ,  Obrigando  aos  que 
obtiverem  a  Mercê  dos  Hábitos  das  Ordens  Milita- 
res ,   a  professar  em   três  mezes. 

1799  Alvará  de  25  de  Novembro  ,  Igualando  os 
Emolumentos  dos  Desembargadores  da  Casa  do  Por- 
to aos   da   Supplicaçuo   de   Lisboa, 

1800  Alvará  de  11  de  Agosto,  Annullando  os 
AíForamentos  feitos  pelos  Commendadores  contra  o 
Definitorio  das    Ordens  ,   e  sem  a  Real  Confirmação. 

1801  Decreto  de  24  de  Maio  ,  Declarando  a 
Guerra  á  Sua  Magestáde  Catholica  ;  dando  ordens  ao 
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Intendente  Geral  da  Policia  para  expedir  os  Pajsa- 
portes  aos  Hespanhoes  que  em  boa  fé  haviâo  entra- 
do   no   Reino   ainda  depois  da  Declaração  da  Guerra. 

Decreto  de  8  de  Julho  ,  Sobre  as  denuncias 
das   Capelias. 

Alvará  de  12  de  Agosto,  Authorizando  aos  Ouvi- 
dores do  Crime  da  Relação  da  Bahia  e  du  Rio  de  Janeiro 
para  conhecerem  dos  Crimes  dos  Cavalleiros  das  três 
Ordens  Militares  ,  e  sentenciar  os  processos  nas  Re- 
lações com    Adjuntos. 

Alvará  de  18  de  Setembro  ,  Dispondo  que  no 
Juízo  da  Coroa  se  rejeitem  in  limine  os  Recursos 
interpostos  da  Meza  da  Consciência  e  Ordens  sobre 
os  objectos  dos  Bens  das  Ordens ,  e  sobre  o  lança- 
mento da    Decima    dos    Benefícios  Ecclesiasticos. 

Alvará  de  26  de  Novembro  ,  Ordenando  por 
bem  da  Administração  de  Justiça  ,  e  da  tranquilli- 
dade  Publica  ,  que  se  faça  processo  Summario  contra 
Militares  ,  impondo-lhes  a  pena  de  morte  ,  fazendo 
clles  resistência  ,  e  tirando  prezos  das  Mãos  da  Jus- 
tiça ;  e  que  sendo  achados  com  armas  oíFensivas  , 
sem  ser  em  acção  do  Real  Serviço  ,  se  lhe  tirem 
o&  Fardamentos  e  Insignias  do  Regimento  ,  e  se  lhes 
imponhão   as  p«nas   ali  declaradas. 

Alvará  de  5  de  Dezembro  ,  Ampliando  a  Ordena- 
ção do  Liv.  III.  Tit.  LXXIII.  §.  I.  e  Tit.  LXXXI V. 
§  XIV  ,  e  fixando  o  termo  suspensivo  de  dous  ân- 
uos para  as  execuções  das  Sentenças  das  Relações 
do  Brasil ,  que  vão  delias  por  aggravo  Ordinário 
p^ra  a  Supplicãção  de  Lisboâ. 


Administração  13A  Justiça. 

1802  Alvará  de  4  de  Março  ,  Authorlzando  a 
Meza  da  Consciência  e  Ordens  a  proceder  contra 
os  Provedores  e  Officiaes  do  Juizo  dos  Defuntos  e 
Auzentes  omissos  ,  011  prevaricadores  ,  que  tinhao 
absorvido  ,  ou  deixado  perder ,  muitos  cabedaes  dos 
Dominios   Ultramarinos. 

Alvará  de  20  de  Maio  ,  Prohibindo  ás  Rela- 
ções ,  Tribunaes  ,  e  Magistrados  ,  o  Conhecer  di- 
recta ,  ou  indirectamente,  de  Arrecadação  da  Real 
Fazenda  ,  commettida    ao  Conselho   da    mesma. 

Alvará  de  5  de  Setembro  ,  Dando  aos  Juizes  Cori^ 
servadores  da  Nação  Franceza  e  Hespanholla  o  Pri- 
vilegio de  só  se  interpor  de  suas  Sentenças  Aggravo 
ordinário   para   a   Casa   da   Supplicação. 

1803  Alvará    de   26    de    Março  ,    Creando  huma 
Junta   de  Justiça  em   Macau. 

í.  1805  Alvará  de  22  de  Junho  ,  Declarando  que  os 
Juizes  Commissarios  não  podem,  sem  expressa  menção 
nas  Commissóes  ,  avocar  as  Causas  ,  que  ,  ao  tem- 
po das  mesmas  Commissóes ,  estiverem  apresentadas 
na  Meza   de   Aggravos  da    Casa   da   Supplicação, 

Edital  de  6  de  Setembro ,  do  Conselho  da  Fa- 
zenda ,  publicando  a  Resolução  Regia  sobre  o  Co- 
nhecimento de  Denuncias  e  Manifestos  de  Deci- 
mas ,  declarando  o  modo  dos  Processos  e  Recursos. 
1806  Edital  de  25  de  Agosto  da  Meza  da  Cons- 
ciência e  Ordens ,  em  execução  de  Immediata  Reso- 
lução de  27  de  Julho  do  presente  anno  ;  Providen- 
ciando ,  pela  fuga  do  Thesoureiro  do  Juizo  dos  De- 
funtos e  Auzentes  do  Rio  de  Janeiro  ,  para  as  pes^ 
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soas  habilitadas  e  legitimadas  a  quem  pertencerem  os 
bens  que  elle  havia  arrecadado  ,  serem  pagas  em  rateio. 
1807  Alvará  de  14  de  Janeiro,  Occorrendo  aos 
abusos  com  que  nos  Dominios  Ultramarinos,  e  Ilhas 
adjacentes ,  se  costumao  nomear  Administradores  Da- 
tivos e  Vitalicios  ás  Capellas  vagas  ,  e  ihcorporandó 
nos   próprios-   Reaes  taes    Gapellas. 

Alvará  de  7  de  Abril  ,  Authorizando  aos  De- 
sembargadores da  Relação  de  Goa  levarem  as  mes- 
mas Assignaturas  e  Emolumentos  permittidos  á  Ca- 
sa da   Supplicação. 

Alvará  de  8  de  Abril ,  Revalidando  a  Ex* 
tinçáo  do  Emprego  de  Provedor  da  Real  Fazenda 
do  Rio  de  Janeiro  ,  Declarando  a  Jurisdicção  com*- 
petente  nas  Acções  novas  ,  que  se  propuzerem  so- 
bre  os  Direitos  Reaes,   Dizimbs  ,   ou  Dividas  Fiscaeá, 

Edital  de'  22  de  Maio  ,  Do  Intendente  Geral 
da  Policia  ,  excitando  a  rigorosa  observância  das  Leis 
dos   Passaportes. 

Decreto  de  22  de  Julho,  Taxando  os  Emo- 
lumentos dos  Passaportes  ,  e  mais  Papeis  que  se 
expedem  pela   Intendência  da   Policia   de   Lisboa. 

Alvará  de  10  de  Setembro ,  Peterminando  que 
6  Procurador  da  Coroa  da  Casa  do  Porto  não  só 
assista  ás  Sentenças  que  alli  se  derem  sobre  a  Di- 
zima no  Juízo  da  Chancellaria  ,  mas  também  nos 
Aggravos  que  do  Juiz  se  interposerem  para  a  Me« 
za   de   Aggravos   da  mesma   Casa. 

Decreto  de  20  de  Outubro  ao  Desembargo  do 
Paço,    Declarando   que  o  Governo  Accedia   â  (7í?í?« 
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sa    do  Continente ,     para   a  acceleração   da   Paz    Ma- 
rítima. 

Decreto  de  27  de  Novembro  ,  Nomeando  o 
Governo  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarve  na  Au- 
;^encla  do  Príncipe  Regente  pela  sua  Expedição  ao 
Brasil. 

i8o8  Alvará  de  10  de  Maio,  Regulando  a  Casa 
da    Supplicação   do    Brasil. 

Alvará  de  127  de  Agosto,  Excluindo  o  Juízo 
dos  Defuntos  e  Auzentes  ,  quando  morrem  os  Con- 
signatários   com  Auzencia. 

Decreto  de  13  de  Setembro  ,  Authorizando  o 
Desembargador  Corregedor  do  Cível  da  Corte  e 
Casa  para  ter  toda  a  Jurisdicção  do  Juiz  de  In- 
4ia   e   Mina. 

Alvará  de  20  de  Setembro ,  Minorando  o  Cas- 
tigo dos  Escravos  achados  com  instrumentos  de  mi- 
nerar   na    Demarcação    Diamantina. 

1809  Alvará  de  21  de  Janeiro,  Sobre  a  Con- 
cessão do  Privilegio  de  não  serem  executados  os  En- 
genhos ,  e  Lavouras  de  Assucar  senão  nos  rendimentos. 

Decreto  de  23  de  Março  ,  Dando  forma  ás 
Justificações    dos    Serviços. 

Alvará  de  6  de  Maio,  Determinando  os  Re- 
cursos dos  Aggravos  ordinários  e  Appellações  das 
Ilhas  dos  Açores  ,  Madeira ,  Porto  Santo ,  do  Pará 
e  Maranhão  ,    para   a  Casa    da  Supplicação  de  Lisboa. 

Carta  Regia  de  6  de  Julho,  aos  Governa- 
dores do  Reino  ,  Ordenando  ,  que  se  reduzao 
ao   numero  de  três  o^  Governadores  do   Reino  j    c 
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que   reconheção   por  Marechal   General   dos  Exercites 
Reaes   a   Sir   Arthur   WelJesley, 

Decreto  de  12  de  Julho ,  Aiithorizando  ao  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicaçao  a  nomear  qualquer 
dos  Juizes  do  Crime  para  servir  nos  impedimentos 
de  Juiz    de   Fora. 

Alvará  de  29  de  Julho,  sobre  a  recepção  da  Apre- 
zentaçâo  dos  Negociantes  falidos  ,  nas  Mezas  de  Ins- 
pecção ,    sendo  matriculados  na  Junta  do  Commercio. 

Alvará  de  14  de  Agosto  ,  Da  Creação  do  Lu- 
gar de  Juiz  Conservador  dos  Privilegiados  ,  e  dos 
falidos  ,  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  de  hum 
Superintendente  Geral  dos  Contrabandos ,  e  de  hum 
Fiscal. 

1810     Alvará   de  30    de   Janeiro  ,    Declarando     a 
Jurisdicção  das   Mezas   da  Inspecção. 

Decreto  de  26  de  Fevereiro  ,  Dando  providen- 
cias contra  a  infracção  do  Privilegio  exclusivo  das 
Frabicas  ,  ou  Administrações  Reaes  a  respeito  da 
da   Compra  ,   e    Venda   da   Pólvora. 

Alvará  de  27  de  Fevereiro ,  Declarando  a  pena 
da  falsificação  das    caixas   de  Açúcar. 

Alvará  de  5  de  Maio  ,  Sobre  a  liberdade  de 
dar  dinheiros  ,  ou  outros  fundos  a  risco  pelo  pre- 
mio que  se  ajustar  ,    &c. 

Alvará  de  13  de  Maio,  Desannexando  o  Lugar 
de  Juiz  dos  Falidos  do  de  Conservador  dos  Piivile^ 
giados    do  Commercio. 

Alvará  de  9  de  Julho ,  Determinando  o  transito 
pela  Ghancellaria  das  Sentenças  dos  Juizes  da  CortQ* 
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Alvará  de  27  de  Agosto  ,  Ordenando  se  pague 
Dizima  das  Sentenças  dos  Tribunaes  ,  e  até  da  Real 
Junta  do  Commercio ,  que  passarem  pela  Chan- 
cellaria. 

Alvará  de  4  de  Setembro ,  Revogando  a  Orde- 
nação do  Liv.  IV  Tit.  V.  §  II  para  firmeza  das 
vendas  das   Mercadorias  de  preço  fiado. 

Alvará  de  23  de  Outubro,  Ordenando  que  se- 
jáo  triennaes  os  Empregos  dos  Deputados  das  Me- 
zas   dà   Inspecção. 

Alvará  de  6  de  Novembro  ,  Authorizando  o 
Conselho  de  Justiça  Supremo  Militar  para  julgar 
às  Cauzas  Marítimas  entre  Vassallòs  de  diíFerentes 
Estados ,    kc,  '  -' 

Alvará  de  10  de  Novembro  ,  Declarando  e  am- 
pliando o  Alvará  de  17  de  Junho  de  1766  sobre  as 
Administrações  dos  bens  dos  Negociantes  falecidoar 
Cora   credores  da   Praça. 

Alvará  de  15  de  Novembro  ,  Creando  humà 
Junta  Crimirial  nas  Ilhas  dos  Açores. 
-'  "Alvará  de  3  de  Dezembro ,  Extinguindo  os  De- 
putados da  Classe  do  Povo  ,  do  Fiscal  da  Junta  ds, 
-Decirtia  ;  e  Instaurando  o  methodo  da  Cobrança  da 
-mesma  Decima. 

f  '  1811  Alvará  de  12  de  Janeiro  ,  Mandando  dar 
o  Tratamento  de  Senhoria  ao  Chanceller  da  Suppli- 
' cação,  e   da   Relação   do  Porto. 

Alvará  de  26  de  Janeiro  ,  Estabelecendo  a  f6rr 
tná^dst  'participação  das  Reacs  Resoluções  de'  huns 
tpara  outros  [Tribunaes.  .  j  I 
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Carta  Regia  de  7  de  MarÇo  ,  ao  Clero  ,  No- 
breza ,  e  Povo  ,  Manifestando  S.  A.  R.  os  Prin- 
cípios de  Sua  Politica  Interior  e  Exterior,  e  o  Gran- 
de Systema  de  Commercio  e  Industria  que  Adopta- 
ra. Veja-se  outra  de  2  de  Janeiro  de  1809  ,  Dando 
as  Regras  aos  Tribunaes  para  julgarem  os  Crimes 
de    Alta    Traição. 

Alvará  de  27   de  Março,  Ordenando  que  o  Des- 
pacho do  levantamento  dos  Depósitos  feitos  no  Banco  ^ 
se  faça  por  Precatórios  para  a  Junta  do  mesmo  Banco, 
,  Alvará  de  8  de  Julho  ,  Crèando  hum  Juiz    dos 
Feitos  para   a   Casa   da   Misericórdia. 

Alvará  de  lo  de  Setembro  ,  Estabelecendo  nas 
Capitães  dos  Governos  e  Capitanias,  tios  Domi* 
Bios  Ultramari-nos  Junlas  para  resolverem  áquelles 
negócios,  q^ue  antes  se  expediáo  pelo  Recurso  á 
Me^za   do  Desembargo   do   Paço. 

Alvará  de  2  de  Outubro  ,  Determinando  que 
05  Testamenteiros  não  possão  fazer  pagamentos  aos 
Herdeiros  e  Legatários  ,  sem  que  primeiro  tenha 
^do  paga  a  taxa  ordenada  no  Alvará  de  17  de 
Junho  de   1809, 

Alvará  de  20  de  Outubro  >  Deixando  ao  arbí- 
trio das  Parteg  a  interposição  das  Appelia^dès  e  Agf* 
gpavos  dos  Juizes  da  primeira  Itistãncia  ,  para  os 
Ouvidores  das  Comarcas,  ou  para  as  Relações  do 
Districto.  Veja-se  a  Declaração  do  Alvará  de  ss6  de 
Junho  de  i8i^. 

Alvará  de  21  de  Outubro,  Declarando  c  Am- 
pliando o  §•  III,  do  Tit»  X.  da  Ordeoação  Liv.  IV.;> 
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€m  favor  dos  Auzentes  por  causa  de  chamamento 
Real,  ou  Empregados  na  Guerra,  Embaixadas,  ou 
Lega<y5es  ,  que  tiverem  antes  sido ,  ou  forem  citados 
á  Juízo. 

Alvará  de  9  de  Dezembro  ,  Concedendo  ao 
Filho  da  Sereniísima  Senhora  Princeza  D.  Maria 
Thereza  ,   o  Titulo  e  as   Honras  do  Infante  Seu  Pai. 

1812  Alvará  de  26  de  Maio  ,  Dando  Regimen- 
to   á    Relação   do    Maranhão. 

1813  Decreto  de  12  de  Fevereiro  ,  de  Decla*. 
ração  do  de  7  de  Novembro  de  1812,  Determinando 
^ue  os  Prezos  á  Ordem  do  Intendente  Geral  da  Po- 
licia ,  e  remettidos  aos  competentes  Juizes  ,  tendo 
Sentença  de  livres  ,  sejão  logo  soltos  ,  sem  dependen» 
cia  de   deternainação    do  mesmo    Intendente. 

Decreto  de  10  de  Março ,  Concedendo  ás  Pes- 
-soas  empregadas  na  Real  Fabrica  das  Cartas  desta 
Corte  os  Privilégios  das  Leis  que  tinhão  os  da  Fâi- 
;brica   de  Lisboa. 

Alvará  de  8  de  Abril  ,  Extinguindo  o  Tribunal 
da  Junta  dos  Três  Estados. 

Alvará  de  13  de  Maio  ,  Estabelecendo  numero 
certo  dos  Ministros  çfFectivos  da  Casa  da  Supplica- 
ção  ,  e  da  Relação  do  Porto,  com  varias  provi- 
dencias ,  e  augmento  das  Alçadas, 

Alvará  de  26  de  Junho  ,  Declarando  o  de  20 
<3e  Outubro  de  1809  ,  Determinando  que  as  Appel- 
lações  crimes  interpostas  por  parte  da  Justiçai  pelq« 
^Juizes  da  primeira  Instancia ,  sejuo  dirigidas  aos  Ou- 
vidores  da   Comarca  ,    quando  o   caso  da   Sentença 
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couber    na  Alçada  destes  ,   e  ás  Relações  do  districto 
quando  exceder. 

Alvará   de   23    de  Outubro ,   Ordenando   que  enn 
todas     as   terras    do    Reino    de   Portugal   e  Algarves 
em   que   ha  Juizes   de  Fora  ,    se   lhes  annexem  os  Of- 
ficios   de   Juizes   de  Órfãos  &c. 

Alvará  de  17  de  Novembro  ,  Ampliando  a  to- 
dos'  os  Mineiros  os  Privilégios  antigos  em  seu  fa. 
vor  ,  tenhão  ,  ou  níío  ,  trinta  escravos  ,  comprehen*. 
dendo   também    as   Dividas   Fiscaes. 

Decíeto  de  26  de  Novembro  ,  Ordenando  que 
os  Magistrados  empregados  nos  Lugares  de  Inspecto* 
res  de  transportes  de  Exercito  ,  de  Commissarios , 
«  de  Auditores  ,  tenhão  no  fim  de  cada  triennio  os 
accessos  j  que  lhes  cornpetirem  até  a  Relação  do 
^orto. 

-•  Alvará  de  6  de  Dezembro  ,  Annullando  o  As- 
sento da  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa ,  de  10 
de  Abril  do  corrente  anno  ,  em  que  se  decidioi, 
que  não  podiao  os  impetrantes  de-  Revistas  embar- 
gar as  Sentenças  contra  elles  proferida  ,  ainda  no 
'caso  de  se  lhes  accrescentar  alguma  cousa  de  novo: 
"*€  ordenando  ,  que  daqui  em  diante  seja  licito  a 
*quaesquer  das  Partes  embargar  o  julgado  em  caso 
de  Revistas  quando  lhes  for  contraria  era  todo ,  ou 
em  parte;  devendo  os  Juizes,  á  vista  da  sua 
matéria  ,  deliberar  se  merecem  que  delles  se  co- 
nheça. 

-'    1814    Alvará  de  5  de  Maio  ,  Ampliando  ,  e  decla- 
tando  o  outro  Alvará  de  21  de  Janeiro  de  1809  y  com- 
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prehendendo  nos  Privilégios  conferidos  aos  Proprie- 
tários dos  Engenhos  de  Açúcar  ,  e  Lavradores  de 
Canas  ,    as    dividas  ,  e   execuções    Fiscaes. 

Alvará  de  5  de  Maio ,  Declarando  que  das  da^ 
çÕes  hl  solutum  se  deve  Siza  ,  como  verdadeiras  com^ 
pras  e  vendas  ;  e  Ordenando  se  pague  de  semelhan- 
tes Contratos  celebrados  desde  a  data  do  Alvará  de 
3    de   Junho  de   1809. 

Provisão   de  20  de  Junho,  da  Mesa  do   Desem- 
bargo  do   Paço   em   Resolução   da   Consulta  ,   Decla- 
rando   capciosas  ,   nullas  ,  irritas ,   vãs  ,  e  de  nenhum 
cíFeito  ,  as  excommunh5es  fulminadas  pelo  Vigário   da 
Villa   Nova   do  Principe    contra   seis   Soldados   Mili- 
cianos ,  que   auxiliarão   a  prisão  do   Padre   Francisco 
José    Monteiro  Batalha  ,     ordenada    pelo    Juiz    Ordi- 
nário daquella  Villa  ,  para   o    remetter  ao    seu    Foro 
com   a  culpa   respectiva  ;    e  outros    procedimentos    do 
mesmo  Vigário ,  &:c. 

Alvará  de  16  de  Setembro  ,  Ampliando  o  de  13 
de  Maio  do  anno  passado  ,  Mandando  elevar  á 
tresdobro  as  multas  ,  penas  de  dinheiro  ,  e  taixas  da 
Lei  do  Reino  ,  e  Dando  outras  providencias  a  fim  de 
simplificar   a  administração   da  Justiça. 

Alvará  de  24  de  Setembro  ,  Concedendo  ás  di- 
vidas do  Banco  do  Brasil  o  Privilegio  executivo  pa- 
ra serem  cobradas   como  dividas   Fiscaes, 

Alvará  de  24  de  Outubro  ,  Que  manda  pôr  em 
efíectiva  execução  as  providencias  a  bem  dos  Ór- 
fãos desamparados ,  estabelecidas  no  Regimento  dos 
Juizes  delles  ;    Nomeando   para  Provedor  Mor  hum 
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dos  Desembargadores  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  ,  e  dando  outras  muitas  providencias  para  o 
amparo  ,  e  educação   dos  mesmos   Orfáos. 

i8i5  Alvará  de  lo  de  Fevereiro  ,  em  que  se  pro- 
roga  o  termo  de  outros  vinte  annos  á  Companhia  ge* 
ral   da  Agricultura   dos  Vinhos  do  Alto    Douro, 

Alvará  Com  força  de  Lei  de  13  de  Maio  ,  pe* 
lo  qual  se  mandão  augmentar  os  Ordenados  dos  Mi- 
nistros da  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa ,  e  da  Re- 
lação   e  Casa  do    Porto. 

Alvará  Com  força  de  Lei  de  13  de  Agosto  , 
Regulando  o  tempo  ,  e  Jurisdicção  dos  Juizes  Ordi*» 
narios    das   Villas, 

Alvará  Com  força  de  Lei  de  26  de  Setembro  ^ 
Declarando  a  Real  Resolução  de  29  de  Dezembro 
de  1814 ,  tomada  em  Consulta  da  Junta  do  Com-- 
tnercio  ,  para  ter  lugar  a  disposição  delia  ,  e  a  re« 
messa  para  o  Juizo  da  Provedoria  dos  Ausentes  só>* 
mente  nas  Administrações  ,  que  ,  julgadas  findas, 
não  comparecem  por  si  ,  ou  por  seus  bastantes  Pro» 
curadores  ,  os  herdeiros  habilitados  dos  que  falecem  , 
tendo  sociedade  mercantil  ,  ou  devendo  a  Negocian- 
tes quantias  dignas  de  attençao  ,  e  pedir  o  restante 
dos  bens  administrados  j  e  declara  ,  e  amplia  os  Al- 
varás de  17  de  Junho  de  1766  ,  e  de  lo  de  No- 
vembro de  1810 ,  com  as  providencias  que  a  expe» 
riencia  tem  mostrado  necessárias  a  respeito  das  mes- 
mas Administrações  ,  comparecendo  os   herdeiros. 

Carta  de  Lei  de  16  de  Dezembro  ,  Elevando 
@  Estado  do  Brasil  á  graduação  e   Categoria  de  Rq%» 
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no  ,  e  unindo-o  aos  Reinos  de  Portugal ,  e  dos  Al- 
garves  ,  de  maneira  que  formem  hum  só  Corpo  Po- 
litico debaixo  do  Titulo  de  Reino  Unido  de  Portu^ 
gal ,    e   do    Brasil  ,    e    dos    Algarves» 

1816  Alvará  Com  força  de  Lei  de  25  de  Janei- 
ro ,  Creando  hum  Desembagador  Estravagante  da  Re- 
lação de  Goa,  para  servir  também  de  Ouvidor,  e 
Juiz  das  Cominunidades  da  Província  de  Salsete  ,  e 
hum  Lugar  de  Ouvidor  ,  e  Juiz  das  Communidades 
da  Província  de  Bardez  ,  com  predicamento  de  Pri- 
meiro Banco ,  c  accesso  regular  á  Relação  de  Goa  > 
ficando  extinctos  os  Lugares  que  vão  substituir,  que 
crão   exercidos    por    Leigos. 

Alvará  de  26  de  Abril ,  Que  fixa  a  verdadeira 
intelligencia  do  Regimento  de  2  de  Maio  de  1731  , 
c  declara  ,  que  aos  Inquiridores ,  e  Cantadores  das 
Villas  ,  e  Cidades  do  Brazil  pertencem  as  Inquiri- 
dorias  ,  e  Contadorias  dos  Feitos  processados  nos 
Julhos  dos  Órfãos ,  na  forma  da  Ordenação  do  li- 
vro i,^  Títulos  86  ,  e  91  ;  e  que  só  no  caso  de 
não  haver  Inquiridor  ,  ou  Contador  no  Distrícto  9 
ç  nos  casos  expressos  em  Direito  ,  he  que  os  Jui* 
zes  dos  Órfãos  podem  inquirir  ,  ou  contar  nos 
íeus    Juízos. 

Carta  de  Lei  de  13  de  Maio,  Que  dá  Armas 
ao  Reino  do  Brazil  ,  e  incorpora  em  hum  só  Escu- 
do Real ,  as  Armas  de  Portugal  ,  Brazil ,   e  AlgarveS. 

Alvará  Com  força  de  Lei  de  5  de  Julho  ,  Que 
Ordena  ,  que  os  Negócios  dos  habitantes  das  Ilhas 
dos  Adores  ,  Madeira ,  e  Porto  Santo ,  cuja  expedi- 
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ção  pertence  aos  Tribunacs  ,  se  decidão  nos  dã  Ci-' 
dade  de  Lisboa  ,  ficando  porém  os  que  estiverem 
correndo    pertencendo   aos    desta    Gôrte. 

Carta  Regia  de  19  de  Julho  ,  Ao  Governador 
e  Capitão  General  da  Capitania  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  ,  determinando  que  sejâo  ali  punidos  com 
pena  ultima  os  Réos  que  forem  delia  merecedores  , 
estabelecendo  o  modo  com  que  se  deve  proceder, 
para    este  efFeito. 

1817  Alvará  Com  força  de  Lei  de  9  da  Janei-' 
ro  ,  Em  que  S.  Magestade  Ha  por  Bem  Declarar^ 
que  o  Principe  D.  Pedro  ,  Filho  Primogénito  ,  e  os 
mais  Príncipes  Filhos  Primogénitos  da  Coroa  Por-^ 
tugueza  ,  que  depois  delle  vierem  ,  tenhao  o  Titulo 
de  3=  de  Principe  Real  do  Reino  Unido  de  Portu- 
gal ,  e  do  Brasil  e  Algarves  ,  e  Duque  de  Bragan-' 
ça  =  em  lugar  do  Titulo  de  Principe  do  Brasil ,  quê 
lhes  foi  conferido  pela  Carta  de  Doação  de  vin^ 
te  sete  de  Outubro  de  mil  seiscontos  quarenta  e 
cinco.  .  i    ^  -  f 

■:  Decreto  de  17  de  Setemb«ro  ,  que  dispensa  áá 
Ordens  Religiozas  as  Leis  da  Amortização  e  as  q^ueí 
exigem  Licença  Regia  para  possuírem  bens  de  raiz, 
para  que  possâo  ter  o  Dominio  ,  possuir  ,  e  uzar 
de  quaesquer  bens  ,  que  até  a  data  deste  as  mesmas 
Ordens    pòssuirem. 

Decreto  de  29  de  Outubro  ,  Igualando  com  Ori 
'denados  de  trezentos  mil  réis  os  Lugares  de  Pro* 
vedor  da  Comarca  d^Angra-  ,  e  de  Corregedor  dai 
Comafcai.  da*  Ilhas   dbs   Açores  ,   e 'da  Madeira,     '- 
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«795  XV  LVARA*  de  4  de  Abril,  Abolindo, 
-por  seis  annos  ,  a  Imposição  do  Maneio  aos  tra- 
balhadores de  jornal  ,  pelo  feliz  nascimento  do  Se- 
nhor   Principe   da    Beira. 

Alvará  de  27  de  Julho,  Providenciando  contra 
os  descaminhos  ,  e  contrabandos  dos  Reaes  Direitos 
do   Tabaco. 

Carta  de  Lei  de  10  de  Agosto  ,  Mandando  ad- 
ministrar pelo  Erário  os  Bens  ,  Rendas  ,  e  Dízi- 
mos das  Igrejas  de  Pedrozo  ,  doados  á  Real  Meza 
da    Commissão  ,    Í^c, 

Alvará  de  17  de  Agosto  ,  Declarando  os  Direi- 
tos das  Fazendas  vindas  de  Goa  e  das  Costas  do 
Malabar, 

1796  Decreto  de  24  de  Outubro  ,  Declarando 
que  os  Bens  da  Coroa  em  que  tem  lugar  a  Lei 
Mental  ,  sempre  por  sua  natureza  pertencera  á  Co- 
roa ,  ainda  que  hajão  Doações  Regias ;  e  devem  corii- 
tribuir  para  as  urgências  do  Estado  ,  posto  que  doa- 
das ás  Igrejas  ,  Mosteiros  ,  e  Corporações  ,  deven- 
clo-se  ceder  piamente  á  Causa  Publica  com  o  Quinto 
4as   rendas. 

Alvará    de   24  de  Outubro  ,  Cassando   todas  as 
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Isenções   do  Regimento   das   Sizas  dos  Vassallos  dos 
Ttes  Estados,    Ecclesiastico  ,  Nobreza,  e  Povo. 

Decreto  de  24.  de  Outubro  ,  Declarando  que 
a  contribuição  da  Decima  dos  Bens  dos  Vassallos 
comprehendia  a  todos  de  q«alq\ier  graduação  ,  Ec- 
clesiasticos  ,  Seculares  ,  e  igualmente  os  rendimentos 
das    Commendas    das    Ordens    Militares. 

1797  Decreto  de  18  de  Janeipo  ,  Revindicando 
e  incorporando  á  Coroa  o  Officio  c  rendimento  da 
.Correio   Mor. 

Alvará  de  10  de  Março  ,  Estabelecendo  o  Im« 
l^osto   do    Papel   Selíado, 

Alvará  de  17  de  Março  ,  Abolindo  o  Officio 
de  Correio  Mor  ,  e  dando  providencias  para  facili- 
tar as  correspondências  ,  íe  relações  do  Commercio» 
.  1799  Decreto  de  8  de  Março  ,  Ordenando  a  exacta 
cobrança   dos   Novos  Direitofs. 

Decreto  de  27  de  Abril  ,  Sobre  o  mesmo  ob- 
jecto. 

Decreto  de  6  de  Novembro  ,  OrdenarKlo  a  Jun« 
ta  Provisional  o  Consultar  sobre  o  modo  de  cobrar 
com  suavidade  e  exacção  as  Dividas  activas  da  Real 
Fazenda  ,  e  satisfazer  cona  a  maior  brevidade  a» 
.dividas  passivas ,  e  sobiFe  o  melhoramento  de  quaes- 
quejr  Ramos   da   Fazenda    Real. 

Alvará  d«  4  de  Dezembro  ,  Dando  providencias 

para  melhor   Aarrecada>ção  dos  Direitos  áos  Vinhos. 

1800     Decreto   de   28  de  Janeiro,    Excitando    a 

observância  das  Leis  para  Avaliações  moderadas  dos 

Novos   Direitos    das  Mercês  de  todos    os  devedores 
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de  qualquer  qualidade  ,  jerarchia  ,  preeminência  ,  e 
estado  ,  fazenJo-se  encontros  ,  e  admittindo-se  con- 
signações   para  pagamento    dessas    dividas. 

Decreto  de  15  de  Março  ,  Incorporando  na  Co- 
roa os  Padrões  de  Juros  ,  e  mais  Bens  de  raiz,  li- 
vres,  ou  vinculados,  devolutos  á  Coroa  por  denun- 
cias pendentes  contra  as  Casas  da  Misericórdia  ,  e 
H«)spitacs  ;  com  providencias  á  bem  dessas  Institui* 
ções    Pias. 

Alvará  de  17  de  Março  ,  Ordenando  que  ,  pela  in- 
dispensável necessidade  da  guerra  ,  em  que  se  achava 
complicada  quasi  toda  a  Europa,  e  pela  carência  de 
iSombois ,  que  a  segurança  da  Nação  e  o  augmento 
de  Commercio  requeriáo  ,  se  estabelecesse  o  Im- 
posto de  três  por  cento  nos  Géneros  ,  que  sahissem  de 
FoítUígal  ,  e  Domínios  Ultramarinos  durante  a  guerra. 

Decreto  de  5  de  Abril  ,  Providenciando  á  se- 
gurança do  Subsidio  Litterario  ,  para  mantença  do 
Subsidio   Litterario  ,    e  Obra   Pia. 

Alvará  de  12  de  Junho,  Excitando  a  observan* 
da  da  Lei  Fundamental  da  Fazenda  ,  e  mandanda 
arrematar  os  Contratos  Reaes  em  Hasta  P'ublica  ^ 
havendo    por  nullas  e  obrepticias   as  Prorogações. 

Decreto  de  29  de  Junho  ,  Dando  a  Regra  de 
combinar  os  principios  da  Real  Munificência  com  a 
JEconomia  Publica  no  Soldo  dos  Officiaes  do  Exercito. 

Alvará  de  8  de  Julho  ,  Obrigando  o&  Ecclesias- 
iicos  ao  pagamento  da  SUa  dos  lucros  áo&  arretida^i 
mentos* 

Alvará  de  %t   de  Agosto  ,  Ocoorrendo  aos  abu* 
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èos  dos  Emprazamentos  dos  Bens  das  Commendas  " 
unidos  perpetuamente  á  Coroa  ,  segurando  o  Direito 
Real   do   Mestrado   das  Ordens. 

Carta  Regia  de  24  de  Outubro  ao  Vice-Rei 
do  Estado  do  Brasil  ,  manifestando  o  espirito  das 
Paternaes  providencias  ,  com  que  S.  A.  R.  indefessa- 
mente  cuida  em  promover  a  Felicidade  de  seu  Fa- 
vo ,  ainda    na   Legislação  dos  Impostos. 

1801  Decreto  e  Edital  de  30  de  Janeiro  ,  Sobre 
o  mesmo  objecto ,  dando  providencias  para  a  Venda 
dos  Prédios  Rústicos  ,  Urbanos  ,  e  Foros  que  ain- 
da  se  achão  nos   Próprios   da  Coroa. 

Alvará  de  7  de,  Março  ,  Estabelecendo  Novos 
Empréstimos  para  J  Segurança  do  Empréstimo  de 
doze   Milhões  de   Cruzados   para   a   Guerra. 

Alvará  de  24  de  Abril  ,  em  beneficio  dos 
Vassallos  do  Brasil  ,  e  da  franqueza  do  Commer- 
cio  ,  abolindo  os  Contratos  da  Pescaria  das  Baiêas  ^ 
e  do  Estanco  do  Sal  ;  constituindo  privativa  da  Real 
Fazenda  as  vendas  do  Salitre  e  da  Pólvora  ,  com  pro- 
videncias a  favor  das  Minas  de  ferro  do  Reino  de  Ango- 
la ,  e   das  Capitanias   de   S.  Paulo  ,    e  de  Villa  Rica. 

Alvará  de  28  de  Maio  ,  Ordenando  que  todos 
os  annos  se  forme  huma  Pauta  na  Mesa  dos  Vi- 
nhos ,  approvada  pelo  Conselho  da  Fazenda  ,  para 
a  deducção   dos    três   por   cento  do  valor  da  Pauta. 

Alvará  de  30  de  Julho  ,  Declarando  o  Alvará 
de  7  de  Março  ,  e  Suas  Instrucçôes  decorrente  an- 
no  ,  sobre  os  Novos  Impostos  para  a  Segurança  do 
Novo  Empréstimo. 
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Alvará  de  26  de  Agosto  ,  Mandando  proceder 
á  venda  de  todos  os  bens  vacantes  ,  e  heranças  ja- 
centes ,  ainda  litigiosas  ,  e  remetter  o  producto  ao 
Real  Erário  ,  com  regresso  ao  mesmo  dos  herdeiros 
e   credores    que   se  habilitarem. 

Alvará  de  2  de  Setembro  ,  Extinguindo  todos 
os  Padrões  de  Juros  Reaes  ,  e  excluindo-os  para  o 
futuro   das   Pensões  dos   Bens   da    Coroa. 

Decreto  de  3  de  Novembro ,  Providenciando 
sobre  -  os  Guias  ,  e  descaminhos  relativos  aos  Di- 
reitos impostos   nas  Manufacturas. 

Decreto  de  3  de  Novembro  ,  Sobre  o  mo- 
do de  cobrar  o  Imposto  de  três  por  cento  na  Fa- 
brica  de    Vidros  ,  Louça  ,    ou    Porcelana. 

Decreto  de  17  de  Novembro  ,  Providenciando 
á  Arrecadação  dos  Novos  Direitos  da  Chancellaria 
que    se  devessem  atrazados.  '  , 

Decreto  de  19  de  Dezembro  ,  Declarando  que, 
por  ser  felizmente  terminada  a  guerra  ,  cessava  o  Di- 
reito de  três  por  cento  do  Comboy  ;  não  se  enten- 
dendo porém  abolidos  os  Direitos  de  três  por  cen- 
to  nas  Manufacturas  do  Reino. 

1802  Decreto  de  26  de  Janeiro,  Abolindo  os  En- 
cargos dos  Bens  da  Coroa ,  que  não  excederem  a 
dez  mil    réis. 

Alvará  de  23  de  Março  ,  Prorogando  por  mais 
dez  annos  as  Contribuições  para  as  Estradas  do  Alto 
Douro. 

Alvará  de  7  de  Abril  ,  Subrogando  o  Imposto 
de   mil    e  seiscentos     reis    em   lugar    de     quinhentos 
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reis  ,  por  cada  Moio  de  Sal  ,  exportado  do  Reino 
para  o    Brasil  ,    &ç. 

Decreto  de  lo  de  Junho  ,  Com  providencia  para 
a^  Arrecadação  da   Decima. 

Alvará  de  22  djs  Junho  ,  Resolvendo  as  dúvidas 
»obre  o  pagamento  das  Decimas  das  Pensões  Im* 
postas  nas  Igrejas  ,  Benefícios  ,  e  mai£  Rendimentos 
Ecclesiasticos. 

Decreto  de  8  de  Julho  ,  Providenciando  ao  bre- 
ve Despacho  das  causas  dos  Bens  das  Capellas  in- 
corporadas  á    Coroa. 

1803  Alvará  de   8    de    Maio  ,    Estabelecendo  Lo- 
terias    por  conta   da    Real    Fazenda. 

Alvará  de  30  de  Setembro  ,  Extinguindo  a  Ad,. 
ministração  da  Regia  Junta  do  Sal,  passando  a  Sua 
Jurisdicção  para   o   Erário    Régio, 

Alvará  de  10  de  Dezembro ,  Estabelecendo  Nor 
VO  Systema  de  Arrecadação  d^  Decima  ,  e  suavi» 
zando  a  forma  da  Arrecadai^ao  4o  Direito  de  treg 
por  cento  nas  Manufacturas. 

1804  Alvará   de   34   de  Janeiro,     pjítingiaindp    $ 
Contribuição   do    Papel    Sellado. 

Alvará  de  24  de  Janeiro  ,  Ordenando  o  paga^ 
mento  dos  Novos  Direitos  na  Çhancellaria  die  todos 
ps  Alvarás   de  Mercês  ,   Titulos  ,  e    mais  Cartas  ,  &c. 

Alvará  de  14  de  Abril  ,  Estabelecendo  Novo 
imposto  para  o  EstaJ)elecimento  da  Guarda  Real  da 
Policia   de   Lisboa. 

Decreto  de  ii  de  Maio,  Concedendo  ás  Fabrír 
cas  do  Reino    o  poderem  avencarera-se    por  quatro 
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^nnos ,   com   renovação  ,  sobre  o  Direito  de  três    por 
cento  das   Manufacturas. 

Decreto  de  12  de  Junho,  Dando  providencias 
para  a  execução  do  Alvará  de  27  de  Abril  de 
1802. 

1805  Decreto  de  3  de  Abril  ,  Executando  a  Con- 
tribuição de  três  por  cento  para  as  Fragatas  de  Guer- 
ra ,  para  segurança  do  Commercío  na  Guerra  das 
Potencias   Barbarescas. 

Decreto  de  20  de  Abril ,  Authorizando  o  Con- 
selho da  Fazenda  a  prorogar  os  prazos  das  Arre- 
matações do    Subsidio  da    Decima. 

Decreto  de  8  de  Junho  ,  Dando  providencias 
para  a    exacção  dos    lançamentos    da    Decima. 

1807  Alvará  de  14  de  Janeiro  ,  Incorporando  aos 
Próprios    Reaes   os    Bens    das  Capei  las   vagas. 

1808  Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  ,  Abrindo  os 
Portos  do  Brasil  aos  Estrangeiros  ,  Declarando  os  Di- 
reitos que  se  devem  pagar  nas  Alfandegas  de  todas 
aa  Mercadorias    importadas. 

Alvará  de  9  de  Maio  ,  Da  Creaçao  dos  Offi- 
cios  de.  Vedor  da  Chancellaria  Mór  do  Estado  do 
Brasil  ,    e   de    Superintendente    dos   Novos   Direitos. 

Alvará  de  28  de  Maio  ,  Que  estabelece  o  Im- 
posto de  400  reis  por  arroba  no  Tabaco  de  corda ,. 
que  sahir  da  Caza  da  Arrecadação  da  Bahia  ,  para 
o  consumo  daquelía  Capitania  ,  e  do  que  entrar  nes- 
ta  Cidade   por   mar  ,   ou    terra. 

Decreto  de  1 1  de  Junho  ,  Ordenando  os  Direi- 
tos de   entrada  nas   Alfandegas   do   Brasil. 
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AJvarâ  de  27  de  Junho  ,  Sobre  a  imposição  da 
Decima  nos  Prédios  Urbanos  das  Cidades  ,  Villas  , 
e  Lugares  notáveis  de  beira  mar  ,  neste  Estado  ,  ç 
Domínios  ,  menos  nos  da  Ásia  ,  e  da  Santa  Casa 
da   Misericórdia. 

Alvará  de  20  de  Agosto  ,  Impondo  huma  Pen- 
são Módica  para  a  Fabrica  da  Real  Capei  la  do  Rió 
de  Janeiro  nas  Igrejas  das  Ordens  do  Brasil  e  Domí- 
nios   Ultramarinos. 

Alvará  de  12  de  Outubro  ,  Sobre  a  circulação 
dos  Pezos  ,  depois  de  marcados  ,  na  Capitania  de 
Minas    Geraes  ;     e    sobre    o   troco    do   Ourq    em    pó^ 

Decreto  de  20  de  Outubro  ,  Sobre  o  Direito 
dos  Molhados  da  Producção  de  Portugal  ,  e  Ilhas 
nas   Alfandegas    do   Brasil. 

1809  Decreto  de  21  de  Janeiro,  Ordenando  que 
o  Conselho  da  Fazenda  mande  demarcar  nas  praias 
-da  Gamboa  ,  e  Saco  do  Alferes  desta  Cidade  ,  os 
terrenos  próprios  para  Armazéns  e  Trapiches  ;  e  que 
os  afore  ,    ou  arrende    a    quem    mais    oíFerecer  ,  &c. 

Decreto  de  28  de  Janeiro ,  Izentando  os  Navios 
do  pagamento  dos  Direitos  ,  tendo  pago  nos  Por- 
tos de  Lisboa  ,  ou  Porto  os  Direitos  alli  estabelecidos^ 
^  Decreto  de  17  de  Abril  ,  Invalidando  os  Ter- 
mos ,  que  os  Negociantes  Inglezes  assignarão  no 
anno  de  1807  para  reexportarem  suas  Fazendas  das 
Alfandegas    de   Portugal. 

Alvará  de  18  de  Abril,  sobre  a  igualdade  das 
Moedas  de  Prata  ,  e  Cobre  ,  que  forem  do  mesmç 
pezo  ,   e  tamanho.  \ 
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Alvará  de  3  de  Junhá  ,  S<ibre*  a  'Decima ' 'de  to- 
\\os  os    Prédios   Urbanos.  • 

Alvará  de  3  de  Junho,  Sobre  O  pagamento  da 
Siza    de    todas    às  compras  ,   e   vendas.  ''''^'     ■''    '-!    ■. 

Alvará  de  3  de  Junho  ,  -Sobre  a  contribuição 
de    5  réis    em   cada   arrátel   de  carne    fresca  de' Vacca, 

Alvará  de  17  de  Junho /Sujeitando  ao  Sello  as 
Quitações  dos  Herdeiros  e  Legatários  ,  que  não  fo- 
r^m   Ascendentes ,    ou   Descendentes   do    Falecido.' 

Alvará  de  20  de  Novembro  ,  Determinando  que 
"na  Gazâ  da  Moeda  desta  Cidade  ,  e  na  da  Bahia 
«e  cuníie  huma  Moeda  de  Prata  do  valor  de  960  réiá. 
i8ro  Decreta  de  26  de  Fevereiro,  Dando  prò- 
"videhcias  contra  a  infracção  do  Privilegio  exclusivo 
das  Fabricas  ,  ou  Administrações  Reàes  a  respeito  da 
compra,   e  veiida  da   Pólvora.'    ■  /j^-O  sb 

Decreto  de  12  de  Abril  ,  Determinândo-^s  Oèi^ 
«eros  ,  a  que  Sé  deve  dar  despacho  por  estiva^  na 
Alfandega  do    Rio   de   Janeiro.  :         •    i    ?> 

^■í.:  Alvará  de  9  de  Maio  v  Declarando  antigas  as 
dividas  passivas  da'  Real  Fazenda  desta  Capitania  , 
com  rábidas    ate  •  o    fim   do  anno   de ,  1797  ,    &g. 

Decreto  de  13  de  Maio ,  Isentando  de  Direitos 
as  Mercadorias  da  China  de  propriedade  ,  e  em  Na- 
•vios.  Portuguezes  exportados  directamente  para  o  firár- 
sil ,   &c.  ,        ;  t       ;  .   .^;,i  ;. 

^■''■'  Alvará  de  7  de  Julho  ,  Isentando  dos  IDizi- 
■^os  ,  e  dos  Direitos  d*entra<J$i^e^s»hiHaèm  todas 
as  Alfandegas  a  Especiaria  colhida  Bas  plantações  que 
^  estabelecerem  no -Brasil.       -^    .i    w.    «;,     A 
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Decreto  de  tg  de  Julho ,  Para  que  de  todos  os 
Lugares  ,  Officios  ,  e  Emprçgoç  ,  menos  os  excep- 
tuato  no  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1799,  se 
paguem  N0V0.&  Direitos  na  Chancellaria  Mor. 
.  Decreto  de  7  de  Agosto,  Sobre  o  abatimento 
de  Direitos  nas  Alfandegas  de  Portugal  ,  das  Mer- 
cadorias   que  j4   as  tiverem  pago   nas   do  Brasil. 

Alvará  de  28  de  Setembro,  Isentando  da  con* 
trib.uição  do  Sello  os  Legados  da  Misericórdia  áes^ 
J^a  Corte. 

j  Decreto  de  1^  de  Outubro,  para  que  só  paguem 
15  por  cento  de  entrada  ,  os  Géneros  e  Merca  dor  iaa 
„Inglezas ,  importadas  por  conta  dos  Portugueses. 
<  uAlvará  de  3  de  Dezembro,  Da  extincçao  doâ 
JDepíitados  da?  Classe  do  Povo,  e  Fiscal  da  Junta 
da  Decima  ;  e  Instauração  do  Metbodo  da  cobrança 
iJa "mesma  .Decima.  ,.  :;  dA  í)b  ^^  -  ^b 
:  1811  D^reto  de  26  de  Janeiro ,  Peterminanda 
os  Direitos  de  dous  por  cento  somente  de  baldea- 
jçâo>«;  que  ifeveriõ  pagar  os  Géneros  do  Brasil ,  que 
d^  Alfandegas  de  Lisboa  e  Porjto  sahirem  para  por- 
tos Estrar^geir^s  ,  sOiV;  se  baldearem  dos  Navios  coi» 
«sse  rdesttnoé     r  -t^I    . 

Alvará  de  i  de  Mafço  ,  Da  Creaçâo  da  Real 
Junta  da  Fazenda  dos  Arsenaes  9  Fabricas ,  e  Fun- 
dições  desta    Capitania ,   &c. 

Decreto  de  ^6  de  Abri  ,  Concedendo  a  ísenf 
ção  da  Decima  aos  que  edificarem  na  Cidade  Nova; 
na  >  forma  \  è  pelo  tempo  nelle  especificado. 

Alvará  de  so  de  Maio  |  Isentando  a  Casa   da 
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Misericórdia  de  S.  Christovao  da  Cidade  de  S.  Fi- 
lipe de  Benguella  do  Pagamento  do  Sello  das  Qui- 
tações dos  Legados  ,  que  lhes  forem  deixados  ;  e 
Ampliando  esta  Disposição  a  favor  de  todas  as  mai^ 
Casas    do    Misericórdia ,   &c. 

Provisíío  da  Real  Junta  do  Commercio ,  ená 
Resolução  de  Consulta  de  15  do  dito  ,  sobre  as 
Provisões  da  mesma  Junta  ,  que  devem  ,  ou  não  , 
pagar  Novos  Direitos  ,  e  transitar  i>ela  Chancella* 
ria   Mor  ,   para  terem   validade. 

Alvará  de  20  de  Junho  ^  Determinando  ,  que 
todos  os  Navios  que  vierem  de  Portos  Estrangeiros  , 
c  derenã  entrada  nos  do  Reino  f  e  nos  deste  Estado  1 
devem  ,  para  serem  admittidas  a  despacho  as  Mer- 
cadorias de  sua  Carga  ,  trazer  livro  delia  ,  ou  do 
Portaló  ,  Passaporte  do  Governo ,  Facturas  das  Ma- 
nufacturas onde  se  fabricarão  as  Mercadorias  ,  Des« 
pachos  das  Alfandegas  dos  Portos  de  que  sahirão  » 
e  Certidões  dos  Officiaes  delias,  IçgallEadas  pelos 
Cônsules  Portuguezes ,  ou  pelos  que  os  substitui- 
fea*  5*  começando  esta  providencia  a  praticar-se  9 
soezes  depois  da  data  deste  Alvará. 
-  Alvará  de  13  de  Julho  ,  Declarando  ò  §.  II* 
ido  Alv,  de  28  de  Abril  de  ^809  ,  a  favor  da  isen- 
çãs  dos  Direitos  d'Entrada  nos  Portos  do  Brasil  , 
c  Domínios  Ultramarinos  ,  dás  pnercadòrias  de ^  ma- 
nufactura Portuguezâ  ,   &c,  i"  ^ 

Alvatá  de*  2  de  Outubro,  Determinanda  qúé  os 
Testamenteiros  não  jiòsísão  fazer  pagameiitos  aos 
ÍJèrdeirps  ,    c  Legatários,     sém  qut  primeiratítentç 
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tenha   sido  paga  a  taxa  ordenada   no  Alvará    de    17 
dç,.  Junho  de   1809  ,    &c. 

Alvará  de  a  de  Outubro  ,  Ordenando  que  a 
pagamento  da  Siza  das  compras  e  arrematações  dos 
Bens  de  Raiz  ,  se  faça  da  quantia  ,  que  se  der  á 
vista  ,  e  sècontinue  a  fazer  das  quantias  ,  que  se 
forem   dando    em    pagamento. 

Decreto  de  12  de  Qutubro  ,  Mandando  proces.; 
sar  no  Real  Erário  do  Brasil  annualmente  huma 
Folha  das  quantias  legitimadas  ,  pertencentes  á  Divi-. 
da  antiga  ,  para  se  satisfazer  aos  proprietários  no  fira 
de  cada  anno  a  importância  de  seis  por  cento  ^^ 
metade  em  premio  ,  metade  em  amoriizaçâo  da 
capital  ,    &c. 

c'     Decreto  de  7  dè  Dezembro,   Determinando  que 
se  , não  pertendáo  Direitos  de  Baldeação  ,   todas  as  ve- 
zes  que  hum  Navio,    por   qualquer  caso  sinistro,    se: 
yir  na  precisão    de  concertar ,  &c, 
j  t8i2     Alvará   de    26    de  Maio  ,    Estabelecendo   os^ 
Pireitos   ,    que    se    devem  pagar   pelos    Géneros    de, 
Çommerçio  ,  que   tendo   dado  entrada  nos  Armazéns: 
das   Alfandegas  ,    delles   sahirem  ,    para   serem    reex», 
portados  :  fixando  o  ternpo  ,    que  as  Mercadorias  po- 
deráÕ   demorar-se   nos  Armazéns  da  Alfandega  á,dis-^ 
posição    de   seus   donos  :     E  Estabelecendo   a  pena  ^, 
cjn^que,  devem   incorrer  os    Navios,   e   Embarcações, 
Nacionaes  ,    e  Estrangeiras  ,     que   extraviarem    suas  1 
Mercadorias   constantes    da  Carga  ,    ou    do  Portaló , 
que    devem   trazer,    e   apresentar.  .  .p* 

:^Jl^\y^iX^l  ds  20  de.  Qutubro  ,    Estabelecendo  Im^v 
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postos  para  auxiliar  cfficazmente  o  Banco  do  Bra-» 
sil  ,  e  promover  o  concurso  de  novos  Accionistas 
particulares  ,  segurando-lbes  vantajosos  lucros  dos  seus 
cabedaes    postos   no   Cofre   do   Banco. 

Decreto  de  27  de  Novembro  ,  Determinando  que  • 
os  Juizes  das  Contas  de  todos  os  Testamentos  com- 
prehendidos  no  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809,  ape- 
ças  os  abrirem  ,  e  tomarem  delles  conhecimento  ,  re- 
mettão  ao  Real  Erário  Certidão  authentiea  de  quaes- 
quer  artigos  ,  que  incluão  disposições  a  favor  de 
Herdeiros  ,  e  Legatários  ,  que  nao  sejão  descenden- 
tes ,    ou   ascendentes    do   falecido  ,   &c. 

Alvará   de   27  de  Novembro ,   Derogando  o  §.  I, 
do  Alvará   de    3    de   Dezembro   de    1810  ,    e  Instau- 
rando o  §.   XIX.   do    de   27  de  Junho  de  1808  ;   pa- 
ra  que   se  facão  os  lançamentos  ,  e  cobranças  da  De-» 
cima  dos   Prédios   Urbanos   a   Semestres. 

1813  Decreto  de  21  de  Janeiro,  Determinando 
que  a  isenção  dos  Direitos  facultada  no  paragrafo 
segundo  do  Alvará  de  28  de  Abril  de  1809  ,  com- 
préhende  somente  os  Géneros  fabricados  nas  Manu- 
facturas em  grande  estabelecidas  por  immediatas  Or- 
dens de  S.  A,  R.  ,  ou  Provisões  da  Real  Junta  do 
Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação ; 
ç  que  todos  os  mais  de  Industria  Portugueza  pa- 
g.uem>  os  Direitos  estabelecidos,  e  que  nas.  Alfande- 
gas se  arrecadarão   atè  agora. 

Edital  do   Conselho  da  Fazenda  de   26  de  Janei-. 
neiro  ,  Sobre   as  licenças  necessárias  para  cortes    de 
Páo  Brasil  ,  &c. 
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Decreto  de  26  de  Julho,  Ordenando  a  demar- 
cação dos  Aforamentos  incluídos  na  Fazenda  de  San- 
ta Cruz  ,  e  sua  redueção  á  perpétuos  ,  &c.  ;  e  ou, 
trosim  que  no  Sitio  da  Sepitiba  se  demarque  terrena 
conveniente  para  huma  Povoação  ,  &c. 

Alvará  de  20  de  Setçmbro  ,  Isentando  de  quaes- 
quer  Direitos  de  Entrada  ou  Sahida ,  em  todas  as  Al- 
fandegas dos  Estados  e  Domínios  de  Sua  Alteza  Real  , 
as  manufacturas  do  3abão ,  de  Azeite  de  Palma ,  e  o 
mesmo  Azeite  da  Ilha  de   S.  Thomé. 

1814  Alvará  de  5  de  Maio  ,  Declarando  que  das 
dações  in  solutum  se  deve  Siza  como  verdadeiras 
compras  e  vendas  ;  e  Ordenando  se  pague  de  serrie^ 
Ihantes  Contractos  celebrados  desde  a  data  do  Alva. 
íá  de  3    de    Junho    dç    1809. 

Decreto  de  10  de  Dezembro  ,  Aíliviando  da  Im-* 
posição  de  4800  reis ,  ordenada  no  Alvará  de  20  de^ 
Outubro  de  1812,  todas  as  Canoas  dç  serviço  par^ 
ticular  ,  e  de  pescaria  ;  e  declarando  ^uae§  ficão  si|- 
jeitas   á  mesma    Imposição, 

181^  Alvará  com  força  de  Lei  de  ii  de  Abril  ^ 
pelo  qual  se  outorga  a  isenção  de  Direitos  ^  e  Pe^^ 
spes  por  dez  ,  vinte ,  e  trinta  annos  ,  aos  que  rom- 
perem Charnecas ,  e  Baldios  incultos  ,  abrirem  PaOes 
junto  ao  Tejo  ^  e  em  toda  a  Extremadura  ,  e  30$ 
que  tirarem  terras  ás  marés  ,  como  Sapaes  e  Áreas 
jem  todos  os  Rios  ;  e  outras  providencias  para  f^n 
aforamentos  dos  terrenos  incultos. 

Alvará  de   20  de  Abril ,  Em  que  se  Manda  im- 
por p  Direito  dç  oitenta  réis  por  tonelada  em  çgda 
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Navio  de  coberta  ,  assim  Nacional  ,  como  Estran- 
geiro  ,  que  entrar  no  Porto  do  Recife  de  Pernambuco 
para  ser  appUcado   ás   Obras  do  mesmo    Porto. 
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í^794  X^ECRETO  de  g  de  Julho  ,  Seguran- 
do  o    Credito  Publico   dos   Bilhetes   do   Erário, 

1796  Alvará  Com  força  de  Lei  de  24  de  Ou- 
tubro ,  Annullando  e  cassando  as  Exempções  do 
pagamento  das  Sisas  ,  sendo  á  elle  obrigados  todos 
os  Vassallos  dos  Três  Estados  ,  Ecclesiastico  ,  No- 
breza e  Povo  nas  compras  e  vendas  que  celebra- 
rem ,  sem  embargo  da  Ordenação  Liv.  II  Tit.  XI  , 
por  terem  igual  interesse  na  conservação  e  defeza 
commum. 

Decreto  da  mesma  data ,  Para  Igualdade  da 
Justiça  ,  Declarando  que  a  contribuição  da  Decima 
comprehendia  pela  Lei  Constitucional  a  todo  e  qual* 
quer  Estado  ,  Graduação  ,  e  Condição  ,  de  Eccle- 
siasticos    e    Seculares. 

Decreto  de  29  de  Outubro  ,  Authorizando  ao 
Presidente  do  Real  Erário  a  acceitar  até  dez  milhões 
de  cruzados  ,  á  juro  de  cinco  por  cento  em  cada 
hum  anno  ,  Dando-se  aos  Proprietários  delles  Apó- 
lices de  cem   mil   reis  ,    e  dahi   para   cima  ,   consti* 
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tiiindo  Divida  dá  Real  Fazenda  ,  com  hypotlieca  es- 
pecial nris  consignações  das  offerecidas  Contribuições 
Ecclcsiasticas  ;  Decima  dos  rendimentos  das  Coni.^ 
mendas  das  Ordens  Militares  ;  e  o  Quinto  dos  Bens 
da  Coro5  que  possuem  os  Donatários  delles  ;  deven- 
do as  x'\polices  circular  como  lyCtras  de  Cambio  com 
os  competentes  endossos  ;  satisfazendo-se  os  Juros  a 
Semestres;  com  a  Annuidade  de  hum  por  cento  por 
tempo  de  quinze  annos  :  com  outras  providencias  pa^ 
ra  segurança  dos  Credores  Públicos. 
"  iy()y  Alvará  de  ^3  de  Julho,  Ordenando  lavra- 
rem-se  Apólices  menores  de  cincoenta  mil  réis,  com 
providencias   contra    as   falcificaçÕes. 

Alvará  de  27  de  Setembro  ,  Mandando  abrir 
hum  Empréstimo  de  cento  e  cincoenta  mil  cruza- 
dos a  lucro  de  cinco  por  cento,  para  hum  Edifício 
.oue  sirva  de  Hospital  da  Marinha  Real  ,  de  Labo- 
/atorio  Chimico  .  e  Dispensatório  Pharmaceutico. 
;  1799  Aviso  de  í8  de  Fevereiro  ,  Peclarando  a 
Vontade  Soberana  para  as  providencias  de  execução 
,do  Plano  ^a  Arrecadação  do  Subsidio  Militar  da  De- 
icima ,  e  se  evitarem  as  violências  dos  Ekecutores  ; 
|)odendo  às  partes  gravadas  denunciallas  em  segredo  , 
guando  não  se  valhao  do  recurso  da  Ordenação  áq 
Liv.  V.  Tit.  CXVÍI.  §.  2. 

Alvará  de  18,  de  Junho  ,  Ordenando  huma  Lo^ 
leria  ,  com  o  Titulo  de  Real  Loteria  ,  de  hum 
fundo  de  dous  milhões  de  Cruzados  ,  .divididos  ena 
vinte  mil  Bilhetes  de-quantja  de  mil  réis  cada  hum, 
...     fvii\^    dç  31    de..  Julho  -do  Presidente,  do  Real- 
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Erário  ,    sobre   os  pagamentos   logo  em  dinheiro  do 
prémios  da   dita  Loteria    de   Bens    de   raiz. 

1800  Decreto  de  24  de  Janeiro  ,  Estabelecendo 
huma  Caixa  de  Desconto  para  receber  e  descontar 
as   Apólices    Pequenas    a   seis    por  cento  ,   Ôcc, 

Decreto  de  31  de  Maio  ,  Estabelecendo  a  for- 
ma da  Amortização  das  Apólices  pequenas  ,  e  im- 
pondo para  a  Amortizaçíío  hum  Subsidio  por  tem- 
po de  dez  annos  nos  Vinhos  do  Alto  Douro  de 
quatro  mil  reis  em  cada  Pipa  de  Vinho  de  Feito- 
ria ,  e  de  dous  mil  e  quatrocentos  em  cada  Pipa  de 
Vinho  de  França  ,  e  de  mil  quinhentos  e  sessenta 
reis  em  cada  Pipa  de  Vinho  que  se  arrecadar  nas 
Mesas   dos    Vinhos   de   Lisboa. 

Decreto  de  13  de  Julho  ,  Dando  novas  Provi- 
dencias para  a  Amortização  do  Papel  Moeda  até  á 
cxtincção  de  huma  divida  tão  prejudicial  á  Real  Fa- 
zenda ,    e   incommoda   no   giro   do  Commercio. 

Garta  Regia  de  24.  de  Outubro  ,  Expedida  zo 
Vice-Rei  do  Estado  do  Brasil  ,  no  qual  se  manifes- 
tão  as  Paternaes  Providencias  com  que  o  Príncipe 
Regente  indefessamente  cuida  em  promover  a  felici- 
dade de  seus  Povos  ,  e  os  grandes  e  benéficos  sen- 
timentos do  Magnânimo  Coração  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  e  os  sólidos  princípios  com  os  quaes  procu- 
ra segurar  e  manter  o  Credito  Publico  ,  dando  provi- 
dencias para  o  pagamento  das  dividas  da  Real  Fazenda, 
Alvará  de  4  de  Novembro  ,  Mandando  abrir 
hum  Empréstimo  de  quarenta  contos  de  réis  para  hum 
X-azareto    na  Trafaria» 


Credito  Publico, 


.  i8ot  Decreto  de  23  de  Janeiro  ,  Providenciando 
ao  fácil  giro  da  Moeda  Papel ,  e  recepção  das  Apo- 
Uces   no   Erário,   para    firmar   o    Credito  do     Estado, 

Editai  de  30  de  Janeiro ,  em  Resolução  Regia 
de  24  do  mesmo  Mez  ,  declarando-se  ,  que  o  Prín- 
cipe Regente  ,  para  adiantar  o  Credito  do  Real  Erá- 
rio ,  e  satisfazerem-se  as  despezas  inevitáveis  do  Es- 
tado ,  que  o  mesmo  Senhor  costuma  felicitar,  Or- 
dena a  Arrematação  dos  Prédios  Rústicos  ,  Urba- 
nos ,  e  Foros  ,  que  se  achão  nos.  Próprios  da  Ca» 
roa  ,    entrando    as  Casas    da  Santa  Igreja   Patriarchal^ 

Edital  de  31  de  Janeiro  ,  Para  restabelecer  e 
vigorar  o  Credito  Público  da  Real  Fazenda  ,  e  para  ser 
o  Curso  do  Papel  Moeda  ao  par  ,  cessando  todo  o 
desconto  ,  pagando-se  exactamente  os  juros  do  mes- 
mo Papel. 

Alvará  com  força  de  Lei  de  25  de  Fevereiro^ 
Mandando,  que  todos  os  Pagamentos  se  facão  ame- 
tade  em  Papel  Moeda  pelo  valor  que  elle  represen- 
tar ,    em   compras    e  vendas. 

Alvará  de  7  de  Março ,  que  Manda  receber  no 
Erário  hum  Empréstimo  de  doze  Milhões  de  Cru- 
zados ,  com  segurança  de  Novos  Impostos  »  para 
sustentar  a  Guerra  da  Hespanha  ;  declarando  S.  A.  R. 
que  ,  havendo  com  eíFeito  procurado  por  todos  os 
meios  ,  compatíveis  com  a  Dignidade  e  Independen^ 
cia  da  Coroa  ,  evitar  a  Guerra  acceza  na  Europa  y 
éra  necessário    usar  de   Recursos  extraordinários. 

Decreto   de   28   de  Abril   em  beneficio   dos  Ac# 
cionistas   do  Novo  Empréstimo,  > 


Credito  Publico, 


Alvará  de  30  de  Julho  ,  Declarando  o  de  7 
de  Março  dq  corrente  anno  sobre  os  Novos  Im- 
postos ,    para    a   segurança    do   Novo    Empréstimo. 

Alvará  de  2  de  Setembro ,  Declarando  e  Am- 
pliando o  de  27  de  Setembro  de  1797  sobre  o  Em- 
préstimo para  o  Estabelecim.ento  do  Hospital  de 
Marinha. 

Alvará  de  2  de  Setembro  ,  Extinguindo  e 
amortizando    todos   os   Padrões   de   Juros   Reaes. 

1802  Alvará  com  força  de  Lei  de  27  de  Abril 
para  consolidar  o  Systema  da  Administração  ,  e  Ar- 
recadação  dóâ    Direitos    ào  Papel-Sellado, 

1803  Alvará  de  24  de  Janeiro ,  Creando  Bilhetes 
de  Credito  e  Circulação  da  natureza  de  Letras  de 
Cambio  ,  com  hypotheea  especial  nos  mesmos  Es* 
critos. 

Decreto  de  6  de  Maio,  Authoriz ando  o  Pre- 
sidente do  Real  Erário  á  humá  Loteria  de  hum 
milhão  de  Cruzados    por   conta  da    Real   Fazenda,, 

1804  Alvará  de  2  de  Abril ,  Declarando  não  com* 
petir  as  Apólices  pequenas  o  vencer  annuidade ,  nem 
^  isenção   da   Decima, 

r"^  1807  Decreto  de  31  de  Outubro,  Segurando  aos 
que,  seguindo  o  Exemplo  Real,  entrassem  para 
o  Erário  com  dinheiro  ,  ou  fundos  metallicos ,  por 
Donativo  ou  Empréstimo,  ser  restituido  o  seu  valor 
na  Paz  GeraU 


r  ii 


44 


ESTANCO    REAL. 


i??oi  ./xLVARA' de  21  de  Abril  ,  Constituindo 
privativo  da  Real  Fazenda  as  Vendas  do  Salitre  e 
Pólvora  ,    e   Estabelecendo   Fabricas    deste    Género. 

1808  Carta  Regia  de  28  de  Janeiro,  exceptuan- 
do da  Franqueza  do  Commercio  os  Géneros  npto- 
riamente    estancados. 

Decreto  de  13  de  Maio,  Creando  a  Real  Pa- 
brica  da  Pólvora  ,  e  Carta  Regia  da  mesma  data  ao 
Governador  de  Minas  Geraes  sobre  a  compra  e  ven- 
da   do    Salitre    para    a    Rear  Fabrica    dà    Pólvora. 

Alvará  de  28  de  Maio  ,  Ordenando  por  Es- 
tanco a  Fabrica  e  Venda  das  Cartas  de  Jogar  no 
Brasil    e    Domínios   Ultramarinos. 

1810  Tratado  do  Commercio  de  19  de  Feverei- 
ro ,  entre  as  Coroas  Portugueza  e  Britannica  ,  De- 
clarando no  Artigo  VIII.  os  Géneros  de  Estanco  não 
comprehendidos  nas  Estipulações  do  mesmo  Tratado. 
Alvará  de  26  de  Fevereiro,  Dando  providen- 
cias contra  a  infracção  do  Privilegio  Exclusivo  das 
Fabricas  e  Administraçf/es  Reaes  da  Compra  e  Ven- 
da   da    Pólvora, 

1813  Decreto  de  10  de  Março  ,  Concedendo  ás 
Pessoas   empregadas   no   Serviço   da  Real  Fabrica  de 


Estanco  Real. 


45 


Cartas  de  Jogar  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro  ,  ou 
na  venda  delias  ,  os  Privilégios  da  igual  Fabrica  de 
Lisboa. 

Decreto  de  26  de  Janeiro  ,  Authorizando  ao 
Conselho  da  Fazenda  dar  Licença  para  o  Corte  do 
Páo  Brasil. 

Resolução  Regia  ,  Prohiblndo  o  Corte  de 
Madeiras  de  Construcção  sem  Licença  Regia  : 
( N.  B,  Esta  Prohibição  he  estabelecida  por  Lei 
Constitucional  das  Cartas  de  Sesmarias  ,  ainda  nas 
Matas   particulares.} 


TRATADOS,  E  ACTOS  DIPLOMÁTICOS. 


1794  C^ONVENÇXO  de  8  de  Maio  ,  Entre  a 
Coroa  de  Portugal  e  os  Estados  Geraes  das  Províncias 
Unidas  HoUanda ,  para  Reciproca  Reclamação  dos 
Desertores  c  Transfugas  Marinheiros  á  bordo  dos 
Navios   de  Gerra  ou   Mercantes  &c. 

1799  Tratado  de  14  de  Maio  ,  de  Paz  e  Amiza- 
de entre  o  Senhor  D.  João  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  e  o  Senhor  Joséf  Bax  Carmanaly  ,  Re- 
gente   e    Governador    de   Tripoli. 

Tratado  de  19  de  Setembro  de  Tregoa  entre  o 
Senhor  D.  João  ,  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  e 
o  Bey  Supremo  Commandante  dos  Estados   de  Tunes, 
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46     Tratados,  e  Actos  Diplomáticos. 

1801  Tratado  de  6  de  Junho,  de  Paz,  e  de 
Amizade  entre  as  Coroas  de  Hespanha  ,  assignado 
em    Badajoz. 

Decreto  de  20  de  Julho,  Ordenando  ao  De* 
sembargo  do  Paço  o  Annuncio  deste  Tratado  ,  pa* 
ra  a  commynicação  reciproca  dos  Vassalios  de  hn,. 
ma  e  outra  Potencia  ,  comminando  aos  qtie  alte- 
rarem a  união  as  penas  estabelecidas  contra  os  per- 
turbadores   do  socego    publico. 

Pecreto  de  12  de  Dezembro  ,  Ordenando  ao 
Conselho  da  Fazenda  a  execução  do  Tratado  de 
Paz  concluido  com  a  Republica  Franceza  ,  para 
serem  admittidas  á  despacho  tadas  as  producçoes  e 
Manufacturas  da  França  ,  pagando  os  mesmos  Di. 
reitos    das    Nações    mais    favorecidas. 

1810  Tratado  de  19  de  Fevereiro,  de  Amiza- 
de e  Alliança  entre  as  Corpas  de  Portugal  e  d^ 
Gram   Bretanha. 

Tratado  de  Commercio  e  Navegação  entre  as 
mesmas    Coroas.     —  Convenção   sobre  os  Paquetes, 

Reclamação  de  19  de  Agosto  ,  e  Respos- 
>ta  da  mesma  data  do  Príncipe  Regente  de  Portugal 
á  essa  Reclamação,  da  Senhora  D.  Carlota  Joaqui- 
na de  Bourbon,  ora  Rainha  "N .  Senhora ,  relativas  aos 
Direitos   de  sua   Casa    ás  Colónias  de  Hespanha  &Cç 

Manifesto  de  19  de  Agosto  do  Senhor  D.  Pe- 
dro Carlos  de  Bourbon  aos  fieis  Vassalios  de  Sua 
Magestade    Catholica.  .: 

1815  Edital  de  10  de  Janeiro  ,  da  Real  Junta 
do   Commercio  ,   pelo  qual  se  publica   a  Declaraçlo 
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que  faz  o  Enviado  extraordinário  de  Sua  Magestade 
Britannica  das  Condições  que  síÍo  necessárias  para 
que  os  Navios  Portuguezes  tenhao  direito  ás  recla- 
mações   especificadas    no  Tratado   do   Commercio. 

Convenção  d<;  22  de  Janeiro  ,  entre  Sua  Ma- 
gestade Britannica  ,  e  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal  ,  para  terminar  as  questões  ,  c 
indemnizar  as  perdas  dos  Vassallos  Portuguezes  no 
trafico  de  Escravos  da  Africa  ,  feita  em  Vienna  pe- 
los   Plenipotenciários   de   huma  e  outra   Corte. 

Tratado  de  22  de  Janeiro  ,  Da  Abolição  dos 
Escravos  em  todos  os  lugares  da  Costa  d'  Africa 
ao  Norte  do  Equador  ,  entre  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  e  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal, 

Convenção  Addicional   ao  Tratado  de   22   de  Ja- 
neiro   de  1815  ,    Assignada  em   28  de  Julho  de  1817» 
Artigo    separado     da    Convenção  Addicional     ao 
Tratado  de   22  de  Janeiro  de    1815,   Assignada   em 
a8  de  Julho  de   1817. 
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1793  -^^  LVARA'  de  3  de  Junho  ,  Extinguindo 
os  Armazéns  de  Guiné  e  índia  ,  c  o  Officio  de 
Provedor  ;  Creando  hum  Intendente  no  Real  Ar- 
senal da  Marinha ,  e  oito  Escrivães  Numerários  das 
Náos  da  Real  Armada  ;  dispondo  ,  que  para  estes 
Empregos  se  dê  preferencia  aos  que  tiverem  Estu» 
dos   nas  Aulas  do   Commercio, 

Decreto  da  mesma  data  ,  Deixando  por  Beni- 
gnidade Real  aos  antigos  Empregados  nos  ditos  Ar- 
mazéns os   seus  ordenados  em   quanto  vivos    fossem. 

1795  Decreto  de  25  de  Abril ,  Creando  o  Conse* 
lho    do  Almirantado. 

Alvará  de  20  de  Junho  ,  Elevando  o  Conselho 
do  Almirantado   á   Tribunal   Régio. 

Alvarás  de  6  e  30  de  Agosto ,  Condecorando  o* 
Conselheiros  do  Almirantado  com  o  titulo  de  Meu 
Conselho  ;  e  que  tenhão  elles  a  Patente  de  Chefes  de 
Esquadra  ,  e    dahi    para    cima, 

1796  Carta  de  Lei  do  1.°  de  Abril  ,  Para  Refor^ 
ma  do  Estabeleçi/nento  da  Real  Academia  dos  Guar- 
idas Marinhas  /a  fim  do  esplendor  da  Armada  Real  > 
e   segurança    do   Commercio. 

Alvará  de  «o  de  Maio  ,  Dando  as  regras  das  Pro- 
moções dos  Aiumnos   da  Academia  Real   da  Marinha, 


Marinha, 

Decreto  de  17  de  Setembro ,  Declarando  as  Re- 
gras do   Systema   de   Neutralidade. 

Resolução  Regia  em  Consulta  do  Almirantado 
de  9  de  Outubro  ,  Taxando  o  numero  dos  Officiaes 
da  Real   Armada. 

Resolução  de  20  de  Outubro  ,  Ordenando  que  , 
nas  Promoções  dos  Postos  Superiores  aos  de  Ca- 
pitão de  Fragata  ,  não  se,  considere  a  antiguidade  , 
mas   o  merecimento. 

Carta  de  Lei  de  26  de  Outubro ,  Dando  no*, 
va  forma  ao  Conselho  da  Marinha  para  o  gover- 
no do  Arsenal. 

Alvará   de  26    de   Outubro , 
á  Junta  da  Fazenda   da   Marinha 

Alvará   de    26  de    Outubro  , 
ao   Conselho     do    Almirantado. 

Resolução  de  5  de  Novembro  ,  Ordenando  que  , 
nas  Promoções  dos  Officiaes  da  Real  Armada  ,  se 
prefirão ,  cm  igualdade  de  merecimentos ,  e  embar- 
ques ,  os  que  tiverem  distinctos  Estudos  de  Mathe- 
matica   na  Udiversidade  de  Coimbra. 

Resolução  de  22  de  Novembro  ,  Ordenando  , 
que  ,  para  augmento  da  Architectura  Naval  ,  os 
Alumnos  da  Real  Academia  sejâo  logo  nomeados 
Ajudantes  dos  Engenheiros  Constructores  ,  cora  a 
Graduação  de  Guardas  Marinhas  ,  donde  passaráõ  á 
Segundos  Tenentes  ,  tendo  acabado  o  Curso  Theo- 
rico   e  Pratico   da    Construcção   Naval. 

Resolução  de  3  de  Dezembro  ,  Declarando  que 
os  Officiaes    da    Real   Armada    comecem    a    vencer 
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os    respectivos    Soldos  desde     as  datas     de  seus   De- 
cretos. 

Alvará  de  7  de  Dezembix)  ,  Dando  Jurisdicção' 
ao  Almira«tado  para  jiiigar  em  ultima  líistancia 
da  Validade  das  Prezas  ,  feitas  pelas  Embarcações 
de  Guerra  da  Armada  Real  ,  ou  fojr  Armadores 
Portuguezes. 

Regimento  dás   Prezas  dá  mesma  datai 
Decreto  de  7  de  Dezembro  ,    Creando    o   Pos- 
to   de   Major  General     da   Armada,    e   Dando-lhe 
Regimento* 

Resolução  de  14.  de  Dezembro  ^  Regulando  a 
Komeação  dos  Officiaes  de  Marinha,  que  formão 
os  Estados   Maiores  das  Emba^rcâíçôes  de  Guerra. 

1797  Alvará  de  7  de  J^neko  ,  Creaado  huma- 
Junta  da  Fazenda  a  bordo  de  cada  humâ  das  Reaes^ 
Esquadras   durante  a  S^a   Expedição. 

Alvará  de  7  do  dito  ,  Estabelecendo  h^ima  aat- 
va  forma  de  Arrecadação  da  Real  Fazenda,  a  bor- 
do  das    Embarcações   da    Armada   Real. 

Alvará  de  31  de  Janeiro,  Condecorando  com 
o  Titulo  de  Meu  Conselho  o  Juiz  Relator  do- 
Almirantado. 

Decreto  dè  22  de  Fevereiro,  Ordenarido  que 
para  o  futuro  os  Tenentes  Generaes  da  Real  Ar- 
mada se  denominem  Vice- Almirantes ,  com  igual-^ 
diade  de   Soldo  ,    Honras ,   e    Prerogativas. 

Resolução  de  20  de  Março,  Estabelecendo  Pa* 
troes  Mores  nos  principaes  portos  das  Ilhas  dos- 
Açores  ,,  e    das  Conq^uistas  Ultramarinas» 


MarjnhàV 

1797  Alvará  de  9  de  Maio,  Declarando  e  Am- 
pliando o  Regimento  das  Prezas  ,  Prohibindo  aos 
Coramandantes  que  dão  Comboi ,  ou  levão  Ordens  , 
dar  Caça  ,  ou  abandonar  as  Commissóes  ;  e  impon- 
do penas  aos  Capitães  dos  Navios  Mercantes  ,  que 
deixarem   o  Comboi. 

Decreto  do  1.°  de  Agosto  para  que  os  Regi- 
mentos da  Armada  Real  se  constituão  no  mesmo 
pc   que   os  da   Artilharia. 

Alvará  de  12  de  Agosto  ,  Estabelecendo  nova 
forma  para  o  governo  dos  Arsenaes  das  differentes 
Capitanias  do  Brasil ,  Creando  para  cada  huma  del- 
ias o  Lugar  de    Intendente    da   Marinha. 

Alvará  de  28  de  Agosto,  Creando  huma  Briga- 
da Real  de  Marinha  ,  para  as  Guarnições  das  Náos , 
e  mais   Embarcações  de  Guerra. 

Alvará  de  27  de  Setembro  ,  Ordenando  a  Erec- 
ção de  hum  Edifício   para  Hospital    de  Marinha ,  &<:. 

Decreto  de  11  de  Novembro,  Mandando  exe- 
cutar hum  Additamento  ao  Regimento  da  Brigada 
de   Marinha. 

Resolução  de  25  de  Novembro,  Determi- 
nando que  ,  no  impedimento  do  Secretario  do  Al- 
mirantado  ,   sirva    o   Conselheiro   mais    moderno. 

Alvará  de  9  de  Dezembro  ,  Providenciando  á 
Conservação  dos  Reaes  Pinhaes ,  e  Matas  d'  Azam- 
buja. 

Resolução  de  30  de  Dezembro  ,  Dando  ,  no 
falecimento  dos  Officiaes  Generaes  da  Armada  Real , 
j^uaes   Honras   Fúnebres   que    se    praticao    com    os 
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Officiaes     de    igual    Patente     no    Exercito,     e   De- 
clarando  as    mesmas  Honras. 

1798  Alvará  com  força  de  Lei  de  20  de  Janei- 
ro ,  Estabelecendo  Correias  Marítimos  ,  e  Ordenan- 
do   que   se   expeçâro   pela   Repartição  da  Marinha. 

Alvará  de  31  de  Janeiro,  Ordenando  o  Tom- 
bo Geral    dos   Reaes  Pinhaes. 

Resolução  de  10  de  Fevereiro  ,  Creando  30 
Officiaes  Pilotos  ,  matriculados  na  Real  Armada  ;  4a 
Segundos  ;    e   60  Aspirantes    de    Pilotos. 

Resolução  do  dito  ,  Determinando  os  Unifor- 
mes desses  Officiaes. 

Resolução  de  28  de  Fevereiro,  Determinanda 
a,  Preferencia  no  accesso  entre  os  Officiaes  da  Arma- 
da Real  EíFectivos   e  Graduados   nos  mesmos  Postos.; 

Decreto  de  28  de  Fevereiro,  Ordenando  que 
o  Inspector  do  Arsenal,  da  Marinha ,  sendo  Conse- 
lheiro do  Almirantado  ,  Presida  ás  Mostras  e  Re- 
vistas nos  Armamentos  dos  Navios  de  Guerra  ,  e 
Bos  seus  Desarmamentos;  e  no  seu  impedimento, 
seja   encarregado   delias   algum    Conselheiro. 

Resolução  de  28  de  Março  ,  Addicionando  o 
Alvará    da   Creação    da.  Brigada   Real    da   Marinha* 

Decreto  de  6  de  Junho ,  Prohihindo  o  admitti- 
Fem-se  como  Voluntários  os  Aliimnos  das  Reaes 
Academias  sem  approvaçao  legal  nos  exercícios  pr-a— 
ticos    do   Observatório  Real   da  Marinha. 

Alvará  de  30  de  Junho,  Creand/ò  a  Sociedade 
Real  Marítima  ,  Militar  ,  Geographica  ,  para  am- 
pliar os  conhecimentos  da  Marinha  Real  e  Mercante.. 
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Alvará  de  30  de  Julho  ,  Regulando  os  limo- 
lumentos  do  Secretario  e  Officiaes  da  Secretaria 
do  Almirantado. 

Decreto  de  20  de  Novembro  ,  Determinando  , 
em  beneficio  dos  Alumnos  da  Academia  Aspirantes- 
de  Pilotos  da  Marinha  ,  que ,  sendo  approvados  no 
Curso  do  primeiro  anno  ,  e  continuando  com  o 
destino  de  servirem  na  Armada  Real ,  se  admittão 
como  Aspirantes   Pilotos  ,    com    igual   vencimento, 

1799  Decretos,  1.°  e  2.''  de  29  de  Abril,  Es- 
tabelecendo os  Districtos  donde  se  tirem  os  Recru- 
tas para  a  Brigada  Real  da  Marinha  ,  afim  de  que 
haja  sempre  o  numero  das  Praças  de  Soldados  fixa 
pela  Lei   da   Sua   Creação. 

Decreto  de  25  de  Maio  ,  Providenciando  ao 
augmento  dos  Pinhaes  de  Leiria  ,  e-^ Erecção  de 
Fornos    para   Alcatrão  e    Breu. 

Decreto  de  27  de  Maio  ,  Ordenando  o  aug- 
mento de  20  Praças  Supernumerarias  da  Real  Bri- 
gada  durante   a  guerra  actual. 

Decreto  de  7  de  Setembro ,  Perdoando  a  pri- 
meira Deserção  aos  Soldados  da  Brigada  Real ,  pelo' 
amor  que  todos  os  vassallos  manifestarão  nas  de- 
líionstraçóes  com  que  applâudirão  o  Decreto  de  15 
de    Julho    da    Declaração    da    Regência, 

Edital  do  Almirantado  de  11  de  Outubro  ,  ena 
execução  de  Resolução  Regia  de  18  de  Setembro  ^ 
Declarando  ,  que  nenhum  Carpinteiro  e  Calafate  en- 
sinado no  Arsenal  pode  trabalhar  em  obras  parti- 
culares  sem   licença   do  Intendente  da   Marinha. 
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Decreto  de  5  de  Novembro ,  Ordenando  ,  qtie 
alão  hajão  Revistas  das  Sentenças  do  Conselho  do 
Almirantado. 

Decreto  de  14  de  Dezembro  ,  Ordenando  qee 
ús  Discípulos  Marticulados  no  1.®  Anno  do  Curso 
Mathematico ,  que  no  Exame  sahirem  reprovados  , 
ou  não  cofícorrercm  á  elle ,  sejão  exckiidos  da  Aca- 
demia. 

1800  Edital  do  Almirantado  de  8  de  Janeiro  , 
Publicando  a  Resolução  de  Consulta  de  11  de  De- 
zembro passado ,  Alterando  os  Estatutos  da  Acade- 
mia dos  Guardas  Marinhas  ,  para  ,  era  beneficio  dos 
estudos  dos  mesmos  ,  fazerem  o  anno  do  embarque 
110  fim  do  curso    Mathematico. 

Alvará  de  21  de  Março ,  Limitando  as  Reaes 
Coutadas  ,  dando  providencias  para  conservação  das 
Matas  ,  á  beneficio  da   Marinha  Real  ,   e  Mercante, 

Decreto  de  26  de  Abril  ,  Dando  força  de  Lei 
aos  Artigos  de  Guerra  para  a  Disciplina  da  Real 
Armada. 

Decreto  de  27  de  Setembro  ,  Occorrcndo  á  re- 
laxação  da   Diseiplina  Maritima. 

Decreto  de  13  de  Novembro  ,  Declarando  as 
qualificações  ,  e  o  gráo  de  nobreza  ,  que  devem  ter 
os  canditatos  Aspirantes  Guardas  Marinhas  na  Ar- 
mada Real  ,  sendo  primeiro  attendidos  os  que  tive- 
rem acabado  os  seus  Estudos  ,  e  feito  os  seus  Em- 
barques ,  e  vencido  Prémios  e  Partidos ,  e  o  Curso 
éà  Construcçâo  Naval. 

1801  Resolução  de  3  de  Janeiro  ,   Sobre  os  ven- 
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cimentos  de  Comedorias  e  Soldos  dos  doentes  nos 
Reaes  Hospitaes    de    Marinha. 

Resolução  de  8  de  Janeiro  ,  Providenciando  aos 
Faróes  dos  Navios  da  Coroa  ,  precavendo  os  peri- 
gos  de   incêndios    nas   luzes   a   bordo. 

Edital  do  Almirantado  de  24  de  Janeiro  ,  pu- 
blicando o  Decreto  de  13  de  Novembro  ,  e  Reso- 
lução de  19  de  Dezembro  ,  sobre  as  qualidades  das 
pessoas  admittidas  por  Aspirantes  Guardas  Marinhas,, 
coniprehendendo  também  os  filhos  de  Capitães  de 
Mar  e  Guerra  ,  os  dos  Coronéis  do  Exercito  ,  e  0% 
filhos  dos  Chefes  de  Divisão,  e  Brigadeiros. 

Edital  de  14  de  Agosto  ,  Publicando  a  Real 
Resolução  que  authoriza  ao  Almirantado  a  perdoar 
aos  Soldados  da  Brigada  ,  não  sendo  o  crime  acom- 
panhado de  circunstancias  que  o  facão  mais  aggra- 
vante. 

1802  Decreto  ác  30  de  Março  ,  Nomeando  Cii- 
rurgião  Mór  da  Armada  Real  ,  e  Criando  6  Ci- 
rurgiões Ajudantes. 

Decreto  do  1.®  de  Abril  ,  Creando  o  Estabe^ 
ieciraento  do  Deposito  de  Escritos  Maritimos  de  Au-^ 
thores  Portuguezes  ,  e  huma  Bibliotheca  para  o  uso 
dos  Gkiardas  Marinhas. 

1803  Decreto  de  19  de  Janeiro  ,  Para  se  jul- 
garem summariamente  no  Almirantado  as  Prezas  fei- 
tas durante  a  Neutralidade,  e  a  guerra  finda  ;  sal- 
va as  Reclamações  das  Partes  para  discussão  ordi- 
nária  no  mesmo    Conselho. 

Decreto  de   26   de   Marçg  ,    .Authori^andp    ap' 
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CapeUâo  Mór  da  Armada  Real  a  habilitar  os  Ca- 
pellães  dos  Navios  Mercantes  ,  com  recurso  destes 
^ara  a   Real   Junta    do   Commercio. 

Alvará  de  4  de  Fevereiro  ,  Estabelecendo  hu- 
ma  Escola  de  Práticos  da  Costa  do  Maranhão  e 
Pará  :=i  Instrucçoes  de  10  de  Março  para  a  mes- 
jna   Escola. 

Decreto  de  3  de  Junho  ,  Fixando  a  Regra  da 
Neutralidade    entre  os    Belligerantes   *. 

Edital  de  16  de  Dezembro  ,  Para  os  Cirurgiões 
da  Marinha  serem  examinados  pelo  Proto-Medicato. 
^805  Decreto  de  3  da  Abril  ,  Estabelecendo  a 
contribuição  de  3  por  cento  para  as  Fragatas  de 
Guerra,  a  fim  de  segurar  o  Commercio  contra  os 
Barbarescos. 

1805  Alvará  de  4  de  Maio  ,  Ampliando  a  Ju- 
risdicção  ordinária  do  Auditor  da  Marinha  e  Jui- 
zes de  Fora  nos  Portos  do  Reino  ,  Ilhas  ,  e  Con. 
^uistas  sobre   objectos    dè    Prezas. 

1807  Decreto  de  25  de  Fevereiro  ,  Sobre  os  emo- 
lumentos do  Secretario    do    Almirantado. 

Decreto  de  13  de  Maio  ,  Sobre  o  Uniforme  da 
Armada  Real   com  seu  Plano. 

Decreto     da    mesma    data  ,     para     os    Guardas 
Marinhas   serem   considerados  Alferes. 
..     Alvará   de   2   de  Julho,     Promovendo    a   Júris- 


*     Vejá-se  outro  semelhante     de    30   de   Agosto   de 
1780  ,  citado  por  Boucher.  =  Institution  de  Droit  Mariii" 
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dicção    do    Intendente     da   Marinha    da    Cidad»    do 
Porto. 

Alvará  de  lo  de  Setembro  ,  Dando  nova  fór- 
ina   u   Brigada   Real   da    Marinha. 

Alvará  de  14  cie  Outubro  ,  Regulando  o  nu- 
mero   das   Guarnições   da    Brigada    Real    da  Marinha. 

Decreto  de  10  de  Outubro,  Declarando  quem 
deve   dar   o   Santo   aos    Navios    Armados   no   Porto. 

Decreto  de  26  de  Novembro  ,  Fazendo  o  Ma- 
nifesto á  Nação  da  Aleivosia  do  Imperador  dos  Fran- 
cezes  ,  e  Ordenando  á  Expedição  de  S.  A.  R.  ao 
Brasil  ,  para  estabelecer  a  Corte  no  Rio  de  Janei- 
ro ,   Nomeando  Governadores  do  Reino. 

1808  Decreto  de  13  de  Maio,  Crcando  o  Posto 
de   Almirante  General  junto   á  Real   Pessoa. 

Alvará  de  13  de  Maio,  Regulando  o  Corpo  da 
Brigada  Real   da   Marinha. 

18 10  Alvará  de  6  de  Novembro  ,  Authorizando 
o  Conselho  de  Justiça  Supremo  Militar ,  para  jul- 
gar as  Causas  Maritimas  dos  Vassallos  de  diíFerentes 
Estados. 

1811  Alvará  de  17  de  Fevereiro,  Concedendo 
aos  Reos  em  Conselho  de  Guerra  do  Corpo  da  Ma- 
rinha facilidades   para   a    sua   defezia. 

1817  Instrucções  de  28  de  Julho,  destinadas  para 
os  Navios  de  Guerra  Portuguezes  e  Inglezes  que 
tiverem  a  seu  cargo  o  impedir  o  Commercio  illicito 
de   Escravos.    ..;^4;M f' 
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^795  XIL-L  VAR  A*  de  ab  de  Fevereiro ,  Providen* 
ciando  aò  Encanamento  c  Navegação  do  Rio  Ca- 
vado. '^  Veja-se  o  Decreto  de  27  de  Abril  de  1799^ 
Alvará  de  17  de  Agosto,  Favorecendo  as  Bal» 
déaç5es  em  beneficio  do  Gommercio  e  Navegaçáa 
d'Asia. 

1797  Al  tara  de  9  de  Maio,  Sobre  Prezas  e  Gom- 
bois  ,  impondo  no  §  11  penas  aos  Gapitaes  dos  Na*. 
vids  Mertante  desobedientes  e  desertores  do  Com-^ 
boi. 

11798  Alvará  de  18  de  Maio  ,  Franqueando  aos 
Navios   a  Pescaria  das   Balêas   eni  Alto  Mar. 

Decreto  de  f  4  de  Setembro  ,  Concedendo  a  gra- 
tificação de  hum  e  meio  por  cento  do  valor  da  car- 
ga dos  Navios  ao  Mestre,  Officiaes  e  Marinheiros 
da  Equipagem,  qije  os  dèfetidessem  no  Mar  valoro- 
samente ,  salvando  do  inimigo  ,/^e:  trazendo-os  ao  PortO' 
do  destino. 

1799^  Edital  de  29  de  Julho  »  Declarando  ^  que 
para  a  gratificação  dos  Homens  de  Mar  entre  tam- 
bém o  valor  do  Navio  ,  e  do  Maçame  ,  fazendo^ 
se  a  avaliação  por  Louvados  de  nomeação  das  Par- 
tes ,  corrigindo  o  Tribunal   da  Real  Junta  do  Com- 
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mercio   a  discórdia    dos  Louvados    com   Arbítrio  fa« 
voravel    ao  Commercio. 

i8oo  Alvará  de  IO  de  Março  ,  Ampliando  o  de  19 
de  Setembro  de  1761  ,  para  não  se.  julgarem  com- 
prehendidos  no  beneficia  delle  os  Escravos  dos  Do- 
minios  Ultramarinos  que  vierem  aos  Portos  do  Rei- 
no na  Equipagem  dos  Navios  Mercantes.  N,  B,  Ve- 
ja-se  a  Ordem   Regia   de  29   de   Novembro   de  1809. 

Edital  da  Real  Junta  do  Commercio  de  15  d^ 
Março  ,  Excitando  a  observância  das  providen- 
cias de  27  de  Junho  de  1796  ,  para  obstar  ao 
abuso  de  se  fazer  pagar  aos  Lavradores  do  AssucaV 
as  faltas  achadas  no  Reino  ,  dando  as  Regras  a  esse 
respeito. 

Alvgrá  de  17  de  Março  ,  Impondo  três  por 
•cento  em  todos  os  géneros  do  Commercio  entiseh© 
Reino  e  Domínios  Ultramarinos  ,  a  beneficio  do 
Comboi. 

Decreto  de  19  de  Maio.,  Pcrmittindo  encorpo- 
rar  á  Marinha  Nacional  os  Navios,  comprados;  n' A- 
sia  ,  construidos  da  excellente  Madeira  de  Teca  , 
declarando  não  se  deverem  julgar  nocivas  ás  relar 
ções ,  e  interesses  Commerciaes  da  Nação,  nem 
^  Çonstrucçao  Naval. 

Resolução  tomada  em  Consulta  da  Real  Junta 
do  Commercio  publicada  por  Edital  de  15  de  Ju- 
lho  ,  para  estabelecer  a  Jurisprudência  invariável 
das  Reprezas  de  Navio  Portuguez ,  feitas  aos  Ini- 
migos da  Coroa  por  qualquer  Potencia  Alliada;  de- 
terminando   que    os  fretes    de    sua  çargâi    se  devem 
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proporcionalmente  até  o  lugar  da  Repreza  ,  se  par 
alguma  posterior  transacção-,  ou  resgate  ,  o  Na- 
vio tornar  ao  estado  de  conduzir  a  carga  ao  porto 
^o  seu   destino. 

-r,i  Alvará' de  125  de  Novembro  ,  Sobre  a  Nave- 
gação,  e  Estabelecimentos  d^Asia* 

1801  Alvará  de  a2  de  Julho,  Prohibindo  a  en- 
trada dos  Vinhos  do  F^ial  e  mais  Ilhas  dos  Aço- 
res m  Madeira  ,    paia  o   credito   dos   Vinhos    desta. 

Decreto  de  19  de  Dezembro  ,  Abolindo  este 
Imposto  ,  excepto  nas  Manufacturas  do  consumo 
do  Reina. 

;í8ô2  Alvará  de  7  de  Abril  ^  Sobre  os  Direitos 
subrogados  da  Exportação  do  Sal  do  Reino  para 
os  portos  do  Brasil  ,  authorizando  a  Junfa  da  Ad- 
ministração Regia  do  Sal  a  dispensa  da  carga  dos 
moios  de  Sal  nos  Navios,  quando  entender  conve- 
niente —  Veja-se  Alvará  de  30  de  Setembro  de  180,'^. 

Alvará  de  ^  de  Maio,  Para  animar  a  indus- 
tria da  Pescaria  ,  e  Gonstrucção  das  Embarcações 
próprias  para  este  ramo  de  Commercio  ,  concedendo 
a  liberdade  da  Pescaria  em  alto  mar  ,  e  nas  Cos- 
tas i    com   gratificação. 

Alvará  de  15  de  Novembro  ,  para  prompto  soc- 
corro  das  Embarcações  de  Guerra  e  Mercante  ,  Es- 
tabelecendo em  cada  Porto  do  Rio  de  Janeiro  ,  Ba- 
hia,   e  Pará,   hum    Patrão. 

Alvará  de  9  de  Dezembro  ,  Providenciando  con- 
tra os  abusos  das  Escalas  dos  Navios  d'Asia  nos 
Portos  do   Brasil. 
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1803  Alvará  de  4  de  Fevereiro  ,  Estabelecendo 
hiima  Escola  de  Práticos  na  Costa  do  Maranhão  e 
Pará.  —  Instrucções  do  1.^  de  Março  para  a 
condiicção   dos  Navios. 

Decreto    de    26   de    Março  ,    Obrigando  os  Na- 
vios  a  trazer    Capellães. 

i8o6  Alvará  de  13  de  Novembro  ,  Ampliando  e 
Foral  da  Alfandega  Grande  de  Lisboa ,  concedendo , 
em  beneficio  da  liberdade  do  Commercio  ,  á  todas 
as  Alfandegas  do  Reino  a  franquia  de  10  dias  im- 
prorogaveis  ás   Embarcações. 

1807  Decreto  de  14  de  Abril  ,  Declarando  , 
que  ,  tanto  na  Alfandega  do  Porto  ,  como  nas  mais 
do  Reino  de  Portugal  ,  e  do  Algarve  ,  se  devem  ar- 
recadar os  Direitos  da  Dizima  ,  e  Siza  para  a  Co- 
roa ,  pelas  compras  dos  Navios,  e  Embarcações, 
conforme   ao  Regimento    do    Paço   da   Madeira, 

Regimento     de    18     de    Julho  ,     Regulando    as 
^arenéenas    dos    Navios    e    Embarcações. 

Resolução  Regia  ,  publicada  por  Edital  á  Pra- 
ças aos  1 1  de  Agosto  ,  Declarando  a  manifesta  in- 
justiça da  Taxa  dos  Fretes  dos  Navios  ,  e  o  gran- 
de damno  que  delias  resulta  ao  Commercio  e  Na* 
vegação ;  Prescrevendo  ,  que  fiquem  á  Convenção 
das  Partes .,  como  objecto  Commercial  ,  que  ,  á 
maneira  de  todos  os  outros  ,  recebe  o  valor  que 
lhe  dão  as  circunstancias  do  tempo  ,  e  do  lugar ; 
e  Expondo  os  verdadeiros  princípios  a  esse  respeito. 
Alvará  de  18  de  Agosto  ,  Permittindo  Estabe- 
lecer huma  Feitoria   em    Cabo  Negro  para  o\Com- 
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mercio  de  Escravos  ,    cqm  isenção  de   Direitos  por 
dez  annos ;    a  fim   também    de  introduzir  a  Religião 
Catholica  ,    para    a   civilização    dos  respectivos  bár- 
baros. 

Decreto  de  flo  de  Outubro,  Para  se  fecharem 
os  Portos  do  Reino  aos  Navios  de  Guerra  e  Mer* 
cantes   da  Gram- Bretanha. 

Decreto  de  26  de  Novembro,  em  que,  Con- 
siderando-se  que  ,  em  se  fechar  qs  Portos  aos  Vas- 
sallos  do  Antigo  e  Leal  Alliado  da  Coroa  e  Rei 
da  Gram-Bretanha ,  se  expunha  o  Commercio  do 
Keino  á  total  ruina,  e  a  sofFrer  grave  prejuízo  á 
Real  Fazenda  ,  e  conhecendo-se  o  fim  sinistro  do 
Imperador  do^  Francezes  ,  se  declara  á  Immediata 
Real  Resolução  de  se  Ausentar  S.  A.  R.  com  a 
Rea^  Familia  para  o  Rio  de  Janeiro.  —  InstrucçÕes 
da  mesma   data  aos   Governadores   do    Reino. 

1808  Qecreto  de  26  de  Março  ,  de  separação  do 
Oíficio  de  Patrão-Mór  do  Arsenal  da  Marinha 
do   de    Piloto-Mó,r   da   Barra   do    Rio    de  Janeiro. 

Decreto  de  4  de  Abril ,  Declarando  a  Isen- 
ção de  responsabilidade  dos  Proprietários  dos  Na- 
vios que  com  o  Comboi  fizerâo  viagem  do  Brasil 
para  Portugal  no  tempo  da  Invasão  dos  Francezes , 
para  nenhum  Carregador  poder  tirar  suas  Merca- 
dorias. 

Carta  Regia  de  13  de  Abril  ,  Isentando  as  Em- 
barcações da  Costa  da  Mina  de  fazerem  Escala  pe- 
las   Ilhas   de  Cabo   Verde* 

Decreto  de   12  de  Junho,    de   Creação  do  Lu^ 
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gar   de  Piloto    Pratico   da    Barra    do  Rio  de  Janeiro, 
e  seu    Regimento. 

1809  Decreto  de  28  de  Janeiro ,  Isentando  os 
Navios  do  pagamento  de  Direitos  no  Brasil  ,  ten- 
do-os   pago   em;  Lisboa  ,    ou   na   Cidade   do  Porto. 

Alvará  de  3  de  Fevereiro ,  Creando  a  Meza  do 
Despacho  Maritimo  para  facilitar  a  Expedição  dos 
Navios. 

Alvará  de  12  de  Fevereiro,  Determinando  a$ 
Visitas  das  Embarcações  da   Costa   da  Mina. 

1810  Alvará  Je  22  de  Janeiro  ,  Estabelecendo 
as  Quarentenas  dos  Navios  ,  e  creando  hum  Juiz 
da  Provedoria  Mór  da  Saúde  para  o  seu  recebi- 
mento. 

Alvará  de  28  de  Abril ,  Isentando  de  Meios  Di- 
reitos nas  Alfandegas  os  Géneros  necessários  á 
Construcção  dos  Navios. 

Alvará  de  14  de  Novembro ,  Libertando  os  Na^ 
vios  de  Guerra  das  Nações  Estrangeiras  da  Visita 
da  Saúde. 

Ordem  Regia  dirigida  ao  Conselho  de  24  de 
Novembro  ,  para  obrigar  os  Capitães  dos  Navios, 
que  navegassem  para  a  Europa  ^  levarem  os  ajustes 
das  Soldadas  ,  e  negando-lhes  direito  de  reclamarem 
os   Escravos   que  admittissem  na  Equipagem. 

1811  Decreto  de  26  de  Janeiro  ,  Determinando 
o  Direito  de  dous  por  cento  de  Baldeação  dos  Gé- 
neros do  Brazil ,  que  sahissem  das  Alfandegas  de  Lis- 
boa ,  e  do   Porto   para  os   Portos  Estrangeiros* 

Alvará  de  ^  de  Fevereiro  ,  Regulando  c  Pro*» 
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movendo   a  Navegação  ,   e  Commercío  Nacional  n'A- 
sia ,   e   favorecendo   a    Construcção   Nacional. 

Edital  da  Real  Junta  do  Commercio  de  ii  de 
Fevereiro ,  Publicando  a  Nota  declaratória  do  Go- 
verno Britannico ,  para  se  receberem  nos  Portos  de 
Inglaterra  todos  os  Navios  Portuguezes,  ainda  não 
sendo   de    Construcção    Nacional. 

Alvará  de  20  de  Junho ,  Determinando  os  do- 
cumentos que  devera  trazer  os  Navios  que  vierem 
de  Portos  Estrangeiros  ,  e  derem  entrada  nos  do 
Reino  de  Portugal  ,  e  do  Brazil.  —  Veja-se  o  Alvará 
de   26    de   Março,    e   de    27    de    Setembro  de   1812. 

Decreto  de  19  de  Novembro  ,  Declarando  o  §. 
38  do  Alvará  de  4  de  Fevereiro  do  corrente  anno  , 
para  poderem  continuar  no  Commercio  d' Ásia  os 
Navios    Estrangeiros  comprados   antes    deste. 

Decreto  de  7  de  Dezembro  ,  Declarando  não 
se  deverem  Direitos  de  Baldeação  em  caso  de  Si- 
nistro  de   Navio   que    vem    fazer  concerto, 

1812  Alvará  de  26  de  Maio  ,  Estabelecendo  os 
Direitos  dos  Géneros  para  reexportação  ,  tendo  da- 
do entrada  nas  Alfandegas ,  impondo  pena  aos  Na- 
vios Nacionaes  ,  ou  Estrangeiros  ,  que  extraviarem 
suas  Mercadorias  constantes  no  Livro  da  Carga  ,  e 
do  Portaló  ,   &c. 

Alvará  de  22  de  Setembro  ,  Substando  as  Dis- 
posições do  Alvará  de  20  de  Junho  de  1811  ,  por 
embaraços  ,    e  difficuldades  na   pratica. 

Alvará  de  04.  de  Novembro  ,  Regulando  a  Ar- 
queação dos  Navios  de  Escravatura  d 'Africa  ,   e  dan- 
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do  providencias  de  Humanidade  e  Justiça  para  o 
bom  transporte.  —  Veja-se  a  Declaração  do  §.  6. 
do  Alvará    de    26   de   Janeiro   de    1818. 

1815  Edital  da  Real  Junta  do  Commercio  de 
10  de  Janeiro  ,  pelo  qual  se  publica  a  Declaração 
que  faz  o  Enviado  Extraordinário  de  Sua  Mages. 
tade  Britannica,  das  Condições  que  são  necessárias 
para  que  os  Navios  Portuguezes  tenhão  direito  ás 
reclamações  especificadas  no  Tratado  do  Commercio» 
Alvará  de  28  de  Abril  ,  em  que  se  Mamda 
impor  o  Direito  de  oitenta  reis  por  tonelada  em  ca- 
da Navio  de  coberta  ,  assim  Nacional  como  Estran- 
geiro ,  que  entrar  no  Porto  do  Recife  de  Pernam- 
buco ,    para   ser   applicado  ás  Obras  do  mesmo  Porto. 


éS 


'è 


COMMERCIO. 


A 


1792  j03L  LVARA'  de  22  de  Maio  ,  Dando  mu- 
tua franqueza  ao  Commercio  dos  Vinhos  de  Setu- 
val  ,   e  outros  territórios   visinhos. 

1793  Alvará  de  í6  de  Janeiro,  Confirmando  o 
Assento  da  Real  Junta  do  Commercio  sobre  as  Re- 
gras das  Letras  de  Cambio  ,  seus  Protestos  ,  e  No- 
tificações   aos    Passadores  ,    e   Endossadores. 

Alvará  de  17  de  Julho  ,  Isentando  a  cera  ctc 
Angola  ,  e  Benguela  de  Direitos  de  entrada  e  sa- 
bida nas   Alfandegas  do  Brasil. 

Alvará  de  24  de  Julho  ,  Confirmando  dois  As- 
sentos da  Real  Junta  do  Commercio  ,  sobre  a  Pre- 
ferencia dos  Credores  do  devedor  Falido  nos  Bens 
em  que  tem  hypotheca  especial  e  legal  ,  e  sobre  o 
Recebedor  de  dinheiro  a  risco  em  caso  de  naufrágio 
de  Navio. 

Alvará  de  30  de  Outubro ,  Confirmando  o  cos- 
tume do  Estado  do  Brasil  de  valerem  os  escriptos 
particulares  nos  tratos ,  ainda  excedendo  a  quantia 
da  Ordenação  do  Reino  ,  com  as  limitações  ahi  de- 
claradas ,  por  ser  na  maior  parte  hum  Paiz  de  Com- 
tnercio, 

1794     Alvará   de  30  de  Abril  ,    Isentando  a  cera 
de  Bissau  e  Cacheu  ,  e  mais  Portos    da  Costa  de 
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Guiné  de  Direitos  de  entrada  e  sabida  nas  Alfan- 
degas   do  Brasil. 

Decreto  de  9  de  Julho  ,  Provendo  ao  Credito 
dos  Bilhetes  que  se  passão  aos  Despachantes  nas 
Alfandegas  para  o  pagamento  dos  Direitos  de  qus 
se  lhes   dá  espera. 

Alvará  de  19  de  Julho  ,  Extinguindo  a  Supe- 
rintendência Geral  dos  Contrabandos ,  annexando  á 
Junta  do  Commercio  o  Emprego  de  Contador  da 
Fazenda   da    Cidade   de    Lisboa. 

1795  Alvará  de  8  de  Janeiro,  Prohibindo  correr 
nas   Ilhas  dos  Açores  Moeda   Estrangeira. 

Alvará  de  12  de  Fevereiro  ,  Confirmando  o  As- 
sento da  Real  Junta  do  Commercio  ,  e  Regulando 
as  Avarias  Grossas  na  Arribada  de  Navios ,  que  no 
Porto   desta   se   condemnem    por  innavegaveis. 

Alvará  de  27  de  Julho  ,  Dando  novas  provi- 
dencias sobre  os  Superintendentes  das  Alfandegas  do 
Tabaco. 

Alvará  de  17  de  Agosto  ,  Sobre  as  Baldea- 
ções em   Beneficio    do  Commercio  d' Ásia. 

1796  Alvará  de  13  de  Maio,  Creando  hum 
Porto  Franco  no  sitio  da  Junqueira  jiínto  a  Lisboa. 
(Foi  revogado   pelo  Alvará  de  6   de  Agosto    de  1806.) 

Decreto  de  29  de  Outubro  ,  Ordenando  cor- 
rerem como  Letras  de  Cambio  as  Apólices  do  Real 
Erário. 

-.    1797     Alvará  de    10    de  Março  ,  Estabelecendo  o 

Imposto   do  Papel   Sellado,  —  Veja-se    o   Alvará    dfe 

w4  de   Abril-  dç    tHoi ,  e    27  de  Abril  de  1802.—  E 
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Aviso  de  22  de  Julho  ,  Declarando  os  Àctbs  áe 
Commercio  que  devem  ser  em  Papel  Sellado» —  De- 
creto  de    25    de    Agosto   de    1B02. 

1798  Alvará  de  9  de  Maio  ,  Favorecendo  o  Com- 
ínercio/  dos  Grãos  no  Terreiro  do  Trigo  de  Lis- 
boa ,  e  dando  á  Corporação  dos  Vendedores  o  pri- 
vilegio da  preferencia  em  concurso  ,  nos  Bens  do 
falUdo  ,  e  o  de  Executivo  da  Real  Fazenda  ,  para 
o   Credito   Publico. 

Alvará  de  18  de  Maio  ,  Abolindo  o  Privilegio 
Exclusivo  do  Contrato  das  Balêas  ,  permittindo  a 
sua  pesca  ,  e  venda  dos  productos  igualmente  aos 
Estrangeiros  ,  ficando  por  esse  mesmo  facto  Natu- 
ralizados   Vassallos. 

Decreto  19  de  Outubro  ,  Isentando  de  Direi- 
to de  sabida  em  Angola  a  Escravatura  exportada 
para  o    Pará  ,    e    de   seu    Producto    em   Lisboa. 

1799  Decreto  de  16  de  Janeiro  ,  Ampliando  o 
mesmo  Indulto  á  Escravatura  exportada  de  Cacheu 
Bissau  ,    e   Moçambique. 

Alvará  de  17  de  Outubro  ,  Facultando  © 
augmento  dos  preços  das  Agoas  ardentes  da  Com- 
panhia  dos   Vinhos  do   Porto. 

1801  Alvará  de  25  de  Janeiro  ,  mandando  pagar 
cm  Papel-Moeda  ametade  do  preço  das  compras  e 
vendas   no   Reino   de  Portugal. 

Alvará  de  24  de  Maio  ,  Abolindo  no  Bra- 
sil o  Estanco  do  Sal  ,  e  das  Pescarias  das  Ba- 
lêas. 

Alvará    de  28    do  mesmo  anno  ,    Ordenando  a 
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JPaiita    dos   Direitos    dos    Vinhos,    e    a  deducção    do 
Direito    de    Comboi. 

Resoluçíío  Regia  ,  publicada  por  Edital  á  Pra- 
^a  em  3  de  Junho  ,  Declarando  ser  da  Immutavel 
Vontade  Soberana  não  interpor  Providencia  alguma 
extraordinária  ,  que  altere  as  Leis  ,  ê  estilos  das  Le- 
tras de  Cambio  ;  e  que  o  Tribunal  da  Real  Junta 
do  Commercio  faça  eíFectivas  todas  as  Concordatas 
dos  Negociantes  ,  em  que  achar  pluralidade  legal 
de  Credores,  sem  dependência  de  litigios,  tão  pre- 
judiciaes    ao   Commercio. 

Alvará  de  22  de  Julho  ,  Prohibindo  na  Ilha 
da  Madeira  dar  entrada  por  franquia  ,  ou  por  ou- 
-tro  qualquer  pretexto,  aos  Vinhos  do  Faial. 
•  1802  Decreto  de  27  de  Fevereiro  ,  Ordenando 
que  toda  a  Lã  Portugueza  ,  ou  Hespanhola ,  que  , 
sem  ser  Manufacturada  ,  se  exportar  para  fora  do 
Reino ,  pague  nas  Alfandegas  os  Direitos  por  in- 
teiro. 

Decreto  de  27  de  Fevereiro  ,  Ordenando  que 
os  Commerciantes  obrigados  á  Arruamentos  tenhão 
Apozentadoria  ,  não  só  nas  suas  Lojas  ,  mas  tam- 
bém nas  casas  para  viverem  com  suas  Famílias  , 
pagando  os  alugueres  por  convenção  ,  ou  justa  ava- 
liação ,  que  se  poderá  repetir  de  cinco  em  cinco 
annos. 

Alvará   de   20   de   Março  ,   Prorogando   por  dez 
annos  as  Contribuições   a  beneficio   das   Estradas   do 
Alto   Douro. 
-    1802    Alvará  de  2,1   de   Setembro  ,  Providencian- 
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do   contra     as   fraudes    das    misturas    dos    Vinhos   do 
Porto  com    os   legaes    de   embarque. 

Alvará  de;  de  Dezembro  ,  Permittindo  á  Com- 
panhia  do  Porto  ter  em  Lisboa  Armazéns  de  De- 
posito  dos   Vinhos    de    Ramo, 

Alvará  de  27  do  mesmo  mez  ,  Decorrendo  aos 
abusos  das  Escalas  dos  Navios  d'Asia  nos  Portos 
do    Brasil. 

1803  Decreto  de  ii  de  Fevereiro,  Occorrendo 
á  irregularidade  da  Alfandega  do  Porto  ,  igualando 
os  Direitos  dos  Géneros  dos  Portos  de  Hespanha  aos 
que  pagão  os  que  vem  dos  Portos  das  mais  Na- 
ções. 

Decreto  de  lo  de  Março  ,  Estabeledendo  a  re^ 
gularidade  na  Arrecadação  das  Jugadas  dos  Vinhos 
de   Santarém. 

Decreto  de  26  de  Março  ,  Authorizanda  a 
Reaí  Junta  do  Commecio  a  conhecer  do  recurso 
que  os  Capellães  dos  Navios  Mercantes  interpose^ 
rem    do    Capellão    Mór    da  Armada    Real, 

Alvará  de  2  de  Maio ,  Tirando  a  taxa  d^ 
Palha  de  Trigo  ,  fazendo  livre  o  seu  Commercio, 
deixando  o  preço  á  Convenção  das  Partes  •  deela-» 
rando  ,  que  a  antiga  taxa  só  servia  de  desanimar  9 
lavrador  ,   e  excitar    o   monopólio. 

Alvará  de  27  du  mesmo  mez  ,  Isentando  pcMP 
seis  annos  de  meios  Direitos  toáos  os  Genecos  da 
dilecta  importação  da  Capitania  do  Seara  Grande 
com   Portugal. 

Alvará   de,.  j8  de   Nov-embro  ^  Fiiuiido  a  Bene^ 
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ficio  do  Commercio  na  guarda  das  fazendas  nas  Al- 
fandegas por  três  annos  ,  para  se  arrematarem  fin- 
dos elles. 

Decreto  de  24  de  Dezembro  ,    Contra    as  fraudes 
dos   Barqueiros   que   adulteríío    os    Vinhos    do    Porto. 
1804     Alvará     de    24     de  Janeiro  ,     Abolindo    em 
beneficio  do  Commercio   o   Papel    Stllado. 

1806  Decreto  de  14  de  Abril  ,  sobre  o  modo  da  co- 
brança do  Direito  da  Siza  no  Paço  da  Madeira  das 
compras  e    vendas   dos    Navios. 

Alvará     de   6    de   Agosto  ,    Extinguindo   o   Por- 
to  Franco  da  Junqueira. 

1807.     Alvará  de  20  de  Julho  ,   Dando   novas  provi- 
dencias contra   as   fraudes    dos   Vinhos  do   Alto  Dou- 
ro ,  e  Concedendo    á  Companhia  o   privilegio  Exclu- 
sivo da  venda   dos   Vinhos    do   Porto   engarrafado. 

1808  Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  ,  ao  Con- 
de da  Ponte  :  Abrindo  os  Portos  do  Brasil  ao  Com- 
mercio directo  Estrangeiro  ,  sem  excepção  de  Fazen- 
das quanto  á  importação  ,  e  somente  dos  Géneros 
estancados  quanto  á  exportação  ,  suspendendo  as 
antigas  j)rohibiç5es  a   esse   respeito. 

Carta   Regia   de  13   de  Maio,    ao   Governador, 
c    Capitão    General    da    Capitania   de    Minas    Geraes 
sobre   a    Compra   e    Venda   do   Salitre   para     a    Real 
Fabrica  da    Pólvora. 

Decreto  de  11   de  Junho  ,  Ordenando  os  Direi- 
tos  de  entrada   nas   Alfandegas  do  Brasil. 

Alvará   de   23   de  Agosto ,  da  Creação   da    Real 
Junta  do  Commercio ,    Agricultura  ,    Fabricas  ,    € 
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Navegação   deste   Estado   do   Brasil  ;     e    extinção   da 
Meza  da  Inspeçao  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Alvará  de  i  de  Setembro ,  Sobre  a  Circulação 
da  Moeda  de  Ouro  ,  Prata  ,  e  Cobre  em  todas  as 
Capitanias  ;  prohibindo  que  o  Ouro  em  pó  circule 
como  moeda. 

Alvará  de  12  de  Outubro,  da  CreaçSo  de  hum 
Banco    Nacional   nesta   Corte  ,   e    seus  Estatutos. 

Alvará  de  12  de  Outubro,  Sobre  a  Circulação 
dos  Pezos  ,  depois  de  marcados  ,  na  Capitania  de 
Minas    Geraes  ;    e   sobre    o  troco    do  Ouro   em   pó. 

Decreto  de  20  de  Outubro  ,  Sobre  os  Direitos 
dos  Molhados  da  Produção  de  Portuagl  ,  e  Ilhas 
nas    Alfandegas    do    Brasil. 

1809  Decreto  de  21  de  Janeiro  ,  Ordenando  que  o 
Conselho  da  Fazenda  mande  demarcar  nas  praias  da 
Gamboa,  e  Saco  do  Alferes  desta  Cidade,  os  ter- 
renos próprios  para  Armazéns  e  Trapiches  ;  e  que 
os  afore,    ou   arrende   a  quem   mais  oíFerecer ,  &c. 

Decreto  de  17  de  Abril  ,  Invalidando  os  Ter- 
mos ,  que  os  Negociantes  Inglezes  assignarão  no  an^ 
no  de  1807  para  reexportarem  suas  Fazendas  das 
Alfandegas   de   Portugal. 

'  Alvaá  de  18  de  Abril,  Sobre  a  igualdade  das 
Moedas  de  Prata,  e  Cobre,  que  forem  do  mesmo 
pezo   e  tamanho. 

Alvará  de  3  de  Junho,  Sobre  o  pagamento  da 
Siza  de   todas   as   Compras  ,    e    Vendas. 

Alvará  de  15  de  Julho,  Sobre  as  Contribui-. 
jçÕçs  para  as    Despezas  da   Real  Junta  do  Commer^ 
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GÍo  ,    Nomeação    dos    Recebedores  ,     e   Creaçao    da 
Contadoria. 

Alvará  de  28  de  Julho  ,  Determinando  as  As- 
signaturas  dos  Deputados  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio,  e   os    Emolumentos  da  sua   Secretaria. 

Alvará  de  29  de  Julho  ,  Sobre  a  recepção  da 
Apreseníação  dos  Negociantes  falidos  ,  matriculados 
na  Junta  do   Commercio. 

Alvará  de  14  de  Agosta,  Da  Creação  do  Lu- 
gar  de  Juiz  Conservador  dos  Privilegiados  ,  e  dos 
falidos  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  de  hum  Supe- 
rintendente Geral  dos  Contrabandos,  e  de  hum  Fiscal. 
Alvará  de  4  de  Setembro  ,  Sobre  o  modo  de  pro- 
ceder contra  os  desencaminhadores  dos  Géneros  sujei- 
tos ás  contribuições  para  a  Real  Junta  do  Commercio* 
i8io  Alvará  de  30  de  Janeiro,  Sobre  a  Jurisdic 
ção   das  Mezas   da   Inspecção. 

Alvará  de  12  de  Fevereiro  y  Determinando  a 
Vizita  nas  Embarcações  da  Costa  d'Africa ,  e  o  mo- 
do de    se  fazer. 

Alvará  de  27  de  Fevereiro ,    Dando   novas   provi- 
dencias contra  a  falsificação  das  Caixas  de  Açúcar,  &c. 
Alvará   de    27   de  Março  ,    para    que    se    possão 
vender   pelas   ruas  ,   c   casas    todas  as  Mercadorias. 

Decreto  de  12  de  Abril  ,  Determinando  os  Gé- 
neros a  que  se  deve  dar  despacho  por  Estiva  na 
Alfandega   do   Rio   de   Janeiro. 

Alvará  de  5  de  Maio  ,  Sobre  a  liberdade  de 
dar  dinheiros  ,  ou  outros  fundos ,  á  risco  ,  pelo  pre- 
mio que   se  ajustar  ,   Scc. 
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Carta  Rfegia  dirigida    ao  Senado    de    Macau   de 
4^3   de   Maio  ,    Goncedendo-lhe   o    Titulo   de    Leal. 
"        Alvará  de    13   de  Maio,     Desanexando    o  Lu- 
gar de  Juiz   dos   Falidos   de  Conservador   dos  Privi- 
legiados do  Commercio. 

Decreto  de  13,  de  Maio,  Isentando  de  Direi- 
tos as  Mercadorias  da  China-  de  propriedade  Portu- 
gueza ,  e  em  Navios  Portuguezes ,  exportadas  dire^ 
ctaínente   para    o  Brasil  ,    &.c. 

Garta  Regia  de  18  de  Maio  ,  Sobre  o  estabe- 
lecimento  de  huaia  Casa  de  Seguro  na  Cidade  de 
Macau. 

Carta  Regia  â  Gamara  de  Macau  de  30  de 
Maio,  Obviando  as  fraudes  ao  Decreto  de  13  de 
Maio  do  mesmo   a-nno. 

Carta  Regia  aCâniMs,  de  Macau  de  2  de  Ju- 
nho ,  Limitando  a  Graça  concedida  pelo  Decreto 
de    13    de   Maio   do  mesmo  anno. 

Alviirâ  de  7   de  Julho  ,    Isentando   dos   Dízimos,, 
e  dos  Direitos   de  entrada  e  sabida   em  todas   as  Al- 
fandegas .a  Especiaria   colhida  das  plantações   que    se 
e^abelecerem   no    Brasil. 

Decreto  de  7  de  Agosto  ,  Sobre  o  abatim.ento 
de  Direitos  nas  Alfandegas  de  Portugal  ,  das  Mer- 
cadorias  que  já    as   tiverem   pago  nas   do   Brasil 

Alvari  de   4   de  Setembro,.   Sobre   o   modo   de: 
proceder   contra    os    desencaminhadores   dos    Géneros- 
sujeitos   ás  GontribuiçÕes  para  a  Real  Junta   do  Com- 
mercio. 

Decreto  de  18  de  Outubro  ,  .para  que   só  paguem 


COMMERCIO. 

ai5  por  cento  de  entrada  ,  os  Géneros  e  Mercado- 
rias Inglezas,   importadas  por  conta   dos  Portuguezes. 

Alvará  de  23  de  Outubro  ,  Ordenando  que  se- 
jáo  triennaes  os  Empregos  dos  Deputados  das  Me- 
sas  da    Inspecção. 

Alvará  de  25  de  Outubro  ,  Permittindo  a  in-i 
troducção  dos  vinhos  de  todas  as  Ilhas  dos  Aço- 
res na  Cidade  de  Ponta  Delgada  ;  e  a  importação 
de   todos  os   Géneros    livres  de  humas   para    outras. 

Alvará  de  26  de  Outubro ,  da  Creação  de  hunft; 
Deposito  de  Fazendas  assim  Nacionaes  ,  oomo  Es^ 
trangeiras  ,    no  Porto   da  Cidade   de   Ponta  Delgada, 

Alvará  de  10  de  Novembro  ,  Declarando  ,  e 
Ampliando  o  Alvará  de  17  de  Junho  de  1766  ,  so- 
bre os  Negociantes  fallecidos  com  Credores  da  Praça. 
1811  Alvará  de  27  de  Março,  Ordenando  ,  que  o 
despacho  do  levantamento  dos  Depósitos  feitos  no 
•jBanco  Nacional  ,  se  faça  por  Precatórios  para  a  Jun- 
ta do  mesmo    Banco  ,   &c. 

Provisão  da  Real  Junta  do  Commercio  de  28 
de  Maio ,  em  Resolução  de  Consulta  de  15  do  di- 
to,  Sobre  as  Provisões  da  mesma  Junta,  que  de- 
vem ,  ou  não  ,  pagar  novos  Direitos  ,  e  transitar 
pela  Chancellaria  Mór  ,   para  terem  validade. 

Alvará  de  6  de  Julho  ,  Declarando  ,  que  os 
Attanados  devem  pagar  de  contribuição  para  as  des- 
pezas  da  Real  Junta  do  Commercio  o  mesmo  que 
pagão  os  Couros  em  cabello  ,  ou  sem  elle ,  seccos  , 
ou    salgados  ,    &c. 

Carta   Regia    de   5    de    Setembro,    para   o    Go- 
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vernador  e  Capitão  General  de  Goyaz  ;  Approvanda 
o  plano  do  Estabelecimento  de  huma  Sociedade  det 
Commercio  entre  a  dita  Capitania  ,  e  o  Pará  ;  con- 
cedendo vários  Privilégios  aos  Accionistas  ;  c  dando 
varias  providencias  sobre  a  civilisaçao  dos  índios  man- 
sos, e  a  respeito  das  Nações  Canaja  ,  Apinajé  ,  Cha- 
vante  ,  Gherente  ,  e  Ganoeiro  ;  como  também  sobre 
a  Navegação  dos  Rios  Tocantins ,  e  Maranhão  ,  &c. 

Alvará  de  28  de  Setembro ,  Derogando  o  de  6 
de  Dezembro  de  1755  ,  e  todos  os  mais  relativos  á 
prohibição  ,  e  restricção  dos  Commissarios  Volantes  , 
e  Homens  do  Mar  ;  para  eíFeito  de  ficar  livre  a  to- 
das as  classes  de  pessoas ,  que  não  tiverem  prohibi- 
ção ,  o  commerciar  nos  géneros  ,  fazendas  ,  e  mer- 
cadorias ,  que  não  forem  vedadas ,  ou  de  Estanco 
Real. 

Alvará  de  2  de  Outubro  ,  Ordenando  que  a 
pagamento  da  Siza  das  compras  e  arrematações  dos 
Bens  de  Raiz  ,  se  faça  da  quantia  que  se  dér  á 
vista  ,  e  se  continue  a  fazer  das  quantias  ,  que  se 
forem  dando  em   pagamento. 

Alvará   de  20    de   Outubro,    Estabelecendo  Im-^ 
postos  para  auxiliar  efficazmente   o   Banco    do   Bra- 
e  promover    o  concurso   dé  novos    Accionistas 
particulares,     segurando-lhes    vantajosos   lucros     dos. 
seus  cabedaes  postos    no   Cofre  do   Banco. 

1813  Edital  de  26  de  Janeiro,  Do  Conselho  dá 
Fazenda  sobre  as  licenças  necessárias  para  cortes  do 
Páo  Brasil   &c. 

Alvará  de  20  de  Setembro,  Isentando  dè  quaes- 
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quer  Direitos  de  Entrada  ou  Sabida  ,  em  todas  as 
Alfandegas  dos  Estados  e  Domínios  de  Sua  Alteza 
Real ,  as  manufacturas  do  Sabão  de  Azeite  de  PaU 
ma  ,    e  o   mesmo  Azeite  ,    da   Ilha  de  S.    Thomé 

1814  Alvará  de  5  de  Maio  ,  Declarando  que  das 
daçoens  in  solutum  se  deve  Siza  como  verdadeiras 
compras  e  vendas  ;  e  Ordenando  se  pague  de  seme- 
lhantes Contractos  celebrados  desde  a  data  do  Al* 
vara   de  3   de   Junho   de    1809. 

Decreto  de  18  de  Junho ,  Ordenando  que  desde 
a  data  delle  se  não  empeça  a  entrada  dos  Navios- 
de  quaesquer  Nações  nos  Portos  dos  Estados  de  S. 
A.  R.  ,  nem  se  embarace  a  sabida  das  Embarcações 
Nacionaes  ,  que  se  destinarem  para  os  Portos  de  al- 
gumas  delias. 

Alvará  de  24  de  Setembro  ,  Concedendo  ás  di- 
vidas do  Banco  êío  Brasil  o  privilegio  executivo  pa- 
ra  serem    cobradas   como    dividas  Fiscaes, 

Decreto  de  10  de  Dezembro,  Alliviando  dá  Im- 
posição de  4800  reis  ,  ordenada  no  Alvará  de  ao  dé 
Outubro  de  1812  ,  todas  as  Canoas  de  serviço  par- 
ticular ,  e  de  pescaria  ;  e  declarando  quaes  ficão  su- 
geitas  á   mesma   Imposição* 

1815  Alvará  de  iq  de  Janeiro ,  em  que  se  pr-o- 
roga  o  termo  de  outros  vinte  annos'  á  Companhia 
geral  da   Agricultura    dos    Vinhos   do  Alto  Douro. 

Alvará     com   força  de  Lei   de  26   de  Setembro 
Declarando   a    Real   Resolução   de   29   de    Dezembro 
de    1814,   tomada  em    Consulta   da   Junta  do  Com- 
mercio  para  ter  lugar  a  dispozição  delia  ,   e  a  remes- 
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-sa  para  o  Juízo  da  Provedoria  dos  Ausentes  sómen- 
■te  nas  Administrações  ,  que,  julgadas  findas,  não 
comparecerem  por  si  ,  oti  por  seus  bastantes  Procura- 
dores,  ois  herdeiros  habilitados  dos  que  falecem,  teru 
do  sociedade  mercantil  ,  ou  devendo  á  Negociantes 
quantias  dignas  de  attenção  a  pedir  o  restante  dos 
bens  administrados  ;  e  declara  ,  e  amplia  os  Alvarás 
d'e  17  de  Jianho  de  1766,  e  de  10  de  Novembro 
de  1810  ,  com  as  providencias  que  a  experiência  tem 
mostradí)  necessárias  a  respeito  das  mesmas  Admi- 
nistrações ,    comparecendo   os  herdeiros. 

i8i6  Carta  de  Lei  de  16  de  Fevereiro,  Que  man- 
áa  estabelecer  na  Cidade  da  Bahia,  e  successivamen- 
te  nas  outras  Cidades  e  Villas  deste  Reino  do  Bra- 
zil  ,  Caixas  de  descontos  ,  filiaes  da  Caixa  central 
do  Banco  do  Brazil  existente  nesta  Corte  do  Rio 
de  Janeiro,  -*-  Estatutos  para  a  Caixa  de  descontos 
mandada  estabelecer    pela    Carta    de   Lei   acima. 

Decreto  de  2  de  Junho,  Que  ordena  ao 
Ministro  Assistente  ao  Despacho  do  Real  Gabinete  , 
e  ao  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha ,  e  Dominios  Ultramarinos ,  convoquem  Conferen. 
cias  de  pessoas  doutas  ,  para  nellas  se  discutirem  os 
pontos  mais  interessantes  ao  bem  e  augmento  das  re- 
lações   Commerciaes    da   Monarquia, 

1817  Provisão  ,  e  Edital  á  Praça  de  29  de  Novem- 
bro ,  da  Real  Junta  do  Commercio  do  Brasil  ,  em 
virtude  de  Immediata  Resolução  de  três  de  Outu- 
bro do  corrente  anno  ,  tomada  em  Consulta  do  mes- 
mo Tribunal  ,   Declarando  o  Alvará   de  15   de  Julho 
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de  1809  ,  para  se  pagarem  sempre  as  contribuições 
conforme  ao  ipçsmo  alvará  ,  ou  s.^^Jaça  a  exporta, 
ção  cio  Açúcar  em  caixas  ,  ou  em  feixos  ,  ou  de 
qualquer  outro  modo  acondicionado  ,  quanto  aos  fei- 
xos e  caixas  sabidas  dos  Tia  plebes  ;  e  quanto  ás 
barricas  e  saccos  se  paguem  ao  acto  de  se  embar- 
carem ,    &c. 

1818  Alvará  ide  «26  de  Janeiro ,  Impondo  penas 
aos  que  tiverem  Tráfico  de  -ílscrayf)s  d'Africa  con- 
tra os  Tratados.  -  :  '    1 

Alvará  de  31^  de  Janeiro ,  Concedendo  Aposen- 
tadoria passiva  aos  Mercadores  do  Rio  de  Janei- 
ro ,    &c. 
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Í797     JI_-#  ECRETO  de  18   de  Janeiro  ,  Incor- 
jpòratidoá    Coroa-  o  O^çioáQ   Correm  Már, 
-no?  Alvará^  de  íj-^e  Março  ,'  Extinguindo  este  Of- 
ficio  ,    e  indemnisando   o   Proprietário.  ;   ? 

•    1798     Alvará  de  20    de  Janeiro  ,    Estabelecendo 
Correios    Marítimos,     - 

Instrucçâo  de  6   de   Novembro  ,    Para  Estabele- 
cimento das  Diligencias  entre  Lisboa    e  Coimbra. 
Regimento  Provisional  do  Correio  do  i.°  de  Abril* 
Instrucçoes   de  6  de   Setembro  ,    Para   os    Cor.« 
reios  Assistentes, 

1801  Aviso  Régio  de  14  de  Março  ,  Com  Ar- 
tigos  Addicionaes   ao  Regulamento    do  Correio  Geral. 

1810  Convenção  de  19  de  Fevereiro,  Sobre  os 
Paquetes   de  Inglaterra. 

1815  Decreto  de  8  de  Abril  ,  Para  nova  Regu- 
lação do   Correio   Geral, 

Instrucção    de  20   de   Junho, 

1B17  Decreto  de  17  de  Setembro  ,  Declarando 
pertencer  a  José  Cezar  ,  Administrador  Geral  do 
Correio  regular  estabelecido  pela  Carta  Regia  de  24  de 
Setembro  deste  anno  ,  entre  as  Capitanias  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  ,  e  de  S.  Paulo  ,  o  rendimento  das 
Passagens  que  não  estão  contratadas  por  dez  annos  &c. 


AGRICULTURA, 


1795  jrx.LVARA'  de  5  de  Outubro,  Dando 
Regimento  ás  Sesmarias  do  Brasil.  (Suspenso  pelo 
Decreto   de    10   de  Dezembro   de    1796.) 

1798  Alvará  de  31  de  Janeiro  ,  Determinando 
o  Tombo  Geral  dos   Pinhaes   Reaes. 

Decreto  de  20  de  Agosto,  Declarando  Bens 
livres  vários  Bens  de  raiz  sem  utilidade  das  Ordens 
Militares,  e  com  prejuízo  da  Agricultura,  para 
se    poderem   vender  ,    emprazar  ,    ou   subrogar  &c. 

1799  Decreto  de  4  ^^  Abril  ,  Providenciando 
aos  Bens  que  estão  na  Administração  da  Real 
Fazenda,  para  se  poderem  remir  em  beneficio  da 
Agricultura  pelos  Senhorios  das  Terras  gravadas 
com  Pensões  ,    Foros  ,   Jugadas. 

Edital  de  25  de  Maio  da  Real  Junta  da 
Fazenda  da  Marinha,  em  Resolução  Regia  para  se 
cultivarem  e  semearem  Pinheiros  nos  Pinhaes  da  Co- 
roa, em  observância  das  antigas  Leis  Agrarias. 

Edital  de  29  de  Maio  ,  Publicando  a  Real  Or* 
dem  sobre  os  Enfiteutas  dos  Bens  que  estivessem  na 
Administração    da   Real   Fazenda. 

Edital  da  Real  Junta  do  Commercio  de  15  dito  ^ 
em  favor   dos  Lavradores   do  Brasil,    dando  as   re^ 


« 


u 


Agricultura. 


gras    da   Julgação    das     avarias     no    Açúcar    trans- 
portado. 

1800  Alvará  de  21  de  Março  ,  Limitando  as  Reaes 
Coutadas  ,   e  Provendo    á  Conservação    das  Matas. 

1801  Alvará  de  2  de  Junho,  Ordenando  em  be- 
neficio dos  Lavradores  e  Criadores  de  Gados ,  que 
se  retirarão  das  Fronteiras  por  causa  da  Guerra  , 
para  serem  recebidos  em  todos  os  Pastos  e  Baldios 
das   Gamaras. 

1802  Alvará  de  6  de  Janeiro  ,  em  favor  das 
plantações  das  Amoreiras  ,  e  da  criação  dos  bichos 
da    Seda. 

Alvará  de  25  de  Fevereiro  ,  em  beneficio 
dos  Lavradores   e   Criadores    de   Gado    no  Reino. 

Alvará  de  13  de  Maio  ,  Decorrendo  ao  abuso 
da  illimitada  liberdade  de  construir  Engenhos  de 
Açúcar  no  Brasil  sem  a  distancia  necessária  ;  e  de- 
terminando  a  prévia  licença    dos   Governadores. 

1804  Edital  de  7  de  Agosto  da  Junta  da  Ad- 
ministração da  Companhia  dos  Vinhos  ^  em  execu- 
ção de  Carta  Regia  >  que  isenta  os  Lavradores  do 
Alto  Douro  do  pagamento  de  9^600  por  cada  Pi- 
pa de  vinho  de  Embarque ,  e  abre  hum  Empresti* 
mo   debaixo    da   garantia    da    Companhia. 

Decreto  de  11  de  Setembro  ,  Franqueando 
a  cultura  da  Vargem  Grande  de  Thomar.  —  Veja- 
Sé'  outro  Decreto  de  1 1  de  Setembro ,  para  se  culti- 
var por  conta  da  Real  Fazenda  ,  e  se  arrematar 
cada  três  annos  ,  o  Baldio  de  Val-longo  ,  no  Termo 
de  Ourem  ,  e  applicar   o  producto   para  Pontes. 
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Alvará  tle  27  de  Novembro  ,  a  favor  da  Agri- 
cultura do  Alémtejo  ,  Dando  providencias  para  Re- 
gadias ,    Esgotos  ,   e   Aqucductos. 

1807  Alvará    de  6     de  Julho  ,     Confirmando    os 
Privilégios  dos  Proprietários  dos  Engenhos  de  Açúcar. 

1808  Decreto     de   22     de   Junho  ,     Authorizand<t 
ao    Desembargo    do   Paço   a  dar   Sesmarias. 

Decreto  de  25  de  Novembro  ,  Permittindo  dar 
Sesmarias    a   Estrangeiros. 

Carta  Regia  de  2  de  Dezembro  ,  ao  Go- 
vernador e  Capitão  General  da  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes  sobre  a  Civilização  dos  índios  ,  e  sua 
Educação  Religioza  ,  Navegação  do  Rio  Doce  ,  e 
Cultura   dos   Terrenos. 

1809  Alvará  de  21  de  Janeiro  ,  Ampliando  o 
Privilegio  dos  Senhores  de  Engenho ,  e  dos  Lavra- 
dores de  Açúcar  para  só  serem  executados  pelos 
rendimentos    da  Lavoira. 

Alvará  de  2^  de  Janeiro,  sobre  a  Confirmação 
das   Sesmarias. 

ilesolução  dfi  27  de  Julho,  publicada  por  Edi- 
ditai  da  Real  Junta  do  Commercio  do  Brasil  ,  Au- 
ihorizando  a  esta  a  dar  Prémios  aos  que  se  distin- 
guirem em  novas  culturas ,  e  a  passar  Provisões  de 
isenção  de  Recrutamento  Militar,  e  do  Serviço  Mi- 
liciano. 

1810  Alvará  de  7  de  Julho  ,  Isentando  do  Di- 
zimo ,  e  Direitos  de  Entrada  e  Sabida  em  -todas 
as  Alfandegas  as  Especiarias  colhidas  em  plantações 
no  Brasil. 
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181  í  Alvará  de  18  de  Setembro  ,  para  o  Em- 
prazamento dos  Baldios  pertencentes  á  Coroa  ,  011 
á  Morgados  e  Capellas  ,  em  beneficio  dos  habitan- 
tes das  Ilhas  da  Madeira ,  Porto  Santo ,  Açores , 
Cabo  verde   &c. 

1813  Decreto  de  16  de  Fevereiro,  para  serem 
isentos  de  Recrutamento ,  e  de  serviço  de  Milicia , 
©s  Ilheos   que   venhâo  cultivar   terras    no   Brasil. 

Decreto  de  26  de  Julho  ,  Ordenando  a  De- 
marcação dos  Aforamentos  incluídos  na  Real  Fa- 
zenda  de  S.  Cruz  ,    e  ã  sua  Redueção   á   perpétuos. 

1814  Alvará  de  25  de  Fevereiro,  Da  Creaçao 
da  Villa  de  S.  João  da  Palma  ,  a  qual  será  a  Ca- 
beça da  Comarca  de  S.  João  das  duas  Barras  ,  na 
Capitania  de  Goiaz  ;  com  a  isenção  de  Decima  € 
Dizimos  por  dez  annos  a  quem  edificar  caza  ,  ou 
estabelecer  de  novo  roça  ou  fazenda  dentro  do  seo 
Termo, 

Alvará  de  5  de  Maio ,  Ampliando  e  De- 
clarando o  de  21  de  Janeiro  de  1809  ,  comprehen- 
dendo  no  Privilegio  dos  Lavradores  das  Canas  as 
dividas   e  Execuções   fiscaes. 

1815  Alvará  de  11  de  Abril  ,  Isentando  de 
Direitos  e  Pensões  por  dez  ,  vinte ,  e  trinta  anno» 
aos  que  romperem  Charnecas  e  Baldios  incultos, 
abrirem  Paúes  junto  ao  Tejo ,  e  em  toda  a  Estre- 
madura ,  e  aos  que  tirarem  terras  as  Marés ,  coma 
Sapaes  e  Areaes  em  todos  os  Rios  ^c. 


FABRICAS. 


1792  XX.  LVARA'  de  5  de  Outubro  ,  em  be- 
neficio das  Manufacturas  Nacionaes  ,  Isentando  de 
Penhoras  e  Execuções  de  Credores  os  Teares  e  Ins- 
trumentos dos  Mestres  ,  e  Fabricantes  de  Seda  ,  e 
de  todas  as  Fabricas  do  Reino  ,  estabelecendo  a 
fórmà  do  pagamento  dos  que  tiverem  concorrido 
com    o   seu    dinheiro  para    a    compra    das   mesmas. 

1793  Decreto  de  20  de  Março  ,  Prohibindo  as 
Fabricas  de  Fios  de  galão  de  ouro  e  prata  finos  sem 
Faculdade  Regia. 

Alvará  de  3  de  Junho  ,  Abolindo  o  Privilegio 
exclusivo  ,  que  o  Officio  de  Luveiro  tinha  para  o 
curtimento   de   Pelles. 

Alvará  de  5  de  Julho  ,  Isentando  de  Siza,  Di- 
reitos de  sabida  para  as  Provincias  Ultramarinas  os 
chape  os  grossos  das  Officinas  de  Braga  ,  e  de  quaes- 
4juer  outras   da    Província   entre    Douro    e    Minho. 

1794  Alvará  de  15  de  Fevereiro  ,  Isentando  de 
Meios  Direitos  a  Louça  do  Reino  por  entrada  nas 
Alfandegas   Ultramarinas. 

Decreto  de  12  de  Junho  ,  Declarando  não  ter 
a  Real  Fabrica  de  Sedas  Privilegio  Fiscal  para  a 
Preferencia  ena  concurso  de   Credores. 
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1795  Decreto  de  4  de  Abril ,  Isentando  da  Imposi- 
ção do  Maneio  aos  Jornaleiros  das  terras,  e  que 
trabalhão  nos  Oííicios  Mecânicos  ,  ou  no  serviço 
domestico. 

Alvará  de  17  de  Agosto  ,  Sobre  as  Manufac- 
turas de  Goa  ,  e  outras  Providencias  sobre  Baldea- 
ções. 

1796  Alvará  de  24  de  Outubro^  Isentando  das 
Sizas  as  Las  vendidas  para  as  Fabricas  do  Reino. 
Veja-se  o  Decreto   de   27    de   Novembro   de    1802. 

1797  Alvará  de  27  de  Abril  ,  Promovendo  o  Es- 
tabelecimento das  Fabricas  de  Fiação,  e  Tecelagens 
do  Algodão  de  Qoa  ,  Diu  ,  Damão  ,  ç  outros  te- 
cidos Nacionaes,  p  deternjinando  a  Providencia  da 
imposição  de  Sellos  distinçtos  nas  JVIanu facturas  Na- 
cionaes  ,   e  E&trangeiras. 

1799  Alvará  de  23  de  Janeiro  ,  p^ra  se  unir 
g  Fabrica  de  Lanifícios  de  Pofto  AUgm  á?  d^ 
Covilhã, 

1800  Edital  de  23  de  Agosto,  excitando  a  ob^ 
servancia  do  antigo  Regimento  para  nenhum  Merca» 
dor  e  Negociante  ,  natural,  ou  estrangeiro  ,  comprar, 
nera  vender ,  Peças  de  Pannos  ,  Baetões  ,  e  Baetas 
sem  serem   medidas    pelos  Medidores  Encorduadores. 

Alvará  de  25  de  Novembro  ,  Regulando  o  favor 
dos  Direitos  das  Fa^end^s  das  Manufacturas  de 
Goa  ,  Diu  ,  e  Damão  ,  com  Qutras  Provi  de  nciAS 
3obre   9   Gommercio   d'  Am. 

j8oí  Alvará  de  y  dQ  Março,  Impondo  nos  §§ 
IX  e  X  o  Direito  de  3  ppr  centg  dp  vâbr  jurad© 
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pelo   Administrador   da    Fabrica   ,    nas    Manufacturas, 
do  consumo    do    Reino. 

Alvará  de  30  de  Julho ,  Regulando  a  co- 
brança do  Direito  das  Fazendas  ,  concedendo  livres 
os  lanifícios  das  Fabricas  Reaes  para  as  Tropas  y 
^    Casa    Real. 

Decreto  de  21  de  Agosto  ,  Isentando  deste  Ina- 
posto  os  Pannos  de  linho  manufacturados  nos  Con- 
ventos   de    Religiosas. 

Decreto  de  3  de  Novembro  ,  Ordenando  a  co- 
brança com  equidade  do  Direito  de  3  por  cento  das 
Manufacturas,  principalmente  da  Fabrica  de  Vidros. 
Decreto  de  19  de  Dezembro  ,  Abolindo  o  Di- 
reito de  Comboi  ,  Mandando  subsistir  o  de  3  por 
cento  nas   Manufacturas. 

1802  Alvará  de  6  de  Janeiro  ,  Para  Confirma- 
ção ,  e  Regulação  da  Companhia  do  Novo  Estale^ 
hcimento  para  Fiação  e  Torcidos  de  Seda  ,  Orde- 
nando quatro  Prémios  de  hum  conto  e  seiscentos 
mil  reis  ,  para  as  pessoas  que  mais  se  distinguirem 
na  plantação  das  Amoreiras  ,  e  Criação  dos  Ca- 
sulos ;  e  Dando  Medalhas  de  Prata  aos  Lavradores 
beneméritos  nesse  ramo  de  industria ,  tendo  as  Ar- 
mas Reaes  e  a  Letra  —  Em  Premio  do  Mere^ 
cimento.. 

Decreto  de  27  de  Fevereiro ,  Dando  Apo- 
sentadorias aos  Ourives  ,  e  a  todos  os  Artifices 
obrigados  â  Arruamentos» 

Decreto  áe  27  de  Fevereiro  ,  Declarando  a  Dis. 
posição  do  Aívaiá  de  24  de  Outubro    de  1796  ,  par 


8'8  Fabricas, 

ra   isenção  das  Sizas   de  todas   as    Lãs    que  se  vea* 
derem    para   as  Fabricas   do    Reino. 

Resolução  i.a  de  27  de  Fevereiro,  Toma- 
mada  em  Consulta  da  Real  Junta  do  Commercio , 
declarando  subsistente  as  isenções  de  todos  os  Direi- 
tos de  entrada  nas  Alfandegas  daquelles  Géneros  , 
Instrumentos  ,  Drogas  ,  e  Materiaes  crus  necessá- 
rios ás  Fabricas  do  Reino  ,  nao  se  podendo  supprir 
com  outras  ;  impondo  a  pena  de  tresdobro  no  caso 
de  abuso    por   extravio. 

Resolução  a.»  de  27  de  Fevereiro  ,  Para  toda 
a  Lã  Portugueza  ,  ou  Hespanhola  ,  exportada  para 
fora  do  Reino  ,  pagar  os  Direitos  por  inteiro  ;  para 
compensar  a  diminuição  das  Sizas  das  Lãs  destina- 
das ao  Commercio  das  Fabricas  do  Reino ,  e  pro- 
curar  maior  vantagem    aos    Negociantes    Nacionaes. 

Decreto  de  15  de  Julho  ,  Ordenando  a  erecção 
de   huma    Fabrica   de    Papel    na   Villa    de  Alemquer, 

Decreto  de  2  de  Agosto  ,  Para  se  estabele- 
cer huma  Fabrica  Real  de  Papel  na  Villa  çie  Alem^ 
quer  ,  e  adjudicar  ,  á  favor  da  Directoria  da  Im- 
pressão Regia  o  denominado  Moinho  d'  Eh  Rei  ,  e  os 
Prédios  ,  ou  Baldios  que  forem  requeridos  para  a 
dita  Fabrica  ;  para  ser  pago  o  seu  preço  da  Ava- 
liação pelo  Cofre  da  Impressão  Regia  ,  e  Fabrica 
das  Cartas  ,  com  outras  Providencias  em  favor  d^ 
Causa   Publica. 

Alvará  de  2  de  Agosto  ,  Confirmando  as  Con- 
dições da  Companhifi  para  levantar  esta  Fabrica  de 
Fapçl. 
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Decreto  de  24  de  Dezembro  ,  Concedendo  Pri- 
vilegioí  aos  Empregados  na  Regia  Officina  Typo- 
graphica  e  Real  Fabrica  de  Cartas  de  Jogar  ,  ex- 
citando a  observância  do  Alvará  de  31  de  Julho  de 
1769  ,    e   Privilégios    os   de  6    de    Agosto   de  1770.  * 

1804  Decreto  de  11  de  Maio  ,  Extendendo  á 
todas  as  Fabricas  a  concessão  de  se  avençarem  so- 
bre o  Imposto  das  Manufacturas  do  Alvará  de  7 
de  Março  de    1801. 

1805  Alvará  de  18  de  Setembro  ,  Permittindo  ao 
Ministro  de  Estado  António  de  Araújo  de  Azevedo 
a  erecção  das  Fabricas  de  Fiação  de  Linho  ,  Algo- 
dão ,   e   Lã  ,   com  vários  Privilégios. 

1807  Decreto  de  15  de  Abril  ,  em  beneficio  da 
Fabrica  de  Vidros  na  Planície  de  Linhares  ,  com 
Privilegio   da  Fabrica  de  Vidros   da   Marinha  Grande. 

Decreto  de  26  de  Agosto,  Permittindo  nas 
Alfandegas  o  despacho  do  Fio  Estrangeiro  para  as 
Tecelagens  ,  com  dez  por  cento  de  Direitos  ,  e  Ta- 
rifa alli   fixa. 

1808  Alvará^  de  i  de  Abril  /Revogando  toda  a 
prohibição  que>  havia  de  Fabricas  e  Manufacturas  no 
Estado    do    Brasil,    e    Domínios    Ultramarinos.  - 

■   1809     Alvará'de  28  de  Abril ,   Que  izenta  de  Direi- 
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N)B.  Veja-se  adiante  a  Legislação  sobre  a  jR^- 
§ia  ^Officina  Typographica  ,  em  que  se  altera  o  dispos- 
í<i' nésté  Alvará  quanto  á  Conservatória  estabelecida  no 
f.H.  dos'  Privilegiou,  que  era  do  Desembargaxior  Juiis 
jÇonservador    dos   Privilegiados   do  Commercio, 
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tos  as  matérias  primeiras  que  serviretn  de  base  âs 
Manufacturas  Nacionaes  ;  e  concedendo  a  Loteria  do- 
6o(^ooo  cruzados  ás  Fabricks  que  mais  necessitarem 
destes  soccorros  ;  com  outras  provicjencias  a  f^vor^ 
dos   Fabricantes  ,  e   da  Navegação   Nacionaí. 

1810  Alvará  de  6  de  Outubro  ,  Sobre  a  isenção  de 
de  Direitos  de  Entrada  e  Sabida  a  favor  do  fio,  e 
tecido  e  Estamparias,  de  Algodão ,  Lã,  e  Seda,  que' 
se  í^abricarera  neste  Estado  do  Brasil  ;  e  sobre  a  per- 
missão á  Real  Junta  do  Comraercia  de  poder  dele- 
gar a  Jurisdicção  que  a  este  fim  lhe  está  confiada, 
1^11  Alvará  de  13  de  Julho,  Declarando  o  §* 
II.  do  Alv.  de  28  de  Abril  de  1809,  ^  favor  á^, 
isenção  dos  Direitos  d'Entrada  nos  Portos  do  Bra. 
sil ,  e  Dominios  Ultramarinos  ,  das  mercadorias  de 
ilianufactura  Portugueza  ,  &c, 

1813  Decreto  de  21  de  Janeiro ,  Determinando 
^ue  a  isenção  dos  Direitos  facultada  no  paragrafo  se- 
gundo do  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  nove  ,  comprehende  somente  os  Gene^ 
íos  fabricados  nas  Manufacturas  em  grande  ,  estabele- 
cidas por  immediatas  Ordens  de  S.  A.  R.  ^  ou  Pr  o* 
visões  da  Real  Junta  do  Gommercia,  Agricultura  j^ 
Fabricas  ,  e  Navegação;  e  que  todos  os  m^is  ãe 
Industria  Portugueza  paguem  os  Direitos  estabele- 
cidos ,  e  que  nas  Alfandegas  se  arrecadarão  atégora» 
Decreto  de  ip  de  Março  ,  Concedendo  á 
Fabrica  Real  das  Cartas  de  Jogar  estabelecida  na 
Rio  de  Janeiro ,  os  Privilégios  que  tmhA  a  dç  Lis* 
boa. 
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Alvará  de  20  de  Setembro  ,  Isentando  de  quaes- 
qiier  Direitos  nas  Alfandegas  as  Manufacturas  de  Sa- 
bão de  Azeite  de  Palma  »  e  o  mesmo  Azeite  de  S. 
Thomé. 

1815  Alvará  com  força  de  Lei  de  11  de  Agos- 
to ,  Que  revoga  e  abole  a  Carta  Regia  de  30  de 
Julho  de  1766;  franqueando  aos  Ourives  de  Ouro  , 
e  Prata  o  trabalharem  nestes  metaes  ,  e  negociarem 
nas  Obras   que  delles  fizerem  ,    como  lhes   convier. 
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MINAS. 

1801  J^  LVARA'  de  24  de  Abril  ,  Conce- 
dendo livre  de  Direitos  por  dez  annos  a  Extrac- 
ção do  Ferro  de  Angola  ,  e  das  Capitanias  de  S* 
Paulo   e   Viila   Rica.  —  Veja-se  §§.  XIV.  XV.  XVI. 

Decreto  de  18  de  Maio  ,  Para  o  Estabeleci- 
mento da  direcção  das  Casas  de  Moeda  ,  Minas  ,  © 
Bosques. 

Decreto  de  8  de  Julho  ,  Providenciando  a  exe- 
cução do  Systema  de  Administração  geral  das  Mi- 
nas  e  Metaes  ,    e   de   Carvão  de   Pedra. 

1802  Alvará  de  Regimento  de  3a  de  Janeiro  ^ 
Estabelecendo  debaixo  da  Inspecção  do  Presidente 
do  Real  Erário  as  antigas  Ferrarias  de  Thomar  ,  e 
Figueiró  dos  Vinhos ,  para  haverem  Armas  em  abun- 
dância no  Reino  ,   sem   ser  necessário  virem  de  fora» 

1803  Alvará  de  13  de  Maio  ,  Abolindo  a  cir- 
culação do  Ouro  em  pô  em  todas  as  Capitanias  de 
Minas,  com  providencias  a  beneficio  das  Minas  da 
Ouro. 

1813  Alvará  de  17  de  Novembro ,  Ampliando 
á  todos  os  Mineiros  os  antigos  Privilégios ,  tenhão> 
©u  não,  trinta  escravo^ 
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1817  Carta  Regia  ao  Governador  e  Capitão  Gene. 
ral  da  Capitania  de  Matto  Grosso  de  16  de  Janeiro, 
Approvando  a  Companhia  de  Mineração  do  Cuibá , 
c  mandando  que  se  sigão  os  Estatutos  da  mesma 
data  assignados  pelo  Presidente  do  Real  Erário  ,  e 
encarregando  ao  mesmo  Governador  de  estabelecer 
na   dita   Capitania  a  Fabrica   de   ferro. 

Carta  Regia  ao  Governador  e  Capitão  General 
de  Minas  Geraes  de  is  de  Agosto,  Que  acompa- 
nha  ,  e  approva  os  Estatutos  para  o  estabelecimen- 
to de  Companhias  de  Mineração  na  mesma  Capi- 
tania. 
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-tf9^  JCiLVARA'  âeao  tte  Novembro,  pm 
p.  Estabelecimento  dâs  Fábricas  de  Pescaria  e  Sá-^ 
Ums    n%FtÚ2L    Farmosa   da  Ilha   da  Madeira. 

1794  Alvará  de  1^  de  Outubro  ,  Prorogando  á 
Companhia  das  Reaes  Pescarias  do  Reino  do  Al- 
garve  por  mais   10  annos. 

Alvará  de  8  de  Dezembro  ,  Ampliando  as 
Condições  das  Pescarias  e  Salinas  da  Ilha  da  Ma- 
deira. 

1798  Alvará  de  8  de  Maio  ,  Franqueando  o 
Commercio  do  Sal,  e  a  Pesca  das  Balêas  no  Bra- 
sil, e  a  Preparação  do  Azeite  delias  em  Alto  Mar; 
e  também  as  Pescarias  sedentária^  nas  Ilha$  de  Ç^bg 
Verde. 

Alvará  com  força  de  Lei  de  3  de  Julho  ,  Quç 
manda  prorogar  por  mais  dez  annos  a  Companhi|. 
das  Reaes  Pescarias  das  Costas  do  Algarve  ^  debaixo 
das  Condições  com  que  foi  instituída  ,  e  coni  algu- 
mas modificações  ;  e  Concedendo  por  dez  annos  isen- 
jçS,o  dos  Direitos  de   pescado  seco  ,  e  salgado. 

1802  Alvará  de  7  Abril ,  e  3  de  Maio  ,  Franquean- 
,do  a  Pescaria  do  Mar  Alto  ,   e  das  Costas ,   com  gr^* 


Pescarias 
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tifícaçôes  aos   que  fizessem    a  Pesca   em  Embarcações 
próprias ;     prohibindo    porém     as    Redes   abusivas. 

Alvará   de    20    de    Dezembro  ,  em    beneficio   do 
Pescado  do   Porto    de   Cezimbra. 

1803     E^^it^l    ^^  23   de  Agosto  ,    de  Providencias  a 
favor   dos  Pescadores   do  Tejo  e   Costa   da  Trafaria, 
Alvará   de  30   de    Setembro ,    Sobre   o   Sal. 
i8oí;     Alvará  de  6   de  Agosto  ,   em  favor  do  Pes- 
cado  de   Setuval,  ATÍG  ; 

1814  Decreto  de  10  de  Dezembro  ,  Alliviand<!> 
da  Imposição  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812, 
todas  as  canoas  do  serviço  particular ,  e  de  Pes-* 
caria,    i    ...i.v';:    ^' 

1815  Alvará  de  3  de  Julho  ,  Prorogando  por 
mais  dez  annos  a  Companhia  das  Reacs  Pescarias 
4as  Costa«  dp  Algarve, 
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1793  JêlU  DITAL  da  Junta  dos  Três  Estados 
de  4  <le  Maio  ,  para  a  Venda  é  Arrematação  dos 
Bens  do  Fisco  e  Represália  ,  ainda  sendo  de  Mor- 
gado ,-que  naó  andassem  em  Administração,  — ^Ve- 
jáo-se  os  de  25  e  27  de  Maio  de  1794  ,  sobre  o 
tnqsra0.íi^£5>ítí5'i  .  ■' -  \  -'>  ^:.>í 
?^u:i:Eid:&aI;2cbHSeiiàdo  da  Gamara  de  Lisboa  de  13 
de  Maio,  Regulando  a  Estiva  dp  Pão  do  Mar. —* 
Veja-se   outro   de    17  de   Outubro  seguinte.    * 

1794  Regimento     de    18     de    Fevereiro  ,     Dando 
novas    providencias    para    a   criação    de    cavallos. 

Decreto  de  12  de  Março,  Que  relevou  os  Mar- 
chantes ,  e  seus  fiadores  ,  das  obrigações  dos  pro- 
vimentos do  Povo  ,  que  não  podião  cumprir  pelo 
extraordinário  augmento  do  preço  das  carnes  verdes  5 


*  N.  B.  Notão-se  tão  somente  as  Determinações 
do  Senado  da  Camará  de  Lisboa  ,  que  se  executão  em 
yirtude  de  Leis,  Ordens,  ou  Resoluções  Regias:  as 
que  são  de  restriççÕes  económicas,  não  são  .appl içáveis 
yio  Brasil  ,  que  goza  do  Liberal  Systema  estabelecido 
pela  nova  Legislação. 
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Ordenando  ,  novo  Contrato  com  sacrifício  da  Real 
Fazenda  ,  e  em  beneficio  do  Povo  ;  permittindo  nas 
Condições  que  as  Náos  de  Guerra  ,  e  Navios  Mer- 
cantes ,  se  possão  prover  para  as  Equipagens  do 
gado    em    pè  ,   trazendo-o   á  Mesa   das   Carnes. 

1795  Regulamento  Económico  de  20  de  Feve- 
reiro ,  Sobre  o  Encanamento  do  Rio  Cavado  ,  e 
Contribuição  dos  Povos  visinhos.  —  Aviso  de  27 
de  Abril   de    1799. 

Alvará  de  0.^  de  Novembro  ,  Providenciando  ao 
melhoramento  da  Administração  do  Terreiro  do  Tri- 
go de.  Lisboa. 

"  1796  Alvará  de  11  de  Março  ,  Estabelecendo  Re- 
gulamento  para  a  reforma  de  Carros  ,  Barreiras  ,  e 
Novas    Estradas. 

1797  Edital  do  Senado  de  15  de  Março,  Decla^ 
rando   livre   a    venda    do  Carvão. 

Aviso  de  16  de  Maio  ,  Para  obstar  a  passagem 
de   gados   do    Alem-Téjo   para   fora   do   Reino. 

Alvará  de  29  de  Junho  ,  Providenciando  con- 
tra as  quebras  dolosas  dos  Proprietários  dos  géneros 
no   Terreiro    do    Trigo. 

17^8  Alvará  de  9  de  Maio  ,  Declarando  a  pre- 
ferencia da  Corporação  dos  Vendedores  no  Terrei- 
ro  do   Trigo  ,   fallindo  algum   dos   Vendedores. 

1799  Decreto  de  15  de  Fevereiro  ,  Approvando 
o   Plano  para  as    Direcções   dos   Marchantes. 

Edital  de  13  de  Novembro  do  Senado  da  Ca- 
mará de  Lisboa  ,  publicando  a  Resolução  de  Con- 
sulta  de   26   de  Outubro,   em  que  se   prohibe   com 
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penas  âs  Adélas  vendas  de  quaesquer  trastes  ,  ou 
roupas  em  lugares  estáveis  ,  ou  andando  volantes,  nos 
Dias  de  Guarda  ,  e  consagrados  aos  Actos  da  Religião. 

1800  Edital  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa  de 
20  de  Outubro  ,  Sobre  o  Abastecimento  da  Carne 
de   Porco, 

Edital  dito  de  ii  de  Dezembro  ,  Declarando 
o  Privilegio  Exclusivo  da- Companhia  da  descarga 
da  Sepa  ,   &c. 

1801  Edital  dito  de  27  de  Fevereiro  ,  Para  os 
vendedores  de  Chocolate  em  grosso  ou  miúdo  tira?» 
rem   e   pagarem   licença  á   Camará. 

Edital  dito  de  13  de  Abril  ,  Regulando  as  des- 
cargas dos  géneros   da  economia  diária. 

Edital  dito  de  22  de  Abril  ,  Declarando  livre  a 
venda  do  Couro  e  Sola. 

Edital  dito  de  17  de  Julho ,  Dando  providen- 
cias sobre  a  Fabrica  ,  e  vepda  do  Puo.  —  Veja-se 
Aviso  de  16  ,    e  Edital  de  20  de  Abril  antecedente. 

Carta  Regia  de  4  de  Outubro  ao  Presiden- 
te do  Senado  da  Camará  ,  havendo-o  por  justifi- 
cado das  arguições  de  manobras  contra  a  abun- 
dância Publica. 

1802  Alvará  de  25  de  Fevereiro  ,  Provendo  ao 
abastecimento  dos  gados  precisos  para  os  Açougues , 
e  cohibindo  os  abusos  dos  Monopolistas  e  Atraves- 
sadores do  mesmo   gado. 

Alvará  de  23  de  Março  ,  Prorogando  por  mais 
dez  annos  as  Contribuições  impostas  para  beneficio 
das  Estradas  do  Alto  Douro. 
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Edital  do  Senado  de  15  de  Julho,  e  2  e  7  de 
Agosto  ,  Taxando   os   fretes  dos  Barcos. 

Decreto  de  12  de  Novembro,  Dando  a  Re- 
gra sobre  os  Desentulhos  aos  que  quiserem  levan- 
tar Casas  nos  Terrenos  Arrematados  pela  Inspecção 
das   Obras  Publicas. 

1803     Edital    do   Senado    da    Camará     de  17  ,    18 
jc   Cl    de   Março  ,    Regulando    a   venda   dos   Azeites. 

Edital   dito    de   27    de   Abril  ,   Sobre   o  mesmo. 

Decreto  de  7  dç  Março  ,  Authorizando  Lote- 
rias   annuaes    por   conta   da  Real  Fazenda. 

Edital  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa  de 
27  de  Abril  ,  em  Resolução  Regia  de  17  do  mes- 
mo mez  ,  com  providencias  contra  Travessias  e  Mo- 
nopólios na   venda    dos    Azeites. 

Alvará  de  2  de  Maio  ,  Abolindo  a  Taxa  da  Pa- 
lha do  Trigo  ,  declarando  que  as  Leis  e  Posturas 
antigas  desanimavão  o  Lavrador  ,  e  excitavão  o  Mo- 
íiopolio  ,   &c. 

Edital  do  Senado  de  25  de  Junho,  Dando 
as  regras  sobre  a  bem  entendida  liberdade  do  Com- 
rnercio  dos  Géneros   necessários. 

Edital  dito  ,  de  17  de  Novembro  ,  Occorrendo 
á  desordem  em  que  se  achava  a  Contribuição  dos 
Barcos ,  obrigando  os  Barqueiros  a  dar  Entrada  na 
Meza   do    Tragamalho. 

Edital  dito  de  10  de  Dezembro ,  de  providen- 
cia para  a  Guia  das  ^aras  de  Porcos  ,  que  só  de- 
vem comprar  os  Marchantes  qualificados  pelo  Al- 
vará  de    25  de  Fevereiro  de   1802. 
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Decreto  de  24  de  Dezembro  ,  Com  Regimen- 
to para  os  Arraes  e  Companhias  dos  Barcos  que  trans- 
portão  os  Vinhos   do  Douro  para  e  Cidade  do  Porto. 

1804  Edital  dito  de  22^  de  Março  ,  Para  matri- 
cula dos  Arraes  de  quaesquer  Barcos  na  Mesa  da 
Arrecadação   dos    Direitos   dos   Barcos. 

Edital  dito  de  4  de  Maio,  Suspendendo  o  Al- 
vará de  2  de  Maio  de  1803  ,  que  tirou  a  taxa  da 
Palha ,   pela   esterilidade   do  anno. 

1805  Carta  Regia  de  27  de  Março  ,  Providen- 
ciando as  Bemfeitorias  Publicas  da  Província  do  Minho. 

Decreto  de  7  de  Maio ,  para  as  Obras  do 
Encanamento  do  Rio  Lima  ,  dos  Canaes  de  Regar, 
€  de   outras  Bemfeitorias    Publicas. 

1806  Decreto  de  9  de  Abril  ,  Admittindo  por 
dous  annos  o  Azeite  doce  estrangeiro  para  consumo 
do  Reino  e  Domínios  Ultramarinos  ;  a  fim  de  não 
se  experimentar  falta  neste  género  da  primeira  ne- 
cessidade ,  só  pagando- se  meios  Direitos  ,  em  Be- 
neficio dos    Vassallos. 

Decreto  de  1%  de  Novembro  ,  Provendo  ao 
Abastecimento  do  Povo  no  Género  do  Sabão  ,  para 
©s  Contratadores  desse  Estanco  poderem  vender  por 
mds  dos  preços,  taxados  ,  e  importar  de  Paizes  Es^ 
trangeiros.,   na  conformidade  ahi   expressa. 

1807  Aviso  Régio  de  4  de  Julho  da  Secretaria  de 
Estado ,  Recommendando  em  Nome  de  S.  A.  R.  a 
observância  do  §.  X.  do  Alvará  sobre  as  Obras  das 
Xeziras, ;  com  providencias  de  Economia  Real  ,  para 
segurar  com  plantações  as  Margens  do  Rio  Tejo», 
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1816  Carta  Regia  de  4  de  Dezembro  ,  ao  Go- 
vernador ,  e  Capitão  General  de  Minas  Geraes  , 
dando  varias  providencias  sobre  a  abertura  de  estra- 
das pelo   interior    da  dita    Capitania. 

Carta  Regia  de  4  de  Dezembro  ,  ao  Gover- 
nador da  Capitania  do  Espirito  Santo  sobre  o  mes- 
mo assumpto. 

181 7  Decreto  de  9  de  Agosto  ,  em  que  se  de- 
termina sejão  coutados  de  madeiras  ,  lenhas  ,  e  ma- 
tos,  todos  os  terrenos  do  alto  da  serra  que  estão  em 
roda  das  nascentes  de  agoa  do  aqueducto  da  Cario- 
ca ,  e  ao  longo  do  mesmo  aqueducto  até  ao  mor- 
ro de  Santa  Tereza ,  para  impedir  as  causas  que  con- 
correm para  a  falta  de  agoa  na  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro* 


S  A  U  D  E    P  U  B  L  I  C  A. 

1793  XJlLVARA'  de  7  de  Janeiro,  Deter- 
minando a  Pharmacopea  Geral  de  Reino  e  seus 
.Domínios. 

1795  Alvará  de  3  de  Março,  Determinando  a 
Taxa  do  preço  das  Drogas  e  Medicamentos  para  os 
Boticários  do    Reino   e   seus    Dominios. 

Alvará  de  24  de  Novembro  ,  Dando  no  §.  III, 
providencias  á  bem  da  Saúde  Publica  contra  os  abu^ 
SOS  no  Commercio  dos  Grãos  ,  Ordenando  Exames 
e  Vestorias   das  Authoridades  competentes  e  Médicos. 

1797  Alvará  de  7  de  Agosto  ,  Dando  Regulamen- 
to Económico  aos  Hospitaes  Militares,  Declarando 
os  Direitos  e  Deveres  do  Fysico  Mor,  e  dos  mais 
Empregados    nesta   Repartição. 

1800  Alvará  de  4  de  Novembro  ,  Providencian- 
do para  a  Saúde  Publica  ,  á  hum  Lazareto  na 
Trafaria. 

1803  Edital  de  ^6  de  Dezembro  ,  Do  Proto-Me^ 
dicato ,  obrigando  os  Cirurgiões  de  embarque  a  a^ 
presentar  o    seu   titulo   de  Cirurgiões    da   Marinha. 

1804  Edital  do  Proto-Medicato  de  23  de  Janei- 
ro ,    para  observância    das    Leis    da   Saúde   Publica  ^ 


Saúde  Publica, 
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afim  de  se  nâo   admittirem   á    Exame    os  Cirurgiões 
que  não  souberem    Latim. 

Edital   de   20   de   Março  ,    Sobre   as  Visitas   das 
Drogas    nas   Boticas  ,    Alfandega  ,    e    Casa   da  índia. 

Decreto  de  21  de  Outubro,  Creando  huma  Jun- 
ta   de    Inspecção  contra   a  Peste, 

1806  Decreto  de  i  de  Janeiro  ,  Nomeando  a 
hum  Desembargador  dos  Aggravos  para  Juiz  Asses- 
sor ,     e   Relator    da  Real  Junta    do  Proto-Medicato. 

1806  Decreto  de  10  de  Janeiro  ,  Estabelecendo 
Ordenado  ao  Desembargador  de  Aggravos  Relator 
do   Proto-Medicato. 

1807  Regulamento  de  18  de  Julho  ,  Sobre  as 
Qjuarentcnas, 

Regimento  de  18  de  Julho  ,  para  as  ^a^ 
rentenas    dos  Navios  e  Embarcações. 

Provisão  de  27  dito  da.  Junta  da  Inspecção  de 
providencias   contra  a  Peste. 

Edital  de  27  de  Julho,  Da  Junta  da  Inspecção  y 
Determinando   a  Observância    deste  Regulamento. 

1808  Alvará  de  23  de  Novembro  ,  Sobre  a  exe- 
cução dos  Regimentos  do  Fysico  Mór  ,  e  Cirurgião 
Mór  ,  regulando  a  sua  jurisdicçâo  ,  e  de  seus  De- 
legados. 

1809  Alvará  de  7  de  Janeiro  ,  da  extincção  da- 
Real  Junta  do  Proto-Medicato  ,  exercendo  sua  juris- 
dicçâo   o  Fysico  Mór  ,   e  Cirurgião   Mór   do   Reino. 

Decreto  de  28  de  Julho  ,  da  Creação  do  Lu- 
gar de  Provedor  Mór  da  Saúde  ,  desannexando-o  d^ 
inspecção  das   Camarás. 


II. 


SaXJDE    PuBLICAr 

iSro  Alvará  de  22  de  Janeiro  ,  do  estabelecimento 
do  Juiz  da  Provedoria  Mor  da  Saúde  ,  para  regu- 
lar as  Quarentenas  dos  Navios  ,  e  outras  providen- 
cias. 

Alvará  de  12  de  Fevereiro  ,  Determinando  a 
visita  nas  Embarcações  da  Costa  d'Afnca  ,  e  o  mo- 
do de   se  fazer. 

Alvará  de  28  de  Julho  ,  Estabelecendo  os  Emo- 
lumentos das  Embarcações  ,  e  exame  dos  géneros  na 
visita   do    Provedor    Mor   da   Saúde. 

Alvará  de  14  de  Setembro,  Isentando  os  Na* 
vios  de  Guerra  das  Nações  Estrangeiras  das  visitas 
da  Saúde. 

181 1  Alvará  de  30  de  Janeiro,  Declarando  o 
Regimento  de  32  de  Janeiro  do  anno  passado  ,  e  Or- 
denando ,  que  o  Sallario  das  visitas  das  Boticas ,  é 
Lojas  de  Drogas  seja  de  6:400  reis  ;  e  o  dobro 
quando  os  Boticários  forem    também  Droguistas  ,   &c. 

1815  Alvará  com  força  de, Lei  de  24  de  Julho  , 
Revogando  ,  e  declarando  o  Paragrafo  26  do  Regimen- 
to de  22  de  Janeiro  de  1810;  e  ordenando  que  del- 
le  em  diante  só  os  Guardas  Mores  da  Saúde  ,  co- 
mo Delegados  do  Provedor  Mór ,  exer^ão  todas  as 
incumbências  desta   Repartição. 
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HOSPITAES. 


1797  A.  LVARA'  de  7  de  Agosto  ,  Dando 
Regulamento  Económico    nos  Hospitaes  Militares. 

Alvará  de  27  de  Setembro,  Destinando  o  Hos- 
pital da  Real  Armada  no  Hospício  do  Paraizo ,  com 
Laboratório  Chymico  ,    e  Dispensatório  Farmacêutico, 

1800  Decreto  de  15  de  Março,  Concedendo  Mer- 
cê ás  Gasas  da  Misericórdia  ,  e  aos  Hospitaes  ^ue 
tem  Bens  de  raiz  ,  livres ,  ou  vinculados  ,  contra  a 
prohibição  das  Leis  ,  pondo  perpetuo  silencio  nas 
Causas  de   Denuncia. 

Alvará  de  4  de  Novembro  ,  Estabelecendo  hurai 
Lazareto  na  Trafaria  ,  Mandando  abrir  hum  Empresa 
timo  a  juro  de  cinco  por  cento.  —  Veja-se  o  Decre- 
to de  19  de  Novembro  ,  Acceitando  o  Empréstimo 
de  quarenta  contos  que  oíFerecêrão  vários  Negociantes, 

1801  Resolução  de  3  de  Janeiro,  para  os  doen- 
tes Officiaes  da  Real  Armada ,  quando  existirem  nos 
Hospitaes  de  Marinha  ,  não  vencerem  comedorias, 
mas  somente   o   soldo  de  embarcado. 

Alvará  de  2  de  Setembro  ,  Declarando  e  Am« 
pliando  o  de  27   de  Setembro  de  1797. 

.3'8o;í    Alvará  de  9  de  Novembro,  Mandando  guar^ 
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dar    os  Privilégios   dos  Maridos   e   Filhos    das  Amas 
que   crião  os  Engeitados. 

1803  Decreto  de  3  de  Agosto  ,  Para  o  bom  re- 
gimen do  Hospital  Militar  de  Xabregas. 

1805  Alvará  de  27  de  Março  ,  Dando  Novo  Re- 
gulamento  para  os  Hospitaes    Militares. 

1806  Alvará  de  18  de  Outubro  ,  Determinando 
que  todas  as  Casas  da  Misericórdia  do  Reino  e  seus 
Domínios  se  regulem  pelo  Compromisso  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

1810  Alvará  de  28  de  Setembro ,  Isentando  da 
Decima  os   Legados  da  Mesericordia   desta    Corte. 

1811  Alvará  de  20  de  Maio  ,  Extendendo  esta 
Graça   á  todas  as  mais  Casas   da  Misericórdia. 

1812  Alvará  de  2  de  Março,  Estabelecendo  no 
Hospital  Militar  do  Rio  de  Janeiro  o  melhor  Syste. 
ma    de  Administração, 

1813  Decreto  do  i^  de  Abril,  Ordenando  que  o 
Plano  de  Estudos  de  Cirurgia  offerecidó  por  Ma- 
noel Luiz  Alvares  de  Carvalho  ,  sirva  de  Estatutos 
ao  Curso  de  Cirurgia  no  Hospital  da  Santa  Casa 
da   Misericórdia  desta   Corte. 
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INSTRUCÇlO    PUBLICA. 


fT9S  XV  L VARA'  de  30  de  Julho  ,  Dando  nova 
forma  á  Censura  dos  Livros  ,  Papeis  ,  e  Obras  desti- 
nadas á  impressão  ,  segurando  o  direito  dos  Es- 
criptores  contra   o  despotismo    íitterario  dos  Censores. 

1796  Alvará  de  29  de  Fevereiro  ,  Estabelecendo 
em  Lisboa  huma  Livraria  Publica ,  com  o  nome  de 
Eeal  Bibliotkeca  Publica  da  Corte  ,  para  socorro 
perenne   aos  íLstudiosos   das  Sciencias   e  Artes. 

Carta  de  Lei  do  i.^  de  Abril  ,  Reformando  a 
Real  Academia  dos  Guardas  da  Marinha  y  dando 
Estatutos    para    os   seus   Estudos.. 

Alvará  de  20  de  Maio  ,  Promovendo  o  Adian- 
tamento dos   Alumnos  da  Academia  Real  da  Marinha. 

1796  Decreto  de  5  de  Novembro  ,  Ordenando 
que  ,  nas  promoções  dos  Officiaes  da  Real  Armada 
sejão  attendidos  os  de  maiores  conhecimentos  nos 
Estudos  Mathematicos  na  Universidade  de  Coimbra  , 
ou  nas  Aulas   da   Marinha. 

1798  Alvará  de  30  de  Junho  ,  Greando  huma 
Sociedade  Real  Maritima  ,  Militar  c  Geographica , 
para  promover   os   Estudos    da    Cosmographia ,  &c. 

1799  Aviso  de   ^7   de  Abril   da  Secretaria   de  Es- 
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tado  dos  Negócios  do  Reino  ,  Declarando  que  S* 
A.  R,  approvava  o  plano  de  hum  Engenheiro  para 
a  Descripção  geographica  e  Económica  da  Provín- 
cia do  Minho  ,  mandando  dar-lhe  auxilio  por  to- 
das as  Justiças ,  Camarás,  e  Corporações  Ecclesiasticas, 
Decreto  de  14  de  Dezejnbro  ,  Ordenando  aos 
Lentes  das  Aulas  da  Marinha  o  darem  por  escrip- 
to  parte  ao  Intendente  Geral  da  Policia  dos  Alum» 
nos  vadias,  ^^ 

1800  Decreto  de  5  de  Abril  ,  PTOvidenciando  á 
segurança  do  subsidio  Litterario ,  e  punindo  o  dolo  dos 
Lavradores  que  occultavao  seus  géneros  ,  com  gra- 
ve damno  da  educação  publica  ,  para  o  augmento 
dos  Estudos  das  Escolas  menores  ,  e  para  os  Vas- 
sallos  passarem  aos  Estudos  das  Sciencias  e  Facul- 
dades Académicas  ,    e  a   outros  destinos. 

Decreto  de  27  de  Setembro,  Provendo  a  Dis- 
ciplina das   Aulas    da  Real  Academia   da  Marinha. 

1801  Alvará  de  21  de  Fevereiro,  Ordenando  © 
exercicio   da    Cadeira    de  Dipjçmatica  na    Corte. 

Carta  Regia  de  18  de  Maio  ,  ao  Bispo  de  Coim- 
bra ,  Creando  na  Universidade  a  Cadeira  de  Metal- 
Irurgia . 

Alvará  de  9  de  Junho  ,  Estabelecendo  ,  pelo 
menos  ,  hum  lugar  nos  Tribunaes  Supremos  para 
os  distinctos  Professores  de  Mathematica  ;  e  crean- 
do Cosmographos  nas  Comarcas  do  Reino,  com  o 
Predicamento  de  Provedores  das  Comarcas  ,  desti- 
nando esses  Lugares  aos  Graduados  e  Bacharéis  F^r«: 
mados   na  mesma   Faculdade, 


1802  Alvará  de  4  de  Fevereiro  ,  em  beneficio 
da  Academia  Real  da  Historia  Portugueza  ,  para  se- 
rem entregues  todas  as  Peças  da  Antiguidade  ao  Bi- 
Wiothecario  Maior  da   Bibliotheca   Publica. 

Decreto  do  i.«  de  Abril,  Para  o  Estabeleci- 
mento de  hum  Deposito  de  Escriptos  Marítimos  de 
Authores  Portuguezes  ,  c  huma  Bibliotheca  para  òs 
Guardas   Marinhas» 

1803  Alvará  de  4  de  Fevereiro,  Creando  huma 
Escola  de  Practicos  da  Costa  do  Maranhão  e  Pa- 
rá.—  Instrucç^es  de  9   de  Março. 

Alvará  de  9  de  Fevereiro  ,  Estabelecendo  Ca- 
deiras de  Mathematica  ,  e  de  Lingua  Franceza  e 
Ingleza   na  Cidade  do  Porto. 

Alvará  de  29  de  Julho  ,  Mandando  Addicionar 
as  Aulas  da  Cidade  do  Porto ,  com  Cadeiras  de  Fi- 
losofia ,    Agricultura  ,    Desenho.  —  Estatutos. 

1804  Alvará  do  i,<?  de  Dezembro,  Dando  Pro- 
videncias sobre  as  Cadeiras  ,  Substituições  ,  e  CoUe- 
giaturas   da   Universidade  de  Coimbra. 

i8o^  Alvará  de  16  de  Janeiro  ,  Determinando 
a  distribuição  das   Cadeiras    de    Direito  Civil  e   Ca- 

nonico. 

Alvará  de  10  de  Maio  ,  Dando  Providencias  pa- 
fa  Estabelecimento  de  Cadeiras  de  Theologia  para 
©  Clero    Secular   dos   Reinos   e    Senhorios  da  Coroa. 

Decreto  de  8  de  Outubro ,  Ordenando  que  to- 
das as  Causas  sobre  6  Subsidio  Littérario  se  remet- 
táo  para  o  Juizo  Pilvativo  do  Conselho  da  Fa«» 
zenda. 
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iSiO:  Carta^de  Lei  de  4  de  Dezembro  ,  Crean. 
ào  a  Academia   Real  Militar» 

1813  Decreto  do  i.^  de  Abril  ,  Approvando  o 
Plano  de  Estudos  d^  Cirurgia  oíFer^ci do  por  Ma- 
noel  Luiz  Alvares  de  Carvalho  ,  Medico  Honorá- 
rio da  Real  Camará  ,  &c.  ;  junto  com  o  mesmo 
Wano  que  sirva  de  Estatutos,  aa  Curso  de  Cirurgia: 
no  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta 
Corte. 

Decreto  de  27  de  Outubro  ,  Ordenando  quç 
òs  Professores  Régios  de  Filosofia  ,  e  das  Escolas 
^mj  Frimeiras  Letras  ,  gozem  da  Aposentadoria  acti- 
va ,  da  mesm^  sorte  que  os,  de  Rhetorica  e  Gram* 
matica  Latina  e  Grega,,  pelo  Deç/et,Q  >dç  :,3;  .de  Se- 
tembro de    l"]^^,  •. 

1815  Alvará  com  força  de  Lgi  de  12  de  Julho,. 
Declarando  e  modificando  o  Paragrafo  quarto  de  ou- 
tro do  Primeiro  de  Dezembro  de  1,804  í  Ordenando 
que  o  voto  e  parçcer  dos  Lentes  Censores  das  Disn 
seriações ,  que.  annualmente  deveni  fazer  e  entregar 
os  Doutores  Oppositores  da  Universidade  de  Coim- 
bra,  não  seja  decisivo  ;  e  á  Congregação  das  Fa*. 
culdades  fique  pertencendo  approvar,  e  reprovar  as- 
leferidas   Dissertações. 

1817  Akará  de  vj  de  Março  ^  Concedendo  á; 
Wmversidade  de  Coimbra  a  Mercê  de  poderem  os 
stus  Representantes  assistir  entre  os  Tribunaes  no 
Acto  da  Acclamação  do  Sçnh<)r:  |>i.  João  VI.,  e 
dos,  futuros  Senhores  Reis  Seu^  Augustos  Succes* 
sores^ 
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1794  A.  3- VARA*  de  17  de  Dezembro  ,  Extin. 
guindo  a  Mesa  da  Commissáo  ,  sobre  o  Exame  c 
Censura  dos  Livros  ,  e  encarregando  ao  Presidente 
do  Real  Erário  a  Inspecção  da  Impressão   Regia. 

1801  Decreto  de  7  de  Dezembro  ,  Estabelecen- 
do  a  nóva  Junta  da  Direcção  da  Impressão  Regia 
de  Lisboa  ,  para  o  fim  de  fazer  publicar  as  Obras 
^ue  mais  contribuao  para  a  Instrucção  e  Gloria  da 

Nação. 

i8oa  Decreto  de  15  de  Julho  ,  Ordenando  a 
Creação  de  huma  Fabrica  de  Papel  na  Villa  de 
Alemquer  pelo  Cofre  da  Directoria  da  Impressão 
Regia,  para  perpetuação  de  huma  Escola  das  Ar- 
tes  respectivas  ,  sob  a  authoridade  do  Presidente 
do  Real   Erário. 

Alvará  de  p.  de  Agosto ,  Nomeando  os  Empre- 
gados  deste   Estabelecimento. 

Decreto  de  24  de  Dezembro  ,  Confirmando  os 
Decretos  que  reunirão  á  Impressão  Regia  a  Real 
Fabrica  das  Cartas  de  Jogar  ,  como  dous  Ramos  da 
Real  Fazenda,  declarando  a  Jurisdicção  do  Director 
Geral  ,  e   Conservador ,   e    os   Privilégios    dos   Em- 
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pregados  ;  Mandando  observar  a  Lei  da  Creação-, 
da  Regia  Officina  Typographica  de  Lisboa.  Alvarái 
de  24  de  rre^embro  de    176^. 

1803  Decreto  de  .5  de  Abril  ,  Mandando  tomar 
Contas  ao  Administrador  da  Impressão  Regia  Simão^ 
Thadêò  ,  acceitando  a  sua  demissão  ,  e  substituindo- 
lhe  a    Directoria. 

Decreto  de  19  de  Abril,  Dando  á  Impressâa 
R-egia  o  Privilegio  exchisivo  de  imprimir  os  Papeis 
volantes  do  Trafico  Civil  e  Mercante  d^  Lista  que 
baixou  com  Aviso  Régio.  —  Este  Decreto  foi  mo- 
dificado  por  Aviso  posterior  de  18  de  Julho  seguinte» 

Aviso  de  19  de  Abril,  Referindo-se:  á  outro  de 
16  de  Janeiro  ,  de  participação  ao  Desembargo  do 
Pa^o-,  Authorizando  a  J unia  Directoria  a  fazer  im^ 
primir  todos  os  Papeis  Volantes  ,  sem  dependência 
de   censura,    e   faculdade. 

1805  Alvará  de  12  de  Setembro ,  Ordenando  to- 
dos  os  Papeis  impressos  nas  Officinas  Typographi^ 
cas  do  Reino  se  remetta  hum  exemplar  para  a  Real 
Bibliotheca. 

1806  Instrucções  de  16  de  Abril ,  do  Presiden; 
te  do  Real  Erário  para  os  Ministros  e  Juizes  das 
Terras  do  Reino  auxiliarem  a  extracção,  dos  Im- 
pressos da  Regia  Officina  Typographica  ,  taxando-se 
o  preço  das  folhas  ,  e  nomeando-se  Juiz  Conser- 
vador ,  e  Juiz  Privativo  Civil  e  Crime  dos  Privi^ 
legiados  da  dita  Fabrica  ,  ficando  separada  essa 
Conservatória  da   Real   Junta  do  Commercio. 

Aviso  de  16  de  Abril,    do  Presidente  do  Real 
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Erário  ,  com  a  Insirucção  que  S.  A.  R.  Mandou 
observar  para  a  remessa  dos  Exemplares  impressos 
das  Leis  ,  Alvarás  ,  &c.  ás  Terras  do  Reino  ,  di- 
rigidas aos  Corregedores  das  Comarcas  para  cada. 
Camará   de    sua   Correição. 

Aviso  de  23  de  Agosto  ,  do  Presidente  do 
Real  Erário  ,  para  facilitar  a  extracção  das  Cartas 
de  Jogar ,  cuja  Administração  está  á  Cargo  da 
Junta  da  Impressão,  obrigando  os  Ministros  a» 
prompto  cumprimento  dos  Precatórios  do  seu  Con- 
servador. 

1808  Decreto  de  13  de  Maio  ,  da  Creaçáo  da 
Impressão  Regia  no  Rio  de  Janeiro  ,  e  de  huma 
Junta  da  Direcção  da  mesma  Regia  Officina  Typo* 
graphlcat 
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CREAÇSO  DE  TRIBUNAES  E  JUNTAS. 


D 


1795  JL^  ECRETO  de  25  de  Abril ,  Creando 
o  Conselho    do    Almirantado. 

1796  Carta  de  Lei  de  26  de  Outubro  ,  Creando 
JiUma  Junta  da  Real  Fazenda  do  Arsenal  da  Mari- 
nha ,  e   Regimento  da   mesma   data. 

.    1797     Alvará    de   7     de    Janeiro  ,    Creando   huma 
Junta   da    Fazenda   á  bordo   de  cada  Real   Esquadra. 

1798  Alvará  de  30  de  Junho  ,  Creando  huma 
Sociedade  Real   Marítima  ,    Militar  ,    e  Geographicao 

1799  Decreto  de  6  de  Novembro,  Creando  hu- 
ma Junta  Provisional  para  exame  das  dividas  acti- 
vas e  passivas  do  Real  Erário.  —  Derogado  por  De- 
creto  de    6  de  Janeiro    de  1801. 

1801  Alvará  de  29  de  Agosto  ,  Creando  a  Jun- 
ta da  Direcção  Geral  para  o  Provimento  de  Muni- 
ções de  boca   do   Exercito. 

Decreto   de  7   de   Dezembro  ,    Creando  a   nova 
Junta   da  Impressão   Regia. 

1802  Carta  de  Lei  de  12  de  Janeiro,  Creando 
huma  Junta  de  Fazenda  dos  Arsenaes  Reaes  do 
Exercito  ,  e  o  Estabelecimento  de  hum  Arsenal 
Real    de  Artilheria  ,    e   Deposito    de  Munições    de 
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Armas  ,   e  Munições   de  Guerra.  —  Alvará   de  Regi- 
mento ,    &c. 

Decreto  de  ia  de  Julho,  Creando  a  Junta  do 
Arsenal   no   Cidade    do   Porto. 

1803  Alvará  de  26  de  Março  ,  Creando  huma 
Junta  de    Justiça   em   Macau. 

Alvará  de  13  de  Maio  ,  Creando  huma  Junta 
Administrativa  de  Mineração  e  Moedugem  na  Ca- 
pitania   das   Minas, 

1H04  Alvará  de  4  de  Setembro  ,  Estabelecendo 
huma  Direcção  da  Commissão  dos  Negócios  de  Ro- 
ma. —  (  Está  alterado  pelo  Alvará  de  7  de  Janeiro 
de    1809.  ) 

Decreto  de  21  de  Outubro  ,  Creando  huma  Jun« 
ta   de   Providencia  contra   a   Peste. 

1805  Decreto  de  8  de  Abril  ,  Creando  huma 
jfunta   para   o    Código    Penal    Militar. 

1808  Decreto  de  26  de  Março  ,  da  Creaçâo  da 
Capitania  das  Ilhas  de  Cabo  Verde  em  Capitania 
Geral. 

Decreto  do  i.^  de  Abril  ,  Creando  o  Supremo 
Conselho    Militar    e    de  Justiça. 

Decreto  de  7  de  Abril  ,  Da  Creaçao  do  Real 
Archivo   Militar,   e  seu   Regimento. 

Alvará  de  2Z  de  Abril  ,  Da  Creaçáo  do  Tri« 
bunal'  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Cons» 
ciência    e  Ordens  ,    no   Brasil. 

Alvará  de  10  de  Maio  ,  Que  regula  a  Casa  da 
Supplicaçáo  do  Brasil  ,  e  dá  outras  providencias  a 
bem  da  Administração    da  Justiça. 

r  ii 


•jr,_, 


Mi 


Criação  de  Tribunaes  e  Juntai; 

Decreto  de  13  de  Maio,  Da  Creação  da  Im- 
pressão  Regia. 

Alvará  de  13  de  Maio  ,  Da  Creaçâo  da  Con- 
tadoria da  Marinha  ;  e  de  vários  Lugares  do  Real 
Arsenal  da  dita. 

Alvará  de  28  de  Junho  ,  Da  Creação  do  Erá- 
rio Régio  ,   e  do  Conselho  ^a   Fazenda   no  Brasil. 

Alvará  de  23  de  Agosto  ,  Da  Creação  da  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabrica  ,  e  Na- 
vegação do  Estado  do  Brasil  ;  e  extincção  da  Mesa 
da   Inspecção   nesta  Corte   do   Rio  de  Janeiro. 

Alvará  de  12  de  Outubro  ,  Da  Creação  de 
hum  Banco  Nacional  nesta  Corte  ,  com  seus  Estatutos. 

1810  Alvará  de  3  de  Fevereiro  ,  Da  Creação 
da   Mesa  do   Despacho  Marítimo, 

Alvará  de  12  de  Março  ,  da  Creação  do  No- 
vo Conselho  de  Administração  em  cada  Regimento 
desta  Corte  ,  e  do  Estabelecimento  de  hum  Systema 
de  fundo   de    Fardamento. 

Decreto  de  12  de  Abril  ,  Creando  a  Meza  da 
Estiva  ,  e  Determinando  os  géneros ,  a  que  se  de- 
ve dar  despacho  por  Estiva  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

Alvará  de  15  de  Novembro  ,  Da  Creação  de 
huma  Junta  de  Justiça  Criminal  nas  Ilhas  dos 
Açores. 

1811  Alvará  do  i.^  de  Março,  Da  Creação  da 
Real  Junta  da  Fazenda  do  Arsenaes  ,  Fabricas  ,  e 
Fundições    desta    Capitania  ,  &c. 

Alvará  de  10  de  Setembro  |   Estabelecendo  nas 
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Capitães  dos  Governos  ,  e  Capitanias  dos  Domínios 
Ultramarinos  ,  Juntas  para  resolver  aquelles  Negó- 
cios ,  que  antes  se  expedião  pelo  recurso  á  Mesa 
do  Desembargo   do  Paço. 

Alvará  de  2  de  Março  ,  Da  Creaçâío  da  Jun- 
ta da  Direcção  Medica  ,  Cirúrgica  ,  e  Administra- 
tiva  do  Hospital  Real  Militar  desta  Cidade  e  Corte 
do  Rio  de  Janeiro  ;  com  o  fim  de  estabelecer  nes- 
te  Hospital  o  melhor  Systema  de  Administração  ,  as- 
sim relativamente  ao  curativo  e  tratamento  dos  En- 
fermos  ,  como  no  que  respeita  a  bem  entendida  eco. 
nomia   da   Fazenda   Real. 

Alvará  de  13  de  Maio  ,  Dando  Regimento  pa- 
ra regulação  e  governo  da  Relação  creada  na  Cida- 
de de    S.    Luiz   do    Maranhão. 

181'»,  Alvará  de  13  de  Setembro  ,  Da  Creação 
de  huma  Junta  em  Villa  Bella  ,  na  Capitania  de 
Matto  Grosso  ,  para  o  Despacho  de  alguns  Negó- 
cios   pertencentes    á   Mesa    do   Desembargo     do    Pa- 
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&c. 


1816  Alvará  com  força  de  Lei  de  3  de  Janei- 
ro ,  Approvando  o  Plano  para  melhoramento  ,  aug- 
mento,  arrecadação,  e  distribuição  da  Fazenda  da 
Cidade  de  Lisboa  ,  Instaurando  a  Junta  creada  pe- 
lo Alvará  dç  23  de  Dezembro  de  1773  ,  e  as  mais 
providencias  nelle  estabelecidas ,  e  dando  outras  pro- 
videncias para  o  mesmo  fim. 
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CREAqíO  DE  ESTABELECIMENTOS. 


1808  J_/ ECRETO  de  20  de  Fevereiro  ,  Par^ 
Estabelecimento  de   huma  Casa  de   Seguro  na  Bahia, 

Decreto  de '13  de  Maio,  Da  creação  da  Im^ 
pressão   Regia  no   Rio   de   Janeiro. 

Decreto  dito  ,  Da  Creação  da  Real  Fabrica  da 
Pólvora  na   mesma  Cidade. 

Alvará  de  12  de  Outubro,  Da  Creação  de  hum 
Banco  Nacional  na  mesma  Cidade.  — Veja-se  Alvará  de 
27  de  Março  ,  20  de  Outubro  de  181 2  ,  e  24 
de  Setembro    de   1814  ,    sobre  Privilégios    do  Banco» 

1810  Carta  Regia  de  18  de  Mato  ,  Sobre  o  Es- 
tabelecimento de  huma  Casa  de  Seguros  na  Çidadç 
tíe  Macau. 

Alvará  de  26  de  Outubro,  Creando  hum  De, 
p©sito  de  Fazendas ,  assim  Naçionaes  como  Estran-f 
geiras   no  Porto  da   Cidade   de  Ponta  Delgada. 

Carta  de  Lei  de  4  de  Dezembro  ,  Da  Çrea-^ 
ção   da    Academia    Real    Militar. 

1811  Alvará  de  4  de  Fevereiro ,  Regulando  -  e 
Promovendo  o  Coramercio  Nacional  nos  Estabeleci' 
mentos  Portuguezes  da  Costa  de  Malabar  ,  dos  mais 
fartos   de  Ásia  ,   Africa  ,  do  Estado  do   Brasil  ,  dos 
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Reinos  de  Portugal  ,  e  Algarves  ,  e  Ilhas  Adjacen- 
tes ;  Mandando  Crear  hum  Estabelecimento  de  De- 
posito na  Cidade  de  Goa  ;  e  Legislando  outras 
Providentes    Disposições  ,   &c. 

1811  Carta  Regia  de  5  de  Setembro  ,  Approvando  o 
Plano  do  Estabelecimento  de  hnma  Sociedade  de  Com- 
mercio   entre   a   Capitania    de   Goyaz   e   o   Pará. 

1812  Decreto  de  25  de  Janeiro,  Creando  hum 
Laboratório  Ctiymico-Pratico    na  Corte  do  Brasil^ 

1816  Carta  de  Lei  de  i6de  Fevereiro  ,  Que  man- 
da estabelecer  na  Cidade  da  Bahia  .,  e  successivar 
mente  nas  outrgs  Cidades  e  Villas  deste  Reino  do 
Brasil  ,  Caixas  de  descontos  ,  filiaes  da  Caixa  cen^ 
trai  do  Banco  do  Brasil  existente  nesta  Corte  dç 
Rio  de  Janeiro.  Estatutos  para  a  Caixa  de  descon- 
tos  mandada  estabelecer  pela  Carta  de  Lei  acima. 

1817  Carta  Regia  de  16  de  Janeiro  ,  Approvan^ 
do   a    Companhia   de   Mineração   de    Cuiabá. 

Carta   Regia     de     a  2    de  Agosto  ,    Approvando 
igual   Estabelecimento  em  Minas  Gçraes.  * 


*  N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  5  de  Fevereiro  de  1810  j, 
de  Regulamento  da  Administração  do  Vinculo  de  Jagua- 
ra ,  que ,  posto  não  seja  Estabelecimento  Publico  ,  he 
comtudo  hum  Exemplo  de  Mercê  Regia  para  perpetui- 
dade dos  Estabelecimentos  das  Famílias  ,  e  dos  Prédios 
dos  Brasil ,  mostrando  a  pratica  louvável ,  e  o  seguro 
expediente  ,  de  continuar  a  Nobreza  e  Riqueza  deste 
Reino  pelo  systema  de  criação  dos  escravos,  e  não  de 
importação  de  Africanos, 
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CREAÇiO    DE  MAGISTRADOS   E 
COMARCAS. 
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1795  ^AV  LVARA'  de  27  de  Julho  ,  Crean- 
do  os  Lugares  de  Intendente  do  Tabaco  das  Pro- 
vincias   de  Portugal. 

1796  Alvará  de  7  de  Dezembro  ,  Dando  Juris^^ 
dicção  no  §.  25  ás  Justiças  Ordinárias  dos  Portos , 
em  que  entrarem  Prezas  ,  para  o  conhecimento  de 
suas  causas  e  controvérsias  ,  remettendo-se  porém 
os  Processos  para  o  Almirantado  ,  para  ahi  sé  julga- 
rem  em  ultima   Instancia. 

1797  Alvará  de  31  de  Janeiro  ,  Creando  hum 
Juiz   Relator    do   Conselho  do   Almirantado. 

Alvará  de  12  de  Agosto  ,  Creando  o  Lugar  de 
Intendente  da  Marinha  para  os  Arsenaes  das.  Capi- 
tanias  do    Brasil. 

Alvará  dç  7  de  Dezembro  ,  Aiithorizando  ^o 
•Bispo  do  Porto  a  nomear  hum  Ministro  da  Rela- 
ção e  Casa  do  Porto  ^  para  Juiz  Executor  ç  Pri- 
vativo  das    Rendas   de  sua  Mitra. 

Alvará  de  9  de  Dezembro ,  Transmittindo  a  Ju- 

risdicção  dos  Guardas  Mores  dos  Reaes  Pinhaes  aos 

Conservadores   e   Administradores   de   novo  Creados, 

>798     Alvará  de  31  de  Janeiro ,  Determinando  a 
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Jurisdicçíío    do    Ministro  do   Tombo   Geral   dos    PU 
nhaes  Reaes. 

1799  Alvará  de  26  de  Fevereiro,  Nomeando  ao 
Desembargador  Juiz  da  Coroa  da  primeira  Vara  ,  Juiz 
Privativo  Perpetuo  do  Convento  do  Coração  de  Jesus. 

j8o5  Alvará  de  4  de  Maio  ,  Ampliando  a  Ju- 
risdicção  do  Auditor  da  Marinha,  e  dos  Juizes  de 
Fora  dos  Portos  do  Reino  ,  Ilhas  ,  e  Conquistas 
sobre  o  Conhecimento  de  Prezas. 

180R  Alvará  de  4  de  Maio  ,  Creando  Juiz  Con* 
servador   da  Nação    Ingleza   no  Brasil. 

Alvará  de  9  dito,  Creando  os  Lugares  de  Ve- 
dor da  Chancellaria  Mór  do  Estado  do  Brasil  ,  e 
de  Superintendente   dos  Novos  Direitos. 

Alvará  de  j o  de  Maio  ,  Creando  o  Lugar  de 
Intendente  Geral   da  Policia. 

Decreto  de  13  de  Setembro  ,  Authorlzando  o 
Desembargador  Corregedor  do  Civel  da  Corte  do 
Bio  de  Janeiro  para  usar  de  toda  a  Jurisdicçâo  do 
Juiz   de   índia  e   Mina. 

1809  Alvará  de  7  dç  Janeiro  ,  Extinguindo  a 
Real  Junta  do  Proto-Medicato  ,  e  dando  a  sua  Ju- 
íisdiçção   ao  Fysico  Mór   e  Cirurgião  Mór. 

Alvará  de  28  de  Julho ,  Creando  o  Lugar  de 
Provedor  Mór  da  Saúde  ,  desannexando-o  da  Ins- 
pe.Gção   das   Camarás. 

Alvará  de  14  de  Agosto,  Creando  os  Lugares 
de  Juiz  Conservador  dos  Privilegiados  do  Commer- 
cio,  e  Juiz  dos  Fallidos  ;  de  Superintendente  Geral 
dos  Contrabandçs  ,   e   de  hum   Fiscal. 
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Í2á     CreAçIo  de  MAGIStRADOS  E  CoMAUCASí 


1810  Alvará  de  15  de  Janeiro,  Creando  a  No*, 
va  Comarca  do  Sertão  de  Pernambuco,  e  das  ViN 
hs  de  Pilão  Arcado ,  e  Flores  na  Ribeira  do  Pa- 
jabCi. 

Alvará  de  22  de  Janeiro  ,  Creando  Juiz  da 
Provedoria  Mor  da  Saúde  ,  para  regular  as  quaren- 
tenas  dos   Navios. 

Alvará  de  19  de  Março  ,  Unindo  o  Lugar  de 
Ouvidor  da  Comarca  dos  Uheos  ao  de  Juiz  Con- : 
s^rvador   das   Reaes   Matas    da   mesma   Comarca. 

Alvará  de  13  de  Maio,  Desannexando  o  Luw 
gar  de  Juiz  dos  Fallidos  do  de  Conservador  dos 
Privilegiados  do   Commercio. 

Alvará  de    2    de    Novembro,    Desannexando    o. 

Lugar.de  Juiz   Ae    Fora   do   de  Juiz    da   Alfandega 

na   Cidade   de   Ponta  Delgada.  I 

*"iBii     Alvará  de  8   de  Julho,    Creando  hum  Juiz 

dos    Feitos  para  a   Santa   Casa  da   Misericórdia. 

Alvará  de  2  de  r>ezembro  ,  Creando  a  Nova 
Comarca  do  Itú  na  Capitania  de  S.  Paulo. 
•  1812  Alvará  de  3  de'.  Outubro  ,  Ordenando  <|:ue 
as  Mesas  de  Inspecção  sirvão  de  Juiz  Executor  das 
Sentenças  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  e  de  Con- 
s^irvadores   das    Fabricas. 

13  Alvará  de  2^  de  Outubro ,  Ordenarvdo  ,' 
que  em  todas  as  terras  do  Reino  de  Portugal  e  Al- 
garve,  em  que  ha  Juizes  de  Fora,  se  lhes  anne- 
xein  os  Officios  de  Juizes  dos  Órfãos  y  que  nâa 
tiverem  Proprietários. 
1815    Alvará  de  17  de  Maio,  Creando  huma- No*- 
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va  Comarca  no  Districto    de  Paracatú  ,    Extinguindo 
o    Lugar   de    Juiz   de    Fora. 

Alvará  de  30  dito  ,  Creando  huma  Nova  Co. 
marca  e  Ouvidoria  na  Cidade  de  Olinda  ,  suppri- 
mindo  o    Lugar  de  Juiz  de   Fora. 

•  Decreto  de  12  de  Julho  ,  Extinguindo  o  Lugaí 
de  Intendente  do  Ouro  da  Comarca  do  Serro  do 
Frio  da  Capitania  de  Minas  Geraes  ,  servindo  o 
Juiz  de  Fora  esse   Lugar. 

1816  Alvará  de  25  de  Janeiro  ,  Creando  hunn 
Desembargador    Extravagante    da  Relação  de   Gôa. 

Alvará  de  4  de  Abril ,  Desannexando  da  Ca- 
pitania  e  Comarca  de  Goyaz  os  doús  Julgados  e 
Freguezias  do  Aracha  ,  e  Desemboque ,  ficando  per- 
tencentes  á  Capitania  de  Minas  Geraes,  e  a  Co- 
marca do  Paracatú. 

Alvará  de  27  de  Junho  ,  Dividindo  a  Comar- 
ca do  Seara,  e  Creando  outra  com  a  denominação 
de  Comarca  do  Craio  do  Seara -,  annexando  ao  Lu. 
gar  de  Juiz  de  Fora  da  Villa  da  Fortaleza  as  Villas 
de  Arronches,   Messejana ,   Soure  e  Aquiraz. 

Alvará  de  17  de  Agosto  ,  Creando  huma  Nova 
Comarca  na  Ilha  de  Joannes ,  Capitania  do  Pará, 
Extinguindo  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  da  Villa  de 
Marajó,  e  desmembrando-a  da  Comarca  ' do   Pará. 
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CREAÇ50  DE  JUIZES  DE  FORA  ,  E  VILLAS, 


1795  Alvará^  de  21  de  Abnl,  Creando 
hum   lugar   de  Juiz   de  Fora  na  Villa   de  Alhandra. 

1798  Alvará  de  20  de  Outubro,  Creando  o  Lu- 
gar de  Juiz  de  Fora  do  Civel  e  Crime  para  o  Ar. 
raiai  do  Rio  Verde   na   Capitania   de  Minas  Geraes. 

Alvará,    dito,    para  igual   Juiz   no  Arraial   do 
Paracatu. 

1799  Carta  de  Lei  de  11  de  Fevereiro,  Crean- 
do  dito  para  a  Povoação  de  Oliveira  de  Azeméis. 

1801  Alvará  de  7  de  Maio,  Creando  hum  Lugar 
de  Juiz   de    Fora   na    Villa   de    Azambuja. 

1808  Alvará  de  27  de  Junho  ,  Creando  os  Luga- 
res  de  dous  Juizes  do  Crime  para  os  deus  Bairros 
da    Corte  do   Rio   de  Janeiro  ,    e  seus  Officiaes. 

Alvará    dito,     Creando     o    Lugar     de   Juiz     de 

Fora  para  as   Villas   da   Ilha  Grande    e  de  Parati, 

Alvará   dito,    para  as  Villas  de  Macacu  e  Magé. 

^  Alvará  de  i.<>  de  Agosto  ,  dito,  para  a  Villa   de 

Goianna  na  Capitania   de  Pernambuco ,   extinguindo  a 

Ouvidoria    de    Itamaracá. 

Alvará  de  23   de   Agosto  ,   dito  ,    Para  Juiz   de 
Fora  do  Porto  Alegre» 


myn 


ÊÊÊÊÊÊm 


Crê Açao  de  Juizes  de  Fora  e  Villas.     105 

Alvará  de  15  de  Novembro  ,  Creando  a  Villa 
de  Olhão  da  Restauração  no  Reino  do  Algarve  , 
Permittindo  á  seus  Habitantes  o  uso  de  huma  Medalha. 

1809  Alvará  de  18  de  Março,  Extinguindo  o  Lu- 
gar de  Intendente  do  Ouro  da  Villa  de  Goyaz  , 
Creando   em   seu   lugar  o  de  Juiz  de    Fora. 

1810  Alvará  de  1,5  de  Janeiro  ,  Creando  hum 
Juiz  de  Fora  para  as  Villas  de  Sanlo  Amaro  da 
Purificação  ,   e  S.  Francisco, 

Alvará   dito  ,   Para   Maragugtpe   Jagoartpe, 
Alvará  dito  ,   Para  a    Filia    do    Rio  das   Contas* 
Alvará   de   22    de    Janeiro ,  dito  ,    Para  a  Villa 

do   Bom    Successo  de  Minas  Novas  de  Arassuahi. 

Alvará  de    13   de    Maio  ,  dito  ,    Para   a    Cidade 

de    S.    Paulo, 

Alvará  do  i.°  de  Junho  ,  dito  ,  para  Moçambique. 
x\lvará  de  24  dito,  para  a  Villa   da  Portaleza-^ 

Veja  se  Alvará  de    «7   de    Julho  de   1816. 

1811  Alvará  de  21  de  Fevereiro,  Erigindo  em 
Villa,  com  a  denominação  de  S.  João  do  Príncipe^ 
o  Arraial  e  Freguezia  de  S.  João  Marcos  ,  Crean- 
do  as   Justiças   necessárias. 

Alvará  de  16  de  Março,  Creando  o  Lugar  de 
Juiz   de    Fora   de  Bissau  e    Cacheo, 

Alvará  de  8  de  Maio  ,  Creando  a  Villa  de  Ma^ 
rap  na  Ilha  de  Joannes  da  Capitania  do  Pará ,  e 
o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  nella  —  N.B.  Este  Lu- 
gar foi  abolido  pelo  Alvará  de  17  de  Agosto  de 
1816. 

Alvará ,  dito ;  Para  as   Villas   de  S*  Jaão   da 
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Parnatba   e   Campo  Maior   na    Comarca  de   Piauhi. 
Alvará  de  17    de  Junho,  Creando   o  Lugar  de 
Juiz  de  Fora  para  a    Ftlla  do   Desterro  na   Ilha   de 
Santa  Catharina. 

,       Alvará   de  27   de  Julho,  Creando  as    ViUas  do 
^  Cabo    de.  S,    Agostinho  ,    de.  S,  Antão  ,    Pau  d'  Alho 
e  do    Limoeiro    na   Comarca   de  Pernambuco. 
:  ,     Alvará  :  de   31     de   Outubro   ,    Creando   a   ViUa 
de   Caxias  das  Aldêas   Altas   da   Comarca   de  Mara* 
nhão  ,  e   o    Lugar   de  Juiz  de  Fora  nella. 
-.      Alvará  de  6   de    Dezembro   ,    Creando  os   Lu- 
gares   de  Juiz  de  Fora  ,   Civel  ,   e  Crime  ,   nas  Filias 
de  S.João   de  EhRev  ,    Saharã  ,    Villa  Rica  ,  e  Villa 
do   Principe  ,    extinguindo  os   de  Intendente  do  Ou- 
ro   nas   três   primeiras,  , 
<:iBi2     Alvará   de  19   de  Fevereiro  ,    dito.  Para   a 
Villa    de.  Paranagoã    e   Coritiba, 

Alvará  de  16  de  Dezembro,  Determinando  quéà 
ViUa  de  Porto  Alegre  fique  sendo  a  Cabeça  ;da  Co- 
marca de  S,  Pedro  do  Rio  Grande  ,  e  que  essa 
Comarca^tenha  esta  denominação. 

1813  Alvará  de  29  de  Julho  ^  Creando  hum 
Juiz.  de,'iF<5ra:  para  z  Cidade  de  Nossa  Senhora  das 
Neves   na   Paraíba   do   Norte, 

^       Alvará,'  dito  ,   Erigindo   em   Villa    o   Lugar   de 
Mfícahe.    '  ,      ^ 

,1  Decreto'  de  25    de  Agosto  ,    Reannexando  o  Jul- 
gado   Ao  AxrúAi^  S,i  Pedro    de   EURey    ao   Ter- 
mo de  Cuiabá,  , : :    ^ 
.-    Alvará ,    dito  ,^  Creando  o    Lugar  , de  Juiz    de 
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Fora  de  Villa  Bella  na  Capitania  de  Mato  Grosso, 
c  aiigmentando  o  Ordenado  e  predicamento  de  seu 
Ouvidor  em  Primeiro  Banco  ,  com  Posse  e  Beca  na 
Relação   da    Bahia, 

1814  Alvará  ^e  25  de  Fevereiro  ,  Creando  tí  Vih 
la  de  S.  João  da  Palma,  para  ser  Cabeça  de  Co* 
marca  na  Capitania  de  Goyaz  ,  com  isenção  de  De*: 
cima  por  dez  annos  aos  novos  Edificadores  e  Lavra- 
dores  dentro   do   seu   Termo. 

Alvará  de  9  de  Março  ,  Creando  e  Villa  de 
S,  Pedro.de  Cantagallo,  ■ 

Alvará  de  14  de  Maio,  Creando  o  Lugar  de 
Juiz    de    Fora   do    Crime  na   Cidade    de    Angra. 

Alvará  de  26  dito  ,  Erigindo  a  Filia  de  San-' 
ta  Maria   de   Maricá. 

Alvará  de  19  de  Julho  ,  Creando  as  Villas  de 
Santa  Maria  de  Baependy  ,  e  de  5.  Carlos  de 
Jacuhy  ,  e  Assignando  os  limites  de  S.  João 
d^El-Rei. 

Alvará  de  30  de  Agosto  ,  Erigindo  a  Villa  de 
Santo  António  do  Jardim  ,  e  concedendo-lhe  para 
seu  Património  a  Sesmaria  de  huma  legoa  de  terra 
em    quadro. 

1815     Alvará    de   18    de    Maio  ,    Creando  a    Villa 
Real   do    Brejo    de   Areia, 

Alvará  de  20  dito ,  Creando  Juiz  de  Fora  na 
Cidade  de  Cabo  Frio  ,  e  Villa  de  S.  João  de  Ma- 
cahé. 

Alvará  de  27  de  Junho  ,  Creando  a  Villa  dé 
Itapcmerim   na  Capitania   do   Espirito  Santo. 
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Alvará  de  15  de  Julho ,  Creamlo  hum  Juiz  de 
Fora  na  Villa  de  Pitangui  na  Comarca  do  Sabarâ  , 
tendo  annexa  a  Provedoria  dos  defuntos  e  au* 
sentes. 

Alvará  de  5  de  Dezembro  ,  Creando  na  Villa 
de  Penedo  ,  Comarca  das  Alagoas  ,  hum  Lugar  de 
Juiz  de  Fora  ,  Erigindo  em  Filias  as  Povoações  de 
Maceió,   e    Porto  das    Pedras^ 

Alvará  de  10  de  Dezembro  ,  Creando  a  Filia 
de  Cartacho  no  Reino  de  Portugal  ,  e  hum  tugar 
de  Juiz   4e  Fora  para  ella* 


àm 


»«9 
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1808  JJ  ECRETO  de  26  de  Março  ,  Da  se- 
paração do  Officio  de  Patrão  Mór  do  Arsenal  da 
Marinha  do  de  Patrão  Mór  da  Barra  do  Rio  do 
Janeiro. 

Alvará  de  9  de  Maio  ,  Creando  o  Officio  de 
Escrivão  da  Real  Camará  do  Registo  das  Mercês 
do    Estado   do  Brasil. 

Decreto  de  12  de  Junho,  Da  Creaçâo  do  Lu- 
gar  de  Piloto  Pratico  da  Barra   do  Rio     de  Janeiro. 

Carta  Regia  de  3  de  Junho  ,  Da  Creaçâo  do 
Emprego  de  Capellâo  Mór  da  Casa  Real  na  Corte 
do  Brasil ,  Nomeando  para  elle  o  Bispo  do  Rio  de 
Janeiro. 

Decreto  de  15  de  Junho ,  Separando  os  Offi- 
cios  de  Escrivão  da  Intendência  da  Marinha ,  e  da 
Mesa   Grande. 

Alvará  do  1.^  de  Agosto  ,  Creando  o  Officio 
de  Escrivão  da  Real  Camará ,  Supra-numerario  na 
Mesa    do   Desembargo    do   Paço ,    e   outros   Officios. 

Carta  Regia  de  25  de  Agosto  ,  Creando  a  Di- 
gnidade de  Arcipreste  ,  e  Lugares  de  Monsenhores 
na  Sé   do  Rio. 


^1^    CreaçXo  de  Officios  e  Empregos. 

1809  Alvará  de  24  de  Janeiro ,  Creando  o  Offi- 
clo  de  Distribuidor  dos  Juizes  das  Correições  do  Cí- 
vel e  Crime  da  Corte  ,,j4âC4sa.  da  Supplicação 
do  Brasil. 

1810  Alvará  de  22  de  Agosto  ,  Creando  o  Offi- 
cio  de  Guarda  M6r  da  Alfandega  da  Cidade  do  Fun- 
chal, 

1813  Alvará  de  23  de  Outubro  ,  Annexando  o 
Officlo  de  Juiz  de  Órfãos  ao  Lugar  de  Juiz  de  Fo- 
ra ,  onde  não  houverem  Proprietários ,  ou  tendo  es- 
tes vagado  por  fálLecimento  ,  ou  «rro* 
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EXTINCÇÍO  DE  MESAS  E  JU  NTAS 
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1794  v^  ARTA  de  Lei  de  17  de  Dezembro, 
Extinguindo  a  Mesa  da  Com  missão  Geral  sobre  o 
•Exame  e  Censura  dos  Livros  ;  e  dando  providencias 
«obre   esta   matéria. 

1808     Alvará   de   23   de   Agosto,     Extinguindo   a 
Mesa  da   InspeCçao  do  Rio  de  Janeiro. 
:     1809     Alvará   de  7    de  Janeiro   ,    Extinguindo  z 
Real   Junta  do  Proto-Medicaío. 

Alvará  de  7  de  Janeiro  ,  Suspendendo  a  Junta 
da  Cwimtssão  dos  Negócios  de  Roma  ,  creada  pelo 
Alvará  de  4  de  Setembro  de-  1804. 
.1810  Ai  vara  de  3  de  Dezembro,  Extinguindo 
os  Deputados  da  classe  do  Povo  ,  e  o  Fiscal  da 
Junta  da  Decima,  e  Instaurando  o  methodo  da  co- 
:  branca  da  mesma    Decima, 

1813     Alvará   de  8    de  Abril ,  Extinguindo   o  Tri- 
bunal da  Junta   dos  Três  Estados. 
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EXPEDIENTE  DE  NEGÓCIOS. 


1S09  J\^  LVARA'  de  7  de  Janeiro  ,  Proven. 
^o  ao  Expediente   de   conseguir   Bulias   de  Roma. 

Decreto  de  23  de  Março  ,  Determinando  a  Au- 
thoridade  perante  quem  se  devem  fazer  as* Justifi» 
cações   dos   Serviços. 

1811  Alvará  de  26  de  Janeiro ,  Estabelecendo  a 
forma  da  participação  das  Reaes  Resoluções  de  huns 
para  outros  Tribunaes    pelos   Secretários   respectivos. 

1815  Alvará  deis  de  Agosto,  Regulando  o  tem- 
po, e  Jurisdicção  dos  Juizes  Ordinários  das  Villas. 

1816  Alvará  de  26  de  Abril,  Fixando  a  intelli- 
gencia  do  Regiment®  dos  Inquiridores  e  Contado- 
res das   Villas  e   Cidades   do    Brasil. 

Alvará  de  5  de  Julho ,  Ordenando  que  os 
Negócios  de  Recurso  dos^  Habitantes  das  Ilhas  dos 
Açores  ,  Madeira  ,  e  Porto  Santo  ,  se  decidao  nos 
Tribunaes    de  Lisboa. 

Carta  Regia  de  19  de  Julho  ,  ao  Governador 
da  Capitania  do  Rio  Grande  ,  Determinando  que 
alli  sejâo  punidos  com  pena  ultima  os  Reos  que  a 
merecerem  ;  e  estabelecendo  o  modo   do  Processo. 


mÊÊÊÊÊÊÊÊA 


»S5 


TÍTULOS  E  TRATAMENTOS. 


J795  XIL  LVARA'  de  4  de  Abril  ,  Dando  Car- 
ta  de  Òonselho  á  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira  da  Villa  de  Guimarães  ,  Capella  Real 
do  Primeiro  Rei  o  Senhor  D.  Aftonso  Henriques, 
pela  Faustissima  occasião  em  que  Deos  abençoou 
estes  Reinos  com  o  Nascimento  do  Príncipe  da 
Beira. 

Alvará  de  6  de  Agosto  ,  Dando  o  Titulo  de 
Meu  Conselho  á  todos  os  Officiaes  de  Marinha 
Conselheiros    do  Almirantado. 

Alvará  de  30  dito ,  Extendendo  a  mesma  Gra- 
ça  aos  futuros   Conselheiros. 

1797     Alvará  de  31   de  Janeiro  ,    Dando   o  Titu- 
lo  de   Conselho  ao  Juiz    Relator  do   Almirantado. 

1804  Alvará  de  25  de  Abril  ,  Dando  aos  Via- 
dores da  Casa  Real  os  Tratamentos  de  Excellencla\ 
e  aos  Moços  da  Camará  ,  e  Guardas  Roupas  o  de 
Senhoria, 

1805  Alvará  de  15  de  Agosto  ,  Dando  ao  Can- 
cellario  da  Universidade  de  Coimbra  o  Titulo  de  Con- 
-selho. 

Alvará  dito,    Bazendo  á  Junta   da  Administra- 
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ção  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  dos  Vi- 
nhos do  Alto  Douro  a  Mercê  do  Titulo  de  //- 
Justrissima  ,  e  aos  Deputados  o  Tratamento  de  Se. 
nhoria. 

Alvará  dito ,  Fazendo  aos  Cónegos  da  Basili- 
ca  de  Santa  Maria  a  Mercê  do  Tratamento  de  Se- 
nhoria* 

1808  Carta  Regia  de  3  de  Junho  ,  Dando  ao 
Bispo  do  Rio  de  Janeiro  o  Titulo  de  Capellão  Mór 
da  Casa    Real, 

Alvará  de  15  de  Julho,  Condecorando  a  Sé 
Cathedral  do  Rio  de  Janeiro  com  o  Titulo  de  Ca- 
pella    Real. 

Alvará  de  17  de  Dezembro,  Condecorando  os 
Empregos  de  Porteiro  da  Real  Camará  ,  e  Guarda 
Jóias,    com    o    Titula  de   Conselho. 

Alvará  de  21  de  Dezembro  ,  Concedendo  o 
Tratamento  de  Senhoria  aos  Cónegos  da  Real  Ca- 
-pella    do    Rio   de   Janeiro. 

1810  Carta  Regia  de  13  de  Maio  ,  Dando  ao 
Senado  de    Macau   o   Titulo  de   Leal, 

iBii  Alvará  de  12  de  Janeiro,  Dando  ao  Lu* 
^ar  de  Vice-Reítor  da  Universidade  de  Coimbra  o 
Tratamento   de    Senhoria, 

Alvará  dito  ,  Fazendo  a  mesma  Mercê  aos  Lu- 
gares de  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação ,  e  Ca. 
sa   do   Piorto. 

Alvará  de  9  de  Dezembro  ,  Dando  ao  Filho 
da  Princeza  D.  Maria  o  Titulo  e  Tratamento  de 
Infante..  .      . 
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1S15     Carta    de    Lei    de    16    de   Dezembro,     Ele- 
vando   o   Estado     do   Brasil     a    Reino  ,    e    dando    ao 
Corpo  Politico  dos  Três  Reinos   o  Titulo  de  Reino- 
Unido    de    Portugal  ,    Brasil  ,    e    dos    Algarves. 

1816  Carta  de  Lei  de  13  de  Maio  ,  Dando  Ar- 
mas ao  Reino  do  Brasil,  e  incorporando  em  hum 
só  Escudo  Real  as  Armas  de  Portugal ,  Brasil  ,  e 
Algarves. 

1817  Alvará  com  força  de  Lei  de  9  de  Janeiro  , 
Dando  ao  Príncipe  D.  Pedro  ,  e  aos  mais  Príncipes 
Primogénitos  ,    que   depois   delle    vierem  o  Titulo  de 

Príncipe     Real   do    ReinoMn  ido    de   Portugal  ,   e  do 
Brasil  e  Algarves  ,   e    Duque   de   Bragança. 

1818  Alvará  de  6  de  Fevereiro  ,  Dando  ao  Se- 
nado da  Camará  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro  >  o 
Titulo    de    Senhoria. 

Alvará   dito  ,    Dando    o   mesmo   Titulo     ao   da 
Cidade   de  Macap. 
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1793  XjL  LVARA'  c  Regimento  de  i8  de  Mar, 
ço  ,  da  Camará  dos  Mestrados  das  Ordens  de  Chris^ 
to  ,  S.  Bento  d'Aviz  ,    e   Sant-Tiago   da  Espada, 

Alvará  dito  ,  Para  melhor  Estabelecimento  do 
Mosteiro  de  Santos  da  Ordem  de  S.  Tiago  da  Es- 
pada. 

1796  Alvará  de  10  de  Junho  ,  Creando  seis  Gram^ 
Cruzes  nas  Ordens  de  S.  Bento  d'Aviz ,  e  S.  Tia- 
go  da   Espada, 

Decreto  de  24  de  Outubro  ,  Declarando  aos 
Cavalleiros  das  Ordens  não  serem  isentos  de  pagar 
Siza ,   ainda    sendo    Commendadores. 

1798  Edital  de  26  de  Fevereiro  da  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens  ,  em  execução  do  Decreto, 
impondo  penas  contra  os  que,  tendo  Mercê  de  Ha- 
bito das  Ordens ,  não  se  habilitarem  dentro  de  três 
mezes  ,  e  usarem  sem  Titulo  de  alguma  das  Insi, 
gnias  de  alguma   das   Ordens. 

1800  Alvará  de  n  de  Agosto,  Excitando  a  obs 
servancia  dos  Estatutos  das  Ordens  ,  declarando  nul- 
los  os  aforamentos  das  Commendas  sem  confirmação 
B-egia  pela  Mesa  da  Consciência  e  Ordens, 
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Ordens  Militares. 
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s8oi  Alvará  de  12  de  Agosto  ,  Authorlzando  aos 
Ouvidores  do  Crime  do  Rio  e  Bahia  a  conhecerem 
dos  Ca&.os  Criminaes  de  quaesqucr  Cavalleiros  de 
alguma   das   Três    Ordens   Militares. 

Alvará  de  18  de  Setembro  ,  Mandando  rejeitar 
jn  Vimine  aos  Recursos  da  Mesa  da  Consciência  c 
Ordens  sobre  objectos  da  Administração  dos  Bens 
das  Ordens  ,  e  Decima  dos  Benefícios  Ecclesiasticos. 
-  1808  Decreto  de  13  de  Maio  ,  da  Instauração 
da   Ordem   da   Torre   e  Espada. 

Carta  de  Lei  de  29  de  Novembro  ,  Sobre  a  Ins* 
tauração  desta  Ordem  ,  e  Creação  de  Commenda- 
dores,  Cavalleiros  ,    &c, 

1809  Alvará  de  12  Maio  ,  de  Regimento  e 
Emolumentos  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens ,  e 
de  seus  Officiaes ;    e  do  Escrivão  da   Real  Camará. 

Alvará  de  5  de  Julho  ,  Fixando  o  nume- 
to  dos  novos  Commendadores  e  Cavalleiros ,  e  regu- 
lando a  forma  com    que    se  deve  receber   a  Insígnia. 

1810  Alvará  de  23  de  Abril  ,  Sobre  o  novo  mo- 
delo da  Chapa  para  os  Gram-Cruzes  e  Commen- 
dadores  desta   Ordem  ,    e  Medalha   dos   Cavalleiros. 

1818  Decreto  de  6  de  Fevereiro  ,  Creando  a  No- 
va Ordem  de  Nossa  Senhora   da  Conceição. 
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1792  X^ECRETO  de  2  de  Outubro  ,  PH. 
vando  aos  Militares  do  Privilegio .  do  seu  Foro  ^ 
mndp  comprehendidog  no  vergonhozo  trafico  de  ven- 
4?f   carnes. 

Decreto  de  3  de  Novembro  ,  Creando  xso  Cor« 
po  de  engenheiros  huma  nova  ciasse  de  Oífidaes 
§u|)3lternos  i  <iogk  h  Qx^du^^çm  ^:  SddQ.  dt  Frimei- 
çfs,;  Tenentes^-  ^h  ot?h^^':  ■■.'::  ...  ■  -  .'i^O  ■  ■  ,- 
:  Pecrçta  dç  i^f  de  Dezembro  ,  Declarando  ,  que 
ç  Real  Corpo  de  Engenheiros  seja  igualado  no$ 
Soldos  ao  dos  Offici.ies  effectivos  de  ínfanteria  e  Ça^ 
vaJlaria  do  Exercito.  . 

1793  Alvará  de  20  de  Fevereiro  ,  Declarando  eesr 
sados  os  Despachos  de  Graduação  dos  Offiçiaes  Mi*; 
Utares  dos  diíFerentes  Corpos  do  Real  Exercito,  des- 
de o  Posto  de  Alferes  até  Coronel  inclusivamente  ^ 
reservando  essa  preeminência  tão  somente  para  os 
Offiçiaes  e  Cadetes  do  Regimento  das  Reaes  Guar- 
das  de   Corpos. 

Alvará  de  í2  -  de  Agosto ,  Regulando  o  modo 
das  Demissões  dos  Empregos  Militares  ,  c~  Civis^ 
occorrendo  aos  abusos  com  penas  contra  os  caprichos. 
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Alvará  de  22  dito  ,  Declarando  os  Soldos  dos 
Officiaes  das  Companhias  de  Granadeiros  ,  c  Enge- 
nheiros empregados   na   Campanha. 

Alvará   de  22   dito,  Ampliando  o   de  2o   de  Fe- 
vereiro  passado  ;    Ordenando   que  os    Professores  Ré- 
gios  das  Academias  e  Escolas  Militares  ,   que  se  dis. 
guirem  ,  e  igualmente    os   Officiaes   que  passando   do 
estado    da   Paz   ao   da  Guerra    se  distinguirem    pelos- 
seus  talentos,   préstimo,    e  qualidade  ;    como  também 
os  Officiaes,  e  Cadetes  ao   Exercito  ,    que  marchão 
a  auxiliar   a  Hespanha  ;   e.os  Capitães   de  Gavalle- 
ria  ,   que ,   levantando   Companhia    no  anno  ,da  guer- 
ra ,  existem   nas  mesmas  Patentes' ;    gozem  daqui  et» 
diante    da    mesma  faculdade,     e  preeminência     con- 
cedida  pelo  citado   Alvará  aos   Officiaes  Cadetes    de 
suas  Guardas. 

Decreto  de  13  de  Setembro,  Perdoando  a  to- 
dos os  Desertores  qne  se  acharem  no  Reino  de 
Hespanha  ,  e  rehabilitando.os  ao  Real  Serviço ,  cora 
tanto  que  no  espaço  de  seis  mezes  se  apresentem 
ao  Commandante  em  Chefe  do  Exercito ,  que  pas- 
sa ,  como  Auxiliar  ,  ao  Serviço  da  Monarchia  Hes- 
panhola  ,  para  obra^  no  Rossilhon  ,  ou  no  Princi- 
pado de  Catalunha,  á  inteira  disposição  de  S.  Ma- 
gestade    Catholica. 

1794  Decreto  de  25  de  Março  ,  Concedendo  aos 
Officiaes  Inferiores  ,  Soldados  ,  e  Tambores  ,  que  , 
no  Rossilhon  feridos  em  acção  de  guerra  ,  ficarem 
inhabilitados  para  continuarem  no  Real  Serviço  ,  ame- 
tade   do   Soldo   do   seu    vencimento  actual, 
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Decréío  de  21  de  Julho  ,  Declarando  qiíe  os 
prezos  seatenciados  em  ultima  Instancia  ,  não  de-^ 
vem  entrar  no  numero  das  Praças  effectivas  dos  Re- 
gimentos  para  se  julgar   o   estado  completo. 

Decreto  do  dito  ,  Resolvendo  as  Contestações 
sobre  a  preferencia  das  diversas  Armas. 

Decreto  dito  ,  Regulando  os  Soldos  e  rações 
dos  Soldados  que   obtiverem   reformas. 

1795     Decreto   de    15   de  Junho  .   Restabelecendo 
o  Trem   da  Cidade  de  Lagos. 

Decreto  do  1.0  de  Julho,  Reformando  o 
amigo  Systema  das  quarenta  e  quatro  Fortalezas  e 
Baterias    que  defendem  o   Reino  do  Algarve. 

Decreto  de  28  de  Novembro  ,  Augmentando  a 
Plano   das  Guarnições  fixas   no    Reino   do  Algarve. 

Decreto  de  17  de  Dezembro  ,  Conservando  q 
Soldo  de  vantagem  aos  Officiaes  das  Companhias 
de  Granadeiros  dos  seis  Regimentos  d€  Infanteria 
quç  passavão  no  Exercito  Auxiliar  ao  Serviço  de 
ÍJespanha,  em  quanto  náo  tivessem,  accesso  a  novo 
Posto. 

.  Decreto  de  dito.,  Recommendando  ao  Conse- 
lho de  Guerra  consultar  os  Serviços  dos  Officiaes 
e  Soldados  das  Campanhas  do  Rossilhofi  com  Pre- 
ferencia nos  Postos  ,  segundo  a  ordem  de  suas  Gra- 
duações. 

Decreto  do  dito  ,  Concedendo  aos  Officiaes  e 
Soldados  do  Exercito  Auxiliar  que  passou  á  Hespa- 
nha  a  Insígnia  de  huma  Granada  de  ouro  bordada 
sobre  o  braço  direito,  em  prova  authçntica  da  Real 
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Satisfação,    pela  distíncçâo    e  valor  cofn   que  proce- 
derão. 

Decreto  do  dito  ,  Concedendo  pelo  mesmo  mo- 
tivo ao  benemérito  Corpo  da  Real  Brigada  de  Artir 
Iheria  ,  a  Insignia  de  huma  Peça  de  Artilheria  bor- 
dada de  prata    sobre   o   braço  direito. 

Decreto  do  dito  ,  Ordenando  Novas  Bandeiras 
com  Letra  especial  á  cada  Regimento  do  Exercito 
Auxiliar ,  em  provas  manifestas  da  Real  Satisfação , 
pelo  valor  com  que  Serviríío  em  toda  a  guerra ,  e 
com  que  sustentarão  a  Gloria  do  Nome  Portuguez. 
1796  Decreto  de  7  de  Janeiro  ,  Ordenando  os 
Laços   nos  chapeos    para   todo  o  Exercito. 

Decreto  de  4  de  Abril ,  Providenciando  ás  Guar- 
nições para  as  Fortalezas  e  Baterias  da  Costa  ç 
Provincia   do  Minho.  —  Plano  de  Organisaçâo. 

Decreto  do  1^  de  Agosto  ,  Determinando  o  aug- 
mento  de  todos  os  Regimentos  de  Infanteria  á  nove- 
centas e  trinta  e  oito  Praças  ;  e  que  os  Regimentos 
de  Cavalleria  se  constituão  no  pè  de  seiscentos  e 
treze  .homens  ,  e  de  quinhentos  sessenta  e  cinco 
cavallos. 

Decreto  do  dito  ,  Abolindo  os  Postos  de  Segun- 
dos Tenentes  das  duas  Companhias  dos  Regimentos 
de  Cavallaria  ;  determinando  que  hajão  para  o  futu- 
ro Capitães,  que  rejáo  a  sua  Economia  e  disciplina  &. 
Decreto  do  dito ,  Sobre  o  numero  dos  Porta- 
BanJeiras». 

Decreto   do   dito  ,    Determinando   a   dispensa   da 
Administração  das   Companhias   dps   Regimentos    de 
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Infanteria  e  Artilherla  do  Exercito,  e  Marinha,  que 
antes  tinhão  os  Coronéis,  Tenentes  Coronéis,  e 
Majores ,  por  deverem  ter  Capitães  próprios  que  as 
.commandem. 

Decreto  de  7  de  Agosto,  Çreando  huma  Le- 
giSo  de  Tropas  Ligeiras ,  com  seu  PJano ,  entrando 
o   Secretario  &c. 

Decreto  do  dito  ,  Declarando  que  todos  os  Cor- 
pos até  agora  intitialados  Terçm  Auxiliares  se  deno^ 
minem  para  o  fíituro  Regimentos  de  Milicias  das 
Comarcas  ou  Districtos  aonde  pertencerem  ;  è  que 
os  seus  Mistres  de  Campo  se  denominem  Coronéis 
dê   Milicias,  &c. 

Alvará  de  11  de  Outubro,  Restabelecendo  o 
abolido    Posto  dó  Brigadeiro  &c. 

Decreto  de  24  de  Outubro  ,  Mandando  suspen- 
der por  ora  os  Privilégios  existentes  ,  que  eximem 
os  Vassallos  de  serem  alistados  nas  Tropas  âo 
Exercito. 

Decreto  de  30  de  Outubro,  Ordenando  que  to- 
dos os  Regimentos  do  Exercito  fiquem  constituidos 
para  o  futuro  no  numero  de  dous  Batalhões,  e  de 
mil    seiscentas   praças  cada  hum. 

Decreto  de  13  de  Novembro,  Declarando  que 
ao  Lugar  de  Secretario  de  cada  Regimento  compe- 
te a  Graduação  de  Tenente,  e  o  Soldo  de  quin. 
ze  mil  reis  por  mez  :  e  que  os  Picadores  do  Re- 
gimento de  Cavallaria  gozem  do  Soldo  e  da  Gra- 
duação  de    Alferes. 

Decreto  de  4   de  Dezembro-,  Regulando  as  Me* 


^Illlg2jg||g|||lliyi 


Milícia; 


Í48 


zas   do   Generial   em    Chefe  ,     a   dos    mais   Generaes 
do  Exercito. 

Decreto  de  7  de  Dezembro  ,  Creando  o  Posto 
de  Major  General  á  bordo  das  Esquadras  Navaes, 
sempre  que  haja  Armamento  de  alguma  Esquadra  > 
com   Regimento   do    Posto. 

1797  Decreto  de  2  de  Janeiro  ,  Ampliando  o 
Plano  de  Organisaçlo  dos  Corpos  fixos  do  Reino  do 
Algarve. 

Carta  Regia  de  4  de  Janeiro ,  á  João  Vidal  da 
Costa  e  Souza  ,  Desembargador  da  Casa  do  Porto  , 
Nomeando-o  Intendente  Geral  da  Policia  do  Exer. 
cito  ,  e  Superintendente  Geral  dos  Viveres  do  mes^ 
mo  Exercito, 

Alvará  de  23  de  Fevereiro,  Concedendo  varias 
Graças  e  Privilégios  ás  pessoas  de  qualqner  quali- 
dade e  condição ,  que  voluntariamente  se  alistarem 
nos  Regimentos  do  Exercito  ,  podendo  requerer  ao 
Marechal  General  a,  sua  baixa ,  que  lhe  será  Confe» 
yida  sem  demora  ,  nem .  diíBcuIdade  ,  depois  de  seis 
;innos  (k  Sjerviço  :  &c.  e  excluidos  de  pertenderera 
Remuneração  de  Serviços  ,  e  Mercês  de  Bens  da 
Coroa,  Títulos,  e  outras  Graças,  as  que  ,  sem  le- 
gitimo impedimento  ,  não  se  mostrem  estar  empre* 
gadas  no  Serviço  da  Tropa  Regular  ,  ou  das  Ar- 
madas ,    e  de   ter  ahi  servido,  seis   annos. 

Alvará  de  31  de  Março  ,  Creando  duas  Compa- 
nhias fixas  para  Guarnição  dos  Presídios  da  Provín- 
cia  da    Beira. 

Decreto    de    22    d^    Abril,    Ordenando    crear» 
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se  na  Ilha  Terceira  hum  Novo  Batalhão ,  na  corti 
formidade  do  Plano  de  sua  Organisaçao  ,  de  Tropa 
de    Infantaria  com  exercício   de    Artilheria. 

Decreto  de  i8  de  Maio  ,  Admittindo  todas  as 
pessoas  nobres  a  serem  Cadetes  nas  Tropas,  serit 
attenção  ao   numero,    e   excesso  de  idade. 

Alvará  de  20  de  Julho  ,  em  que  Declarando, 
se  que,  são  todas  as  Causas  Civis  dos  Militares, 
exclusivamente  pertencentes  a  juridiscção  Tribu- 
naes  e  Magistrados  Civis,  concede  ao  Escrivão 
que  era  dessas  Causas  continuar  a  propriedade  e  ser- 
ventia do  Officio  que  exercia,  somente  pelo  que  to- 
ca a  taes  causas  que  se  julgão  na  Casa  da  Suplicação. 

Alvará  de  7  de  Agosto,  Dando  o  Regulamen- 
to Económico  para  os  Hospitaes  Militares  em  tem- 
po de  Campanha. 

1799     Decreto  de  20  de  Fevereiro  ,  Determinando 
o  Soldo  dos   Artilheiros    e   Soldados   de   Cavallo. 

Alvará  de  22  de  Fevereiro,  Alterando  o  de  24 
de  Fevereiro  de  1764  sobre  a  Recruta  Militar  do 
Corpo  da  Legião  de  Tropas  ligeiras  da  Comarca  de 
Castello-Branco. 

Decreto  de  20  de  Junho ,  Combinando  a  Real 
Munificência  com  a  Economia  Publica  ,  para  que 
todas  as  Graduações  dos  Officiaes  do  Exercito  sejão 
puramente  honorificas  ,  sem  outro  Soldo  que  o  das 
respectivas    Patentes. 

Decreto  de  16  de  Setembro  ,  Regulando  a  Promo- 
ção dos  Postos  da  Tropa  regular  aos  que  pertende- 
rem  servir   nos  Domínios   Uitramarínos  ,    em  justa 
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proporção    aos  Natiiraes    do  Lugar ,    para   que  ne« 
nhuns  tenhâo  motivo  de   queixar-se. 

Decreto  de  20  de  Setembro  ,  Perdoando  a  pri- 
meira Deserção  dos  Soldados  ,  por  cíFeitos  da  Real 
Clemência  ,  pelo  plausível  motivo  da  Declaração  da 
Regtncia* 

1800  Decreto  do  i^  de  Janeiro  ,  Regulando  « 
reducção  e  reforma  da  Cavallaria  do  Exercito,  dei* 
xando  os  Regimentos  em  hum  pé  proporcionado 
ao  Serviço,  necessário  á  sua  conservação  e  dis* 
ciplina. 

Decreto  2.**  dito ,  Derogando  o  Alvará  de  23  de 
Dezembro  de  1790,  Dando  providencias  para  ter  a 
Exercito  no  pé  de  Gaerra  conveniente  para  manter 
o  Decoro  da  Monarehia  ,  conforme  ao  adoptado  Sys- 
tema  de  prevenção  e  vigor,  para  fazer  respeitar  os 
Direitos  da  Nação  ,  segurar  a  sua  Independência  , 
e  proteger  efficaz mente  as  Pessoas  ,  Commercio ,  e 
Propriedade    dos   Vassallos. 

Decreto  de  B  de  Fevereiro,  Ordenando  que  se 
dê  aos  Coronéis  de  Cavallaria  o  preço  de  quatro 
Cavailos  no  valor  de  80^^  por  huma  vez  somente; 
•  de  três  aos  Tenentes  Coronéis  ,  com  as  corres* 
pendentes  rações   de   Palha  ,   e  Cevada. 

Alvará  de  26  de  Abril  ,  Dando  força  de  Lei 
aos  Artigos  de  Guerra  para  a  disciplina  da  Armada 
Real. 

Alvará  doi."  de  Setembro,  Declarando  os  PrU 
JíHcgios  .  dòs    Corpos   Milicianos. 
3801    Decreto  de  ax  de  Fevercicoí  Addicionando 
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ao  Regimento  de   Artilheria   da   Corte  duas  Compa- 
nhias  de  Artilheiros   Cavalleiros. 

Alvará    de   27     do   dito,     Regulando    o   numero 
dos   Brigadeiros    eíFectivos    dos   Corpos   do   Exercito. 
Alvará   de    15    de   Março  ,  Regulando   a   Inten- 
dência Geral  dos   transportes   do    Exercito. 

Decreto  de  23  dito ,  Dando  aos  Officíaes  infe- 
riores e  Soldados  das  Companhias  de  Artilheiros  Ca- 
valleiros o  mesmo  vencimento  de  Soldo  dos  da 
Companhia  de  Artilheria  da  Legião  de  Tropas 
I^igeiras, 

Decreto  de  24  de  Maio  ,  Authorizando  a  guer- 
ra contra  os  Vassallos  de  El-Rey  Catholico  ,  vis- 
ta a  Sua  Declaração  de  motivos  phantasticos  no 
Manifesto  de  Madrid  em  27  de  Fevereiro  passado» 
Alvará  de  6  de  Junho,  Tratado  de  Paz  de 
Badajoz    com   S.   M.  C. 

Carta  Regia  de  5  de  Julho  ,  ao  Intendente 
Geral  da  Policia ,  para  completar  os  Corpos  do  Exer- 
cito ,  dando  providencias  ,  e  segurando  prémios  &c. 
Carta  Regia  de  dito ,  Ordenando  ao  Desembargo^ 
do  Faço  Q  Consultar  com  preferencia  Lugares  de 
Letras  os  Bacharéis  que  preenchessem  a  numera 
das  recrutas  que  lhe  fossem  encarregadas  pelo  In- 
tendente Geral    da   Pulicia. 

Decreto  do  dito  ,  Dando  o  Habito  de  Sant-Iago 
3os  Juizes  Ordinários  que  bem  executarão  a  Or- 
dem   do    RecrutamentOè 

Decreto    de  20    de  Julho  ,  ^Mandando  publica 
©  Tratado  dç  Paz    de   Badajoz. 
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Alvará  de  17  de  Agosto,  Ordenando  dar-se  todo  o 
auxilio  ao  Intendente  Geral  da  Policia  para  o  Recru- 
lamento  geral  do  Exercito.  —  Veja-se  Carta  Regia 
da  mesma  data  ao  dito. 

Decreto  de  17  dito  ,  Regulando  a  distribuição 
dos  Dotes  á  custa  da  Real  Fazenda,  para  as  filhas 
dos  Militares  ,  e  das  donzellas  que  com  elles  se 
despozassem. 

Alvará  de  29  dito  ,  Creando  huma  Junta  de 
Direcção  Geral  para  o  provimento  das  munições  de 
boca   do   Exercito. 

Alvará  de  26  de  Novembro ,  Ordenando  que 
se  faça  processo  suraraario  nos  crimes  dos  Militares 
contra  a  tranquillidade  publica  ,  nos  casos  de  resis- 
tência á  Justiça  ,  violências ,  achadas  de  armas  oíFen- 
sivas  brancas  ,  ou  de  fogo  ,  não  sendo  em  acção  de 
Serviço, 

Decreto  de  10  de  Dezembro  ,  Creando  huma 
Guarda    Real    da   Policia  de   Lisboa. 

i8o2  Carta  de  Lei  de  12  de  Janeiro,  Estabele- 
cendo hum  Systema  de  Administração  e  Arrecada- 
rão da  Real  Fazenda  no  Arsenal  Real  do  Exerci- 
to  ,    Creando  huma   Junta  de  Fazenda   &c. 

Alvará  do  dito ,  de  Regimento  á  Junta  da  Fa- 
zenda dos  Arsenaes    &c. 

Decreto  de  26  de  Maio  ,  Augmentando  a  Guar- 
ÚSL  Real   da   Policia   de    Lisboa. 

Decreto  de  10  de  Junho  ,  Dando  o  Regula- 
mento Provisório  da  Arrecadação  de  Subsidio  Mili- 
tar da  Decima. 
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Decreto  de  12  de  Julho,  Creando  hum  Arse. 
ml  de  Artilheria  e  Deposito  de  Armas  de  Muni- 
ções de  Guerra  na  Cidade  do  Porto,  com  Regi- 
mento  da  mesma   data. 

Alvará  de  17  de  Dezembro,  Regulando  as  Pro* 
moções  dos  Regimentos  de  Milícias  nos  Domínios 
d^America,   e   sua   Demissão   e  Reforma. 

1803  Decreto  de  23  de  Junho,  Alterando  o  Pia- 
no  da  Legião  das  Tropas  Ligeiras  ,  annexando  á 
mesma  Legião  a   Bateria  de  Artilheria  ligeira. 

Decreto  de  3  de  Agosto ,  Prohibindo  o  subi. 
9em  â  Real  Presença  requerimentos  dirigidos  a  ob. 
terem  os    Soldados    Perdão  da  primeira  Deserção. 

Decreto   do  dito,  Providenciando   3  regularidade 
^  Administração  Económica   dos  Hospitaes  Milítare»; 
Decreto  de  7  de  Agosto,  Creando   no   Arsenat 
do  Exercito  huma   Companhia  de  Artífices. 

Decreto  de  16  de  Setembro  ,  Declarando  o  de 
3   de    Agosto    sobre   a   Deserção   dos    Soldados. 

1805     Decreto  de  5  de  Fevereiro,  em   Favor  da» 
Promoções  Militares  desse    anno. 

Alvará  de  i8  de  Fevereiro,  Regulando  em  to. 
dos  os  Domínios  Ultramarinos  a  antiguidade  do5  Offi- 
ciaes  Militares  ,  assim  da  Tropa  regular ,  como  de 
Milícias,    e  da   Ordenança. 

Alvará  de  27  de  Mirço ,  Estabelecendo  o  novo 
Regulamento  para  os  Hospitaes  Militares  ,  tanto  em 
tempo  de  paz,  como  de  guerra  ,  elncumbindo.o  ao 
Physico  Mór,  ao  Cirurgião  Mór  do  Exercito ,  e  á 
hum  Contador  Fiscal* 
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Alvará  do  i*»  de  Abril  ,  Extinguindo  o  Corpo 
denominado    Primeira    Plana   da    Corte. 

Decreto  de  9  de  Abril  ,  Declarando  S.  A.  R. 
ler  Encarregado  á  Junta  da  Composição  do  Código  Pe^ 
nal  Militdr  o  nn>dificar  ,  pela  Real  Piedade  ,  ai 
penas  dos  Desertores,  na  conformidade  abi  expressa; 
e  Estabelecendo  a  Ordenança  para  os  Desertores  cm 
Tempo  de  Paz, 

Alvará  de  27  de  Setembro,  Estabelecendo  as 
Graduações  dos  Governadores  das  Praças  Fronteiras 
e  Marítimas  do  Reino  ,  e  a  Força  dos  Estados 
Maiores  respectivos  em  tempo  de   Paz. 

Decreto  de  12  de  Outubro  e  de  4  de  Novem- 
bro ,  Augmentando  o  Corpo  da  Gisarda  Real  da  Po- 
licià  ,  e  estabelecendo  hum  accesso  dentro  do  mes- 
mo Corpo  aos  Officiaes  que  nelie  servirem  ,  com 
Regulação    dos   Soldos. 

1806  Decreto  de  19  de  Maio,  Approvando  o 
Piano  dos  Distinctivos  e  Uniformes  caracteristicos 
das  Graduações  e  Patentes  dos  Officiaes  ,  e  Soldados 
dos   Corpos   do  Exercito. 

Decreto  do  dito  ,  Organizando;,!!  Exercito  cm 
tempo  de  Paz  em  Brigadas   e   Divisões. 

Decreto  de  dito ,  Abolindo  a  Praça  de  Tim- 
baleiro ,    Creando  hum   Trombeta  Mór. 

Decreto  de  12  de  Junho,  Confirmando  o  Pla- 
no de  Gratificações  aos  Officiaes  do  Real  Corpo  de 
Engenheiros,  que  forem  empregados  em  Diligencias, 
comforme  ás  suas  Graduações,  t  á  natureza  da« 
mesmas  Diligencias. 
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Decreto  de  24  de  Junho  ,  Ordenanio  que  ,  vis- 
to não  ser  a  Vida  das  Armas  ,  nem  menos  impor- 
tante  ,  nem  menos  trabalhoza  que  a  Carreira  das  Le- 
tras,  em  qae  os  filhos  dos  Conselheiros  de  Estado 
sao  promovidos  aos  Tribunaes  sem  dependência  dos 
primeiros  Lugares  ,  também  os  mesmos  ,  sentando 
Praça  ,  tendo  a  idade  prescripta  pelas  Leis  ,  sejâo 
promovidos   em  primeiro  Posto   ao   d^  Capitão. 

Decreto  de  16  de  Dezembro  ,  Estabelecendo 
hum  methodo  certo  sobre  os  accessos  dos  Militares 
que  tenhão  passado  a  servir  voluntariamente  nos 
Dominios  Ultramarinos,  e  voltarem  ao  Reino  com 
Patentes    Confirmadas. 

Decreto  de  30  de  Dezembro,  Confirmando  o 
Plano  Geral  para  Creação  das  Companhias  de 
Veteranos.  -^Veja-se  Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1807. 
1807  Alvará  de  2  de  Janeiro  ,  Regulando  a  pre- 
cedência entre  os  Officiaes  Effcctivos  ,  Aggregados  ,  c 
Graduados  ,  de  Patentes  iguaes  ;  e  a  ordem  dos 
accessos  das  duas   ultimas   Classes. 

Decreto  de  13  de  Maio,  Creando  o  Posto  de 
Inspector  de  Artilheria  ,  e  dando  o  Plano  dos 
Uniformes   da  Armada  Real. 

Decreto  de  2  de  Setembro  ,  Authorizando  aos 
Governadores  das  Armas,  Inspectores  Geraes ,  e 
Officiaes  Generaes  a  proporem  Ajudante  de  Ordens  , 
hábeis,  de  não  menor  graduação  que  a  de  Capitão. 
Alvará  de  21  de  Outubro ,  Ordenando  huma 
Nova  Distribuição  de  Limites  nos  sete  Governos 
Militares  do  Reino. 
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Decreto  de  22  de  Outubro  ,  Ordenado  o  prom- 
pto  Recrutamento  do  Exercito  ,  e  a  suspensão  de 
todos     os   privilégios    de    isenção    do    Serviço    Militar. 

Decreto  de  29  de  Outubro  ,  Creando  hum  Cor- 
po de  Voluntários  Reaes  de  Milícias  á  Cavallo  ,  na 
Conformidade    do    Plano    da  sua    Organização. 

Decreto  1.^  do  dito ,  Ordenando  que  os  Regi^ 
mentos  de  Infanteria  sejão  da  força  de  1200  Pra- 
ças &c. 

Decreto  3®  do  dito  ,  Ordenando  que  todas  as 
Praças  do  Reino  fiquem  ás  Ordens  dos  Generaes  que 
governarem  as  Armas  das  Províncias  e  Reino  do 
Algarve. 

1808  Alvará  do  i/*  de  Abril  ,  Creando  o  Supre- 
mo Conselho  Militar  ,  e  de  Justiça.  —  Veja-se  Al- 
vará de  6  de  Novembro  de  1810. 

Decreto  de  7  dito  ,  Creando  o  Real  Archivo  Mi-, 
litar,    com    seu    Regimento. 

Manifesto  de  Declaração  de  Guerra  do  i.*'  de 
Maio  ,    ao   Imperador   dos    Francezes. 

Decreto  de  13  dito ,  Ordenando  que  os  Volun- 
tários náo  sejão  constrangidos  a  servir  nos  Regi- 
mentos  mais    de  oito  annos. 

Carta  Regia  de  dito  ,  ao  Governador  da  Capi- 
tania  de  Minas  Geraes  ,  sobre  a  Guerra  dos  índios 
Botecudos. 

Alvará  de  29  de  Agosto  ,  Formalizando  os  Cor* 
pos  de  Linha  da  Capitania  de  S.  Paulo  ,  e  erigin- 
do hum   Regimento   de    Çavallaría   de    Milícias. 

1809  Decreto   de   13  de  Maio  ,  Creando  a  Divi- 
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são  Militar   da  Gaarda  Real  da  Polícia ,  com  o  Pia* 
no   da  sua  organisação. 

Edital  de  7  de  Agosto  da  Real  Junta  do  Com. 
mercio  ,  publicando  a  Resolução  Regia  que  a  au- 
thoriza  a  das  Provisões  de  isenção  de  Recrutamen* 
to  de  Tropa  de  Linha  e  de  Milícias  aos  que  se  des- 
tinguirem   em  novas   culturas. 

1810  Decreto  de  28  de  Fevereiro,  de  perdão  aos 
Desertores  que  se  apresentarem  no  espaço  de  hum 
anno. 

Alvará  de  12  Março,  Creando  hum  Conselho  de 
Administração  em  cada  Regimento  da  Corte  ,  e  Sys- 
tema  de  Fardamento, 

Decreto  de  27  dito  ,  Regulando  o  pagamento 
da  Musica   dos   Regimentos. 

Decreto  de  28  dito  ,  Regulando  as  Licenças  dos 
Soldados   sem   necessidade   de  representações. 

Decreto  de  29  dito ,  Regulando  as  quantidades 
c  qualidades  dos  Géneros  para  o  Fardamento  das 
Tropas. 

Decreto  de  3  de  Setembro,  De  Organisaçlo  de 
Jiuma   Companhia   de  Artífices. 

Alvará  de  28  dito  ,  Regulando  o  Soldo  dos  Go* 
vernadores  do  Castello  de  S.  João  Baptista  da  CU 
dade  de  Angra. 

Carta  de  Lei  de  4  de  Dezembro  ,  Creando  » 
Academia  Real   Militar. 

1812    Aviso  Régio  de  3  de  Março,    ao  General 
das  Armas  sobre  vários   pontos  da   Disciplina  Mi-^ 
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Decreto  de  9  de  Outubro ,  Dando  providencias 
sobre   os    Milicianos  ,   e  Ordenanças. 

1813  Decreto  de  16  de  Fevereiro,  Isentando  de 
Recrutamento  Militar,  e  do  Serviço  Miliciano ,  os 
Casaes  de  Ilheos  ,  e  seus  filhos  ,  que  vieráo  a  pe- 
dimento  do  Intendente  Geral  da  Policia  para  se  es- 
tabelecerem    nas  diversas   Capitanias  do  Brasil. 

Decreto  de  13  de  Novembro,  em  que  no  Real 
Nome  se  louva  ao  Exercito  de  Portugal  pela  Me- 
moravel  B:italha  de  21  de  Junho  deste  anno  ,  jun- 
to á  Cidade  da  Victoria  ,  e  se  estabelece  hum  distincti- 
vo    de   Honra    para    as   Bandeiras    de    vários    Regi- 

mentos. 

1815  Decreto  de  11  de  Dezembro,  Creando  hum 
Corpo  de  Veteranos  ,    com  Plano   de   organisação. 

1816  Alvará  de  21  de  Fevereiro  ,  Estabelecendo 
hum  methodo  de  Thesourarias  Geraes  para  o  Exer- 
cito de  Portugal. 

Alvarás  dito,  de  Regulamento  para  a  OrganU 
sacão  do  Exercito  de  Portugal  ,  €  de  Ordenanças 
para   o   mesmo  Reino. 

Decreto  de  8  de  Março  ,  de  perdão  aos  De- 
sertores do  Reino  de  Portugal  por  occasião  em  que 
se   melhora  a   situação   das  Tropas. 

Alvará  de  23  de  Julho  ,  Concedendo  vinte  c  três 
réis  diários  a  cada  Praça  dos  três  Regimentos  de 
Infanteria  de  Linha  ,  c  Ar tilheria  desta  Corte,  pa- 
ra  fundo    de   Fardamento. 

Decreto  de  23  dito  ,  Augmentando  de  mais  vinte 
três  réis  diários   o  soldo  desta  Tropa. 
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1817  Decreto  de  3  de  Março ,  Determinando  que 
os  Officiaes  de  Fazendd  que  servirem  de  Vedores  dsi 
Gente  de  Guerra,  gozem  durante  o  tempo  do  seu 
emprego,  da  simples  Graduí^ção  de  Tenentes  Co- 
ronéis. 

Decreto  dito  de  Março  ^  Concedendo  aos  Secre.? 
tarios  dos  Governos  das  Capitanias  Geraes;  a  sim^ 
pies  Graduação  de  Coronéis  dç  Milicias ,  e  aqs  das 
outras  Capi^nias  a  de  Tenentes  Coronéis* 
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1799  JL^  ECRETO  de  29  de  Abril,  Ordenan-» 
do  ao  Intendente  Geral  da  Policia  exacta  Resenha 
e  Numeração  de  todos  os  Fogos  e  AlnF\as  de  cad^ 
Freguezia  para  o  Recrutamento  da  Brigada  Real  d» 
Marinha  ,  &c. 

1801  Carta  Regia  e  Decreto  de  5  de  JuVba  g 
Encarregando  ao  Intendente  Geral  da  Policia  o  Re- 
crutamento  do  Exercito, 

Alvará  e  Carta  Regia  de  17  de  Agosto  ,  Man- 
cando dar  todo  o  auxilio  ao  Intendente  Geral  d* 
Policia  para  o  Recrutamento  ,  com  varias  provi-* 
4encias, 

Decreto  dito  ,  Mandando  entregar  ao  Intenden^ 
te  Geral  da  Policia  annualmeíite  pelo  Real  Eifario 
cinco  contos  de  reis  do  produeto  das  sobras  das  Ci-- 
zjsks  dos  Bens  de  raiz  ,  para  se  distribuir^m  pelas 
Qisísis  em  dotes  de  50,^ ,  com  preferencia  ás  filhas> 
dos  Militares  j   ou  donzellas  que  com  estes  cazasseni,. 

Decreto  de  19  de  Dezembro  ,  Creando  a  Guar» 
da   Real   da   Policia. 

1802  Decreto  de  26  de  Maio,  Ampliando  a» 
disposições  do  Decreto  da  Creação  da  Guarda  Real 
da   Policia. 
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1807  Edital  de  19  de  Janeiro  e  è2  de  Maio, 
Excitando  a  observância  das  Leis  sobre  vadiog  , 
mendigos,  gente  de  má  vida  ;  lavadeiras,  c  outros 
objectos  da  Saúde ,  correcção  ,  e  ordem  publica  ; 
criação  de  Expostos  ;    Passaportes. 

Aviso  Régio  de  2íí  de  Julho  ,  Approvando  o 
Plano  do  Intendente  Geral  da  Policia  para  augmen- 
to  de   Ordenado   dos   Officiaes   de   Sua  Secretaria. 

Decreto  de  27  e  31  de  Outubro  ,  Para  nume- 
ramento  dos  Prédios,  e  Apresentação  dos  Inqui- 
linos que  mudarem  de  casas  ao  Ministro  do  Bair- 
ro, em  observância  do  Alvará  de  25  de  Junho  de 
1760. 

1808  Alvará  de  10  de  Maio  ,  Greando  no  RÍo 
de  Janeiro  o  Lugar  de  Intendente  Geral  da  Policia. 
i8i2  Decreto  de  7  de  Novembro,  Ordenando, 
que  os  Prezos  por  ordem  do  Intendente  Geral  da 
Policia  não  sejão  soltos  por  outra  qualquer  autho- 
ridade  ,  sem  que  o  mesmo  Intendente  seja  sciente , 
e  os  dê  por   correntes. 

1813  Decreto  de  12  de  Fevereiro  ,  Determinan- 
do ,  que  os  Prezos  â  ordem  do  Intendente  Geral 
da  Policia  ,  e  remettidos  aos  competentes  Magistra- 
trados ,  a  cuja  ordem  se  tiverem  lavrado  os  assentos 
do  costume  ,  sejão  soltos  em  virtude  das  Sentenças 
cm  que  forem  julgados  livres ,  sem  dependência  de 
nova  determinação  do  mesmo  Intendente  ;  entenden- 
do.se  por  esta  maneira  o  Decreto  de  7  de  Novem- 
bro do   anno  passado. 
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ADDITAMENTO. 


REAL    FAZENDA. 


1799  Decreto  de  13  de  Agosto  ,  Dando  aos  Mi- 
ni«;tros  da  Arrecadação  do  Subsidio  Militar  da  De- 
cima das  Superintendências  de  Lisboa  dous  por  cen- 
to   da   Cobrança. 

Aviso  de  20  de  Agosto  ,  para  não  se  Consulta* 
rem  Bacharéis  ,  nem  se  expedirem  as  suas  Cartas 
de  Ministros  sem  mostrarem  Certidões  do  Real  Erá- 
rio ,  e  dos  Superintendentes  Geraes  ,  da  Cobrança 
dã    Decima. 

Decreto  de  6  de  Novembro,  Provendo  á  Eco- 
nomia das  Reaes  Cavallarices. 

1807  Edital  do  Conselho  da  Real  Fazenda  em 
execução  de  Reaes  Resoluções  de  Consulta  em  fa- 
vor dos  que  tiverem  Mercês  de  Vidas  de  Sobre-vi- 
vencias   em  Tenças. 

M  ARINHA 


1804  Resolução  de  9  de  Outubro  ,  Impondo  pe* 
nas  os  Operários  e  Serventes  do  Arsenal  Real  da 
Marinha ,  para  reprimir   os  desvios   da  Real  Fazenda. 
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Additamento, 
CORREIO. 


1799     Regulamento   Provisional    do    i^  de    Abril  , 
para   o   Novo    Estabelecimento  do  Correio. 
Instruções  de  6   de   Junho. 

ORDENS    MILITARES. 

1798  Decreto  de  20  de  Agosto  ,  Determinando 
que  os  Bens  das  Ordens  vagos  se  arrematem  em 
i^raça  ,  e  o  seu  preço  se  subrogue  em  PadrÓes  de 
Juros  Reaes^ 

milícia. 

1794  Decreto  de  12  de  Junho,  frohibindo  ao 
Conselho  de  Guerra  o  Consultar  reforma  de  Offi- 
ciaes  inferiores  ,  Soldados,  e  Tambores ,  que  a  nU 
tiveram  requerido  dentro  de  cinco  annos  das  suas 
baixas» 
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Enl  Piedade.  I 

Protecção  da  Igreja, 
administração  da  Justiça, 
Fazenda  tíeal. 
Credito  Publico, 
Mstanco  Real. 

Tratados  e  Actos  Diplomáticos. 
Marinha. 
Navegat  ão. 

Commercio. 

Correio. 

^agricultura. 

Fabricas. 

Minas. 

Pescarias. 

Economia   Publica, 

Saúde  Publica. 

Hospitae^, 

Jnstrucção  Publica. 

Pegia   Officina   Typographica. 

Creação    de    Tribunaes    e  Juntas, 

Cr  e  a  cão    de   Estabelecimentos. 

Creação  de   Magistrados  e  Comarcas. 
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ERRATAS  DA  SYNOPSE. 


Pag,  Linh. 
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38  29 

46  21 
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64     12 
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Errata 
Carta  Circular 

18  JO 
Alvará 

Alvará 

26   de  Maio 
Decreto  de  28  de 

Outubro 
Alvará  20  Abril 

Alvará  de  2  de  Abril 
Reclamação 
Convenção  de   22 
Alvará  de  13  e  1% 

de  Fevereiro   de 

1809 
Alvará    de   4     de 
Alvará    de    26   de 

Março  ,  e  21  de 

Setembro 
Alvará    de    24   de 

Outubro 
Alvará     de   4     de 

Setembro 


Emenda. 

Carta  Circular  da  9 
de  Junho 

3811  : 

Alvará  de  28  d^ 
Março. 

Alvará  de  4  de  Se- 
tembro . 

13   de   Maio. 

Alvará  de  9  de  Ou- 
tubro 

Alvará  de  28  de 
Abril 

(He  de  1805] 

(He  doanno  de  1808) 

Convenção   de   21 

(  São   de  1810) 


X4   de  Julho 
(São  de  13  de  Maio, 
e  22  de  Setembro) 

Decreto    de    15    de 

Outubro 
(He   de   i8io) 
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Erratas  da  SvNOPSEé 

Alvará    de    20    de     (He   de   1812) 

Outubro 
Alvará     de    10   de     Fevereiro 

Janeiro 
Alvará   de    17    de     16  de  Março 

Março 
Alvará    de    17   de     24  de  Setembro 

Setembro 
Edital  dito  de   15   de  Março  de 

1800 
Aviso     de    4     de     18   de  Julho 

Julho 
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